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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: _ _ _ ___ _ 
Ofício n• S-45/81; Mensagens n•s 81, 82 e 95/82, 377/81, 9, 50, 57, 78 

e 79/82; e Ofício no SM-234/BL 

1.2.2 - Corilunicação da Presidência 

- Prazo para o oferecimento de_ emendas ao Projeto de Resolução n~' 
126/82, constante do parecer da Comissão de Constituição e !us~iç-a SÇ)_bre 
o Ofício no SM-234/81, lido anteriormente. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Resolução n9 127 f82, que aprova as co~cjus_ões e_ ~ec_o­
mendações do Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instítuída 
pela Resolução n' 69, de 1978. 

1.2.4 - Leitura de Resolução 

- N'i' 23f82, que prorroga por 60 dias o prãzo con~~didO ~ Çornissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 O l f80, destinada a exa­
minar a violência urbana, suas causas e conseqüências. 

1.2.5- Comunicação 

- Do Sr. Senador João Calmon que se ausentará do País. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

- Designação dos Srs. Senadotes Aloysio C1i-aves e Lourival Baptis­
ta para integrarem a Delegação Brasileira à 69• Conferência Interparla­
mentar, a realizar-se em Roma, no período de 14 a 23 de setembro próxi­
mo. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALU ME- Conferência proferida pelo Minis-
tro Mário Andreazza na Escola Superior de Guerra. -

SENADOR BERNARDINO VIANA - 130• aniversário da éidade de 
Teresína-PI.-

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 183/81, que autoriza o Governo do Esta-· 
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte-e nove 

milhões.t trezentos e ses_s_enta e quatro mil e duzentos_ cruzeiros) o montan­
te de sua divida consolidada. Apreciação sobrestada por falta de_ quorom 
para votaÇão do Requeriinerito ri~> 123/82. 

_.........,.Projeto de Resolução n~' 258/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boca do Acce (AM) a elevar em. Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, 
seísCentos e treze mil e duzentos cruzeiros} o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9266f81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cd 39.300.000,00 (trinta e nove mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros) õ montante de sua dívida consolidada, Vo­
tação adiada por falta de quonnn. 

-Projeto de Resolução n9 25/82, que autoríza a Prefeitura Munici­
pal de Alexânia(GO.) a elevar em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos. 
e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 33/82, que_ autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltabira (SP) a elevar em CrS 29.745.360,00 (vinte. e nove milhões, se­
tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros) o montante 
de su_a dívida __ consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 38/81 1 que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois __ mi_lhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por fa,lta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 108/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259;79 (dez bilhões, 
vinte e sete milh_ões, o_itocento~_e no_ve_nta e no v~ mil, duzer;ttos e cinqüenta 
e nove CruzeiroS e s.etenta e. nove centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 240/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Coxim (MG) a elevar em Crf 12.356.000.00 (doze milhões, trezen­
tos e cinqüenta e seis rriiCàllzeiros) o mÕnta.Õte de sua dívída consolidada, 
Vo,taçào adi_ada por falta de quorum. 

- ......... Projeto de Resolução n9 30/82, que autOriza a- Prefeitura Munici­
pal de Araguaína (GO) a elevar em Cr$ 159.6:38:841,00 (cento e cinqüenta 
e nove milhões, seiscentos e tr.inta e . .oito mil, oitocentos e quaren!a e um 
cruzeiros) o montante de sua dívida consOHdada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 80/82, que autoríza a _Pfefeitura Munici­
pal de Tocantinópolis (GO) a elevar em Cr$ 43371328,00 (quarenta e três 
milhões, trezentgs e setenta e um mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n9 218/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mina_s Gerais a elevar em Cr$ 988.603.570,49 (novecentos e oitenta e 
oito milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros e quaren­
ta e nove centavos) o montante de sua dívida consoJidãda. Votação adlad& 
por falta de quorum. 

~Projeto de Resolução n9 221/81,--que autoriza o Governo do Esta­
do do Cearã a elevar em Cr$ 25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzen­
tos e trinta e nove mil cruzeiro~) o montante de sna dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 14/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 360.000J)00~-(J(J"{trezent0s e sessenta 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçã~ adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 59/82, que autoriza o-Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e no'(e bilhões, 
setenta e nove milhões, e duzentos mil cruzeiros) o mOntante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n' 102/82, que autoriza o Governo ~do Esta­
do de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo, no valor US$ 
150,000~000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinada a projetos de saneamento básico e a inVestimentos da Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo- METRO. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Sousa (PB) a elevar em Crl 57.600.000,00 (cinqUenta e sete milhões 
e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolida~a. V~tação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 188/81, que autoriza o Govemo do !;:sUl­
do de São Paulo a contratar operação de cr€:dito no yalor de 
Cr$ 1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocentos e_ trinta f; _cirico milhões, 
seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros), Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 184/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a elevar em Cr$ 393.810.000,00 (trezentos e noventa e três 
milhões e oitocentos e dez mil cruzeiros), o_ mofltante de s1:1a dív_~da_conso­
lidada. Votação adi~da por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução nQ 273/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 4.182.160.0Q0,00 (quatro bilhões, 
cento e oitenta e dois milhões, cento e sessenta mi_l cruzeir<>_s), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 8(82, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a elevar em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois 
milhões, novecentos e cinqUenta e seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oi­
tenta e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 61/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 319.360.800,00 (trezentos e dezeno­
ve milhões, trezentos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 106/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo a contratar operação de emprêstimo externo, no valor de 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos) desti­
nada à implementação de obras da)inha leste-oeste do Metropolitano de 
São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 107/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo a contratar empréstimo externo, no valor _de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte-americanos) destinado 

ao programa de inyestimentos urbanos. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do S.enado I1_9 13(79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de ap-ose-rltadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 329(80, d~ autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remUneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do S_enado nQ 164/81. de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasile_ira. V:otaçã() adiada por falta çi~ quof?Jm. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 255/80, de autoria do Sencldor Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispoSitivos à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votaç~o ~diada Por falta de quoru_ny. 

-Projeto de Lei do Sen3do nQ 362/79., ae autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua_dívida cçnsolidada._Discussão sobres­
tada por falta de.quorum para votação do Requerimeflto n9 309/81. 

~Projeto de Lei d~o Senado n• 309/79, d9 Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil, e dá outras providên­
cias. ·Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 35/82. 

-Projeto de Resolução o9 202/81. que autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará a contratar empréstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.00~(cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao li Plano de Metas Gov::emament_ais- PLAMEG 11. Discussão encerra~ 
da,- ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n•261/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Gerais o elevar em Cf$ 1.394.841.410,46 (um bilhão, trezen­
tos e noventa e quatrO rriilhõeS, oitocentos e -quarenta e um mil, quatro­
centoS -e dez cruzeiros e quarenta e seiS éeritavOs) o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
lplorum. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2~DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Evandro Carreira, proferidos nas sessões de l9, 20, 24, 25, 
26 e 27-5-82 

3- RETIFICAÇOES 

'CC Ata da 99• Sessão, realizada em 2-8-82 
- Ata da 105• Sessão, realizada em 10-8-82 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6~COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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ÀS !4 HVRAS E-30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. E lido -o Seguinte 

SENADORES: EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 599 e 600, DE 1982 
PAii.EGER N:0 599, DE 1932 Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Eunice Michifes- Jarbas Pas­

sarinho- Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes~ Almir Pinto- Agenor Maria- Martins Filho----:- A-derbal Ju: 
rema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana 
-João Calmon- Amaral Peixoto-__: Nelson Carneiro- Tancredo Neves 
- Dulce Braga- José Fragelli- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

-Da • ......, ile -~--.... ti-~.""!"' 11." .... 
(:g.8 450/ll.l ·- na orlcemJ do Sénbor . GOvernador do ~ 

- lado de .lllato GroS$0 do S!ll soliellando au6ilrbafão -elo 
SQado Federal pai-a contratar ,emi_,ri;,tlmo _nlo_. nO 
valor (l~ US$ 4f,ooo,ooo.oo (quarentá m,ühões . t~e •ólareS 
nerie-BDlerieanos), destinado ao Procrama Viário de AlJofo 
lo l'rodueiío A.gríoola. daquele. Estado. 

a.Jator: .tienadOr· Mendes Cabale 
o Sellhoi Governador do Estado de Mato Grosao do Sul soli­

cita ao Senado Federa.!, no.a ·termos do art. ~. Item IV, da ·eon8~ 
tltuição, a COillP!'t'.!mte. autorização para_. que áqtiele Estado ]l<llsa 
contratar uma operação de empréstimo externo, nct . valor de 
_US$ 40,000,000.00 (q)larenta milhões ele c!óla.re.l! norte-runerlc!Ul9SY 

Sob .a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. · ou o equlva.Jénte. em outras moedilil, ele principal; \k!stlnado ao 
deaenvolVJ.me.nto do Progra.ma Viárlo de Apolo à Prodtiçio Agti­
.eQla. daquele Es~o. O Sr. }9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

2. Os ·trechos a serem ex-ecutadO$ com as respectivas extensões, tipos de pavimentação e valores esti-
dos, são os segUintes: 

Treehos Rodovia Tráfeg-o Situação da Tipo Ext Valor Cr$' Valor US$ Obra ,l'av. Km 
01 - Alia.stã-cio-Km 21 BR-419 362 Em Licitação TSD 21 579.0!9 .200,00 4 780,000.00 
02 ~ Campo Grande--,Rochedo MS-o8o 253 Em Licitação TSD 80 621.448.200,00 5,130,000.00 
os - Maracaju-aio Brilhante BR-267 ll15 Em Licitação .TSD 75 1. 342. 2e1. 200,00 11,080 000.00 
IM - Três ~Ent.o MB--112 BR-153 257 l!lm L!eltatão TSD 16 3Ui.•17õ.400,00 2,610,000.00 
05 - ::r'rês !Lagoás-Garcia BR-262 264 Em Licitação TS'D 00 853.443.200,00 6;!180,000.00 
06 - Morro do Azel~orto da 

Manga MS-184 112 l!lm Andamento REST 65 213.206.400,00 1, 760 000.00 
rn - ·'Miranda.-B'odoquena MS-539 260 Ém Andamento TSD 57 659.001. 600,00 5,440,000.00 
08 ....:. !Porto da Manga-Morro 

Grande .• MS--J84 L12 Em iL!citação REST 29 2_81,!)44.800,00 2.\!21MOO,OO 

TOTA:L 4.B45. 000. ooo,oo, 40,000,000.~. .. 
ob.s': 1) 'I'Qd<is os trechos são de classe m 

2) V!DlM = Volume Diário Médio de Trálfego 
8) TSD = Tratamento SUPeDflcla.J Dup'o com Capa Selante 
4) Os preços .são do mês de novembro/81 (OS$ . 1,00 = 

Cr$ 121,14)· 
5) :aElSil' = Restauração com Revestimento Primário 
6) llMPiL = Implantação com Revestimento Primário 

3. Em atendl.mento às norma.s estabelecidas por esta Comissão foram envi•aclos os segUintes elementos Prln· 
clpals, Indispensáveis para exame 'de pleitos da- espécie . .&ss!m temos: 

a) Dívida Consolidada Interna - pos. 31-3-82 e Externa (In tegrallzeda) Cr$ 1)JO 
a. I- Intralimite = 3.267.'518.168 
a..2 - Extral!m!te -0 ·5 . .1!24. 949:538 

(+) a..3- Extarna _. -8.p<!Q.OOO.OOO (*)_ u 

TOTAL -- Ui.392o46'7. 706 
<qp._ u§$ _2Q,!I + lQ + ~o>.= .. TJS$ _soo • 

- • c_ milJ;!.~ 
(*) Op. de Ust 2{),0 milh6es contratada. +. US$ 30,0 m.llhôea autorizada. cotação: (*) lUS$ = era 160,00 

b) .Cronocrama de pagamento da divida intarna (intra + extra) e da dívida. externa. +.operação em exame. 

Valor: Cr$ 1,00 

DISa?mND.IO COM OPERAÇ0l!2 DE CR.lilDITO (.XXJ 

Ano Cr$ 1,09 . - ,: =---r.~-=-::-:.~>:- ·-~ Total Exlst. Operação em -
Intralimite I Extralhnite I Exame 

Externa XXX 

1982 683 .535. a64 337.599.328 891.022.20 1;912 .457.492 544. 000.000 

1983 1.115. 257.596 514.539.191 1.312.000:00 2.941.796.787 1. 088.000.000 

1984 925.123.260 678.917.068 1.667.555.90 3.271.596.228 1.088.000.000 

1985 1.124.267.356 684,'080.699 1.907.555.30 3. 715.908.355 1.088. 000.000 

1986 1.251.057.229 664. 508. 562 2.814.221.70 4.729.787.491 2.449.777.600 

1987 60!.517.551 644.935.425 2.518.221. 70 3.767.674.676 2.207.999.800 

--~ 
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el Previsão aa reeeita: 

Ano 

1982 

1983 

1984 

11185 

1986. 

1987 

Valor (Cr$ 1,80) 

50 ."475. 320.000 

65.617.916.000 

8~.303.290.000 

110.894.278.1100 

144.762.581.000 

187.411.330.000 

d) Posição do endivldamenf.o em função da receita arrecao!ada 

em 1981 (Res. n.os 62175 e 93/75) : 

d .1. Receita arrecadada 

Valor: Cr$ 1,00 

:;::: Cr$ 28.~.960.000 

d.2 •. Op. de crédito realizadas 

d. 3. Receita liquida 

d .4. Correção da Rec. até abrll-82 

tndlee .=> 1,22 

d'.5. R!>celta líquida para cálculo 

e) Limites Regulamentares: 

I - Montante Global 

n - Dispêndio anual máximo 

= Cr$ 2.310.894.000 

== Cr$ 26.230.006.000 

= Cr$ 31.942.974.000 

= 23.360.082.000 

Cr$ 4.791.446..000 

Int.Intra Int. Extra Ext-erna Total 
f) Limites Reais: 

16.392.487.706 
I - Montante global 3.267 .5.13.168 5.124.979.528 8.000.000.000 

Il - Dispêndio anual máximo 68S.835.984 337:599.328 891.~022. 200 1.912.457.492 

4. Para o EXercfcio de 1982, e eom base noS" valores e parâme--­
tros anteriores, observa-se que c~ons!derada a divida Interna (!n­
tra+extral,. o montante global real situa-se em Cr$ 8.392.487.700,00. 

5. Assim, este item está aquém do !Imite regulamentar fixado 
pelo art. 2.0 , item I, da Resolução n.0 62/75, alterada pela Resolu-
ção n.0 93176, que fixou para este !tem, o valor de Cr$ .......... . 
29.669.316.~000,00. Em relação ao !tem m da Resolução n.0 82/75 
- dispêndio anual máximo - teremos um desembolso anual de 
Cr$ 1.021.435.292,00 contra um limite autorizado de Cr$ ....... . 
6. 404. 853. 000,00. 

6. A divida externa do Estado tem a seguinte composição: 

a) US$ 20,0 milhões, contratada em 18-8-80; 
b) US$ 10,0 milhões, contrabada em- 8-3-82; 

c) US$ 20,0 milhões; a contratar, completando o saldo da Resolu-
ção n.0 81; -

d} US$ 40,0 milhões, operação em exame. 

US$ 90,0 milhões = 
7. Com as operações já autorizadas e/ou contratadas, situa­

se a dívida externa em US$ 50,0 milhões (Cr$ 8.000.000.000,00), 
que oomada com a parcela interna Cr$ 8.392.467. 706,00) rotalizará 
Cr$ 16.392.467.706,00, Inferior ao montante regulamentar, no valor 
de Cr$ 23.360.082.000,00. 

8. ó 1nesmo .acontece para a amortização anual, onde temos 
um desembolso real para 1982 de Cr$ 1.912.457.492,00 contra um 
!Imite regulamentar de· Cr$ 4. 791.446.000,00, havendo uma folga 
de .Cr$ 2. 778.989.508,00 para novos desembolsos. 

9. Desconbada, entretanto, a divida extrallmlte para efeito 
dos parâmetros do art. 2.0 da Res. n.0 62/75, modi!lcada pela J!,esO­
Iução n.~ 93/76, re§ulttarão maiores margeru;: para novas contrata-
ções externas, pois o montante ficaria situad.o em ...... , ...... . 
Cr$ 11.267.518.168,00 (lli.tra + externa) e o dispêndio em .... .. 
Cr$ 1.574.858.164,00. 

10. Entretanto toda nossa análise seria mals efetiva se, atra­
vés de uma modificação da Res. n.0 62/75, fossem !ncluidas as 
parcelas da divida externa. O nos,so emme, assim, é lnstántã.neo, 
pois novas operações internaa serão contratadas dentro das nor­

. mas legais sem ser levado em cont<~. a dívida externa existente. 
Melhor seria se hquvesse um diploma legal no qual fosse conso­
lidada para efeito de pa-râmetros, toda a d!vida Estadual ou Mun!­
elpal em exame: 

· 11. Com as ressalvas feitas, concluímos que o Estado de Mato 
Grosso do Sul possui disponibilidade para esta operação. 

12. Para atenâer as ãls~çé<ts do Regimento Interno e da 
legislação pertinente, foram anexados ao processado os seguintes 
documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n.O 189, de 18 de dezembro de 198o, 
que autor!wu o Poder Executivo a contrabar uma operação de cré­
dito externo atá o valor de US$ 150 milhões, revigorada pela Lei 
Estadual n.O 219, de 6 de mato de 1981; 

~li) Aviso n.0 1.013, de 22 de outubro de 1981, da SEPLAN, reco­
nhecendo o caráter prioritário da operação bem como a capacidade 
de pag>amento do Estado, até o limite de US$ 40,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n.O 303, de 9 de novembro de 1981, do 
Benhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao se~ 
nhor Presidente da República, propondo o seu encaminhamento 
ao Sen"do Federal, para os fins do art. 42, Item IV, da Constituição; 

d) Oficio CFIROE~- 81/247), do Departamento de Fiscalização 
e Registro de Capltals Estrangeiros, .credenciando a operação em 
pauta, ctmforme atrlbuiç(íes conferidas pelo~ Decreto n.o· 84.128, 
de 29-10-79; 

~~-~"' ~e/ c-m:niX>rtamento da div!áa Estadual (Interna e Externa); 

13. O exame das condições creditic!as da operação será efe­
tuado pelo Ministério da Fazenda, . em articulação com o ·Banco 
Central do. Brasil, nos termos do art. 1.0 , Inciso II, do pecréto núme­
ro 74.157, ·de 6 de junho de 1974, assim que apresentada a respec­
tiva minuta de contrato com o grupo financlador. 

14. Foram cumpridas as exigências do Regimento Interno 
(al't. 403, allneas a, b e e). Assim, opinamos favoravelmente à sol1-
citação, nos termos do segulntte: 

PROJE:ro DE RESOLUÇAO N.0 ~116, DE 1982 

-Autoriza o Governo do Esbado de Mato Grosso. do Sul 
a contra.ta~ empréstimo externo no· valor de .... 1 ••••••••• 

US$ 40,000,000.00 (quarenta. milhões de dólares norte-ame­
ricanos) destinado ao Programa viário de Apolo à. Produção 
Agrieola daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

. Art. -L" ·l!i o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul auto­
rizado a re_allzat, com a garantia da União, uma. operaÇão de em­
préstimo~ externo, no valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões 
de dólares norte~a:r;:nericanos) ou_ o equivalente em outras moedas, 
de pt!nclpal, jun!õ~a grupo flnanclador a ser !ndlcacl.o sob~" orien~ 
taçáo do Mlnlstérto da ]i'azenda e do ]3anco Qentral do Brasll, a 
.ser utilizado na execução de trechos rodoviários, sendo o P~J.vimen-
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to do tipo Tratamento SuperficiO:l Duplolcom Capa selante os 
seguintAs trechos: Anastácio Km 21 (BR-4 9) com 21 km; campo 
Grande -Rochedo CMS-080) com 80 km; ;Maracaju-Rio Brilhante 
(BR-267) com 75 km; Três Lagoas Ent.0 - MS 112 (BR-158) com 
16 km; Três Lagóas-Garcia (BR-262) com 62 km; e Mlranda­
Bodoqu~na (MS-339) com 57 km, sendo o pavimento do tipo com 
restauração com revestimento primário oo trecl;los: Morro do Azei­
te-Porto da Manga. (M8-184) com 65 -km e Parto da Manga­
Morro Grande <Ms-184) com 29 km, todos_naquele Estado. 

Art. 2.0 A operação realimr-se-á nos termos· aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, inclush·e o exame das condições. crediti­
clas da operação a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em 
articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do ait. 1.0 , 
ltem n,.-do Decreto n.0 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas 
'1lS demais exigências cto·s órgãos encal"l'egados da execução _da. 
política econômico-financeira do Governo Federal, e ainda, o dis­
posto na Lei Estadual n.o 189, de 18 de dezembro de 1980, revigo­
rada. pela. Lei Est:>du3il n.• 219, de 6 de maio de 1981, ambas auto­
riadoras da operação. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala d!iS COmissões, 20 de maio de 1982. - Franco Montore, 
Presidente.- Mendes Canale, Relator - Raimundo Parente -
Bernardino Viana - Tancredo Neves - Martins Filho - Almir 
Pinto - Gabriel Hermes, com restrições por ser moeda forte -
Amaral Fnrlan - Benedito CaneiJ.as - Tarso Dutra. 

PARECER N.0 600, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 116, de 1982, da Comissão de Finan­
ças~. que ''aut:oriza. o Governo do Estado de :Mato Grosso 
'do Sul a contratar empréstimo externo no "valor de US$ 
46,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte-ameri­
canos) destinado ao Programa Viário de Apoio à. Produ-
ção Agr~cola .daquele Estado". , 

Relator: ,Senador !Benedito Canellas. 

De autoria da Oomrssao de Flnanças, o presente projeto de 
resolução autoriza. o Governo do Estado de Mato Gro.ss<i do Sul a. 
"realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dóla­
res norte-americanos_) ou o equivalenrte em _outras moedas, de 
pr!nc!pa.l, junto a grupo f!nanciador a ser indicado sob a orienta­
ção do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, a ser 
utilizadD na execução de trechos rodoviários, sendo o pavimento 
do t>po .Tratamento Superficial Duplo com Capa. 8elante os se­
guintes trechos: Anastácio Km 21 (BR-419) com 21 km; Campo 
Grande-Rochedo (MS-080), com 80 km; Maracaju--<R!o Brilhan­
te (Em-267) com 75. km; Três Lagoas Ent.O-MS-112 (BR-158), 
com le 1om:; TrêS Lagoas-Garcia (Em-262), com 62 lmn; e Miran­
da-Bodoquona. (Ms-~9) com 57 km, sendo o pavimento do tipo 
com restauraçãO com rev_estimento primãrio os treohbs: Morro do 
Azelte--<Porto da Manga (~184) com 65 km e Porto da Manga­
Morro Grande (MS"l84) com 29 k.m, todos naquele Estado". 

2. O art. 2.0 do profeto, ora sob exame, estabelece: "a ope­
ração realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, inclusive o exame das condições credltic!as da .operação 
a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o 
Banco Central do Bras!~ nos termos do art. 1.0 , ite<nr II, do De­
ereto n.• 74.157, de .6 de junho de !974, .. obedecidas aos demais exi­
gências dos órgãos encarregados ·da execuçãó da politica econô­
mico-financeira do Goy_erno Federal, e1 ainda; o disposto na Lei 
Estadual n:o 189, de 18 de dezembro de 1980, revigorada pela Lei 
Estadual n.0 219, de 6 de maio de 1981, ambas autor!zadoras da 
operação", 

3. Para atender ·as disposições do Regimento Interoo da le­
g:!slação pertinente, além das exigências esta.be!ecidas pela Co­
missão de Finanças, conforme se conclui do exanie do seu pare­
cer, 1'oraan anexados ao processado, os seguintes documentos: 

a) cópia. da Lei Estadual n.0 189, de 18 de dezembro de 1980, 
que autorizou o Poder Executivo a contratar uma operação de 
crédito externo até o valor de US$ 150,0 milhões, revlgórada pela 
Lei Estadual n.O 219, de 6 de maio de 1981; · · 

b) Aviso n.o 1.013, de 22 de outubro de 1981 da SEPLAIN:, reco­
nhecendo o caráter prioritário da operação bem como a capaci­
dade de pagamento do Estado, até o limite de US$ 40,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n.0 303, de 9 de novembro de 1981, 
do senhor Mlnlstro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao 
Senhor Presidente da República, propondo o seu encaminhamento 
ao Senado Federal; para os fins do art. 42; item IV, da constltui­
çã_o; 

d) Oficio (FIRCE-81/277), do Departamento de Fiscalização e 
ru>gistro de Capitais Estrangeiros, credenciando a ·operação em 
palita, conforme atribuições conferidas pelo Decreto n.O. 84.128, de 
29-10-79; 

e) comportamentQ...da dívida Estad,-qal Interna e Externa); .e, 
f) plano de aplicação. 
4. O exMnl: das condições crediticias da operação será efe­

tuado pelo Ministério da Fazenda em articulaçiio com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1.0, inciso n, do Decreto n.O 
74.157, de e de junho de 1974, assim que apresentaad a. respee­

. tiva .minuta de CO):ltrato com. o grupo_ financ!ador. 
5. Foram, cumpridas ~ exigências con.stan tes no art. 403, 

al!neas a, b e <\, razão por que, na forma do art. lOS, item VI, am­
bos do Regimento Interno, a Comissão ·de _Finanças opinou favo­
ravelmente ao pleito do Senhor Governador do Estado de Mato 
Grosso do Sul, nos termos do projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há q'ue possa ser argüido contra a proposição, no que 
compete a esta CçJmissãç examinar, e está corretamente formula­
da scb os ângulos constitucionais e juridicos, razão pela qual en­
tendemos possa ter tramitação normal. 

Sala das COmissões, 29 de juriho de 1982. - Aderbal Jurema, 
Presidente ewntual - Benedito Canéllas, ·Relator - José Lins -

· Dlreeu Cardoso, vencido - Raimundo Parénte - Orestes Quéreia 
- -José Fragelli, vencido - Martins Filho, vencido. 

PARECERES N•s 601, 602 e 603, DE 1982 

PARECER N.0 601, DE 1982 
Da ComiSsãO" de .Economia, sobre a Mensagem n.0 81, 

de 1982 (JI.O 179/82, na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal seja autorizada. 
a. Prefeitu,ra Municipal de Moreno (PE) a. elevar em. .•.. 
Cr$ 233.190.466,68 (duzentos e trinta e três milhões, cento 
e tioVeri.ta. mu, quatrocentos e sessenta. e seis cruzeiros e 
sessenta e eito centavcs) o montante de sua. dívida. conso­
lidada interna... 

Relator: senador BeTnardino V!.a.n& 
o senhor Presidente da República encaminha a exame do 

Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no 
sentido de que seja a Prefeitura Municipal de Moreno (PE) auto­
rizada a. ele:var eni Cr$ 233.190.466,68 (duzentos e trinta e três 
milhões, cento e noventa m11, quatrocenOOs e sessenta e sei.s cru­
zeiros e sessenta e_ Dito cent.:;~.:Vqs), o montante de sua divida cDnso­
l!dada interna, a fim de contratar empréstimo junto ao Banco 
do Estado de Perhambuco S. A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banca Nacional da :Habitação (BNH), valor correspon­
dente a 1.6!!..383 UPC; considerado o valor nominal da· UP.C de 
Co:$ 1.453,96, em janeiro/82. 

- ---

2 . Características da.. operação: 
''I - Programa FIPLAN 
A - Valor: Cr$ 6. 791.447,16 (correspondente a 4.671,0 

UPb de Cr$ 1A53,96 em jan./82); 
B- Prazos: 

1 - de-carência: 36 m-eses; 
2 ·- de amortização: 120 meses; 

C - Encargos: 
1 - juroo de 4% a.a. (sendo 2% a.a. para o 

Bml e 2% .a. a. para o agente financeiro); 
2 - corr.eção monetária: idêntica à variação tri­

mestral das ORTN; 
3 - taxa de admlnlstração do BN:H de 1% sobre 

C!!,da._ !'!'eii))JoJso; ___ _ 
D - Garantia: quotas do Imposto sobre C!r(}ulação de 

Mercadorias - ICM, complementadas por IPTU, 
ISS e outras permitidas por lei; 

E - Destinação dos recursos: viabilização dQS ootudos, 
programas e investimentos do Programa CURA 
nas áreas selecionadas na sede do Município. 

Il - Programa CURA 

A- Valor: Cr$ 226.3"99.019,52 (correspondente a 
155.712,0UPC de Or$1.453,96 emjan./82); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 
2 - de amortizac;ão: 12_0 meses; 

C- Encargos: 
1 -juros de 5% a.a. (sendo 4% a. a. para o 

BNR e 1% á.ã.. 'para. o agehte financeiro); 
2 -·correção monetária: idêntica à variação tri­

mestral das ORTN; 
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3 - taxa de admlnl.strl\_çã<> do BNE: de 1% &obre 
c..da reembolSo; · 

D - Gim>ntia: quotas do' J:mpooto ll<>l>re Circulação de 
Mercadorias _:_ !CM, eomplementadas por IPTU, 
ISS e outras permltid.a's por lei; 

E _ Destinação dos reCursOs: viabfllzação dos estudos, 
programas e investimentos do Programa CURA 
nas áreas selecionadas na sede do_ Município.',_ 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão flnanciador, a 
operação de crédito sob exame é viável econômica e financeira­
mente. 

4. O processo é. acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei n.o 41, de. 9CU-81 autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n.0 85/82) do Senhor Y.!uistro 

de Estado da Fazenda ao Exm.O Senhor Presidente da República, 
comunicando que o Co~selho Monetá_l'.io Nac1o:nal, ao apreciar .a 
proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito;~formulado con­
form-e o al"'t.. 2 . .o da Resolução n.0 93, de 1976, do Sen~do Fcdarsl; e 

c) PO>recer do Banco Central do Brasll - Departamento .da Dí­
vida Pública, ·ravorável ao Pleito. 

5. Considerando todo o endi-l'idamesto da referida entidade 
(intra + extral!m!te + operação sob e:w.me), verifica-se que se­
riam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 
n e m do art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 197·5. 

6. Trata-se, entretanto; _de uma operação e~t.rallmite à qual, 
por !prçp. das tl!.spos!~ões contidas no art. 2.o da Resolução n.0 93, 
de 1976, não se aplicam os citados limites (itens ·r;·n· ê n+J· fixa· 
dos. no art. 2.o da Resolução n.0 62, de 1975, ambas do Senado Fe­
~eral, haja. vista que os recursos a serem repassados provêm • do 
Banco Nacional da Habitação, 

7. Além da caracteristica da operay.ão - extralimite - e se­
gundo conclusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do 
coiÍlpromlsOO sob exame não deverá acarretar maiores pressões 
na execução orçamentária dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as ex!gêncla.s das normas vigentes e- as dispo­
sições do Regimento Interno, concluimos. pelo acolhimento da pre­
sente mensagem, na forma do seguin.te 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 117, DE 1982 

Autoriza a Pref~tnh' Municipal de Moreno (PE) a 
elevar em Cr$·233.190.466,ti8 (duzentos e trinta. e três tÍti­
lhões, cento e noventa mil, quatrocentos e sessenta e seis 
cruzeiros e sessenta e oito. centavos) o montante de sua 
divida consolidada iriterna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Moreno, Estrado de Per­

nambuco, nos termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, de 11 de Oll'-­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a el!evar em .... 
Cr$ 233.190.466,68 (duzentos e trinta e três mllhóes, cento e no­
venta mil, quatroce11tos e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada interna a fim 

. de que pcssa contratar um empréstimo de igual valor, junto· ao 
Banco do Estado de Pernambuco S.A., este na quaLidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNE:, destinado à 
viabilização dos estudos, programas e investimentos do Programa 
CURA nas áreas selecionadas n~t sede do Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do J3rasll, no respectivo 
processo·. · 

.AJ:t .• 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-. 
blicaçã<>, · · 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982. - José Richa, Pre­
sidente - Bernardino Viana, Relator - Affonso Camargo - Mil­
ton Cabral - Lenolr Vargas - José Fragelll. 

PARECERI!:S N.•• 602 E 603, DE 1982 
Sobre o Projeto de Resolução n.0 117, de 1982, da Co­

missão de Economia, que "autoriza. a Prefeitura Muni­
cipal de Moreno (PE) a elevar em Cr$ '133. 190.466,68 
(duzentos e trinta e três milhões, eento- e noventa mU, 
quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e oito 
eentavos>"-

PAREOER N,0 602, DE 1982 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Rela.tor: Senador Aderbal Jurema. 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 
Senado_ Federal, como con-clusão -de seu parecer sobre a Menââgem 

11-0 81/82; do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Moreno (PE) a contratar. operação de . crédito no 
valor de Cr$ '233.100.466,68 (duzentos o trinta e três mllhóes, 
-cento e.noventa mil, quatrocentos e sessenta .e seis cruzeiros e ses­
senta e oito centavos) destinada à viablllzal)ãó dos estudos, pro­
gramas e investimentos do Programa OURA nas áreas selecionadas 
na: sede do Município. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado noyarágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 19761 
do Senado Federal, Implicando; por conseguinte, a não-observãn­
cla ctos .limites fixados pelo arj;; 2.0 da Resolução n.o 62, de 28 de 
outubro d~ 1975, também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do pontó de vista que· nos COillJPete eXaminar verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo óbice à trac 
mit!lção normal da presente proposição, porquanto jurídica, cons­
titucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Com!s.só<ls~ 29 de Junho de 1982. _:. José Fragelll, 
Presidente em exercicio - Aderbal .Jurema, Relator - José Lins -
Orestes Quércia ....,... Dirceu Cardoso, vencido .:...,_ Benedito Ca.nellas 
- Martins Filho - Ra.imllildo Parente. 

. EARECER N.0 603, DE 1982 
. ,_-oa. ooiil!SSãjl-ae -Mim!Cf!>fos 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A matéria sob nossa !>preciação, já exaustiva)Dente analisada 

pela autora do projeto de resolução ~m ~la, obJetiva autorizar 
a Prefeitura Municipal de Moreno - PIE, nos termos do que es­
tabelece o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, 
a .contrata1: .operação· de crédito no valor de Cr$ 233.1911.466,68 
(duzentos e trinta e três milhões, cento e_ noventa. _mtl, quatrocen­
toS e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e oito- centavos), destinada 
à·viablllzação ·aos estudos, programas e 1nvest!mélltcs do Programa 
OURA, nas áreas selecionadas na sede do Município. 

A proposição mereceu .. a acolhlda.dB. comissão de COnstituição 
e ,Jw;tiça, que a entendeu conforme os cã.nones legais pertinentes 
ao a-ssunto. 

Nos aspectos que competem ,.-este· .órgão técnico examinar, 
entendemos . que o pie! to deva ser atendido nos termos do prOIPOSto 
pela Comissão de Economia da Casa, visto que a operação de cré­
dito a ser autorizada beneficiará sócio-economicamente as áreas 
contempladas. 

Ante o. exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 12 de agosto de 1982. - Lomanto Júnior, 

Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Almir Pinto - Benedito 
Ferreira - Agenor Maria - Tarso Dutra __; Lenoir Vargas -
Moaqyr Dalla - Benédito Canellas. 

PARECERES N•s 604, 605 e 606, DE 1982 

PARECER N.O 604, DE 1982 

Da CQmissão de Economia, sobre a Mensagem n.o SZ, 
de 1933 (n.0 1811/82 - na orii"'Dl), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Senado Federal seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pirapetinga (MG) a elevar em 
Cr$ 511.888.600,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta e 
oito mU e seiscentos erueiros) o montante de sua divida 
conSolid-ada. --

Relator: Senador Tancredo Neves 

O Senhor Pres!den te da Repúbllca encaminha a exame do Se­
nado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sen­
tido de que seja a Prefeitura Municipal de Pirapetinga~MG) au­
torizada a elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta mllhões, oitocen­
tos e oitenta e oito m1l e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna, a fim de que possa. contratar emprés­
timo junto à. Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na· 
qualidade de agente flnanceil:o do Banco Nacional da Habitação 
(BNE:), valor correspondente a 35.000. UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 1.453,96, em janeiro/82. 

2. "Caraeteristicas das operações: 
OPERAÇAO I: 

A - Valor: Cr$ 43,618.800,00 (correspondente a 30.000 
UPC de Cr$ 1.453,00, em Jan/82); 

B- Prazos: 

1 -de carência: até 36 meses, contados a partir da 
última liberação dos recursos; 
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2 -de amortização: até 360 meses; 
C ~Encargos: 
1- juros: 
a - durante a carêncla: até 1% a.a.; 

lb·- após a earêricia: até 1,6% a.a..; 
2 - correção monetária; trimestral, conforme as va-

riações da UPC; ' 
3 -,seguros previstos pelo Sistema Financeiro de Ha-

bitação (SF\HJ ; · ' ' 
4 ·- taxa de adml!ústração do· BNH;' 1% ' Sobre eada 

liberação; 
D - Garantias: primeira e especlal hipoteca <los lotes 

de terreno e das habitações a serem construfdas bem como 
a vinculação de quotas do Imposto sobre a Cllculação de 
Mercadorias (ICM) ; 

·E- Destinação dos recursos: construção de 100 unida­
des habitacionais de Interesse social, com valores unitários 
llmltados ao máximo de 300 UPC, destinadas a trabalhado­
res com renda de até 3 saláriosmlnl!nos, aos quais o finan­
ciamento será transferido após a comerclallzação de tais 
Imóveis. 

OPERAÇAOn: 

A - Valor: Cr$ 7.26ll.800,00 (correspondente a 5.000 
UPC de Cr$ 1.453,96, em Jan/82); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 36 meses, contados a partir da 

última l!beração dós recursos; 
2 - de amortização: até 360 meses; 
c- Encarcos: 
1 - juros: 1% a.a. pelo repasse; 
2 - 'córreção monetária: trimestral, conforme as va­

riações da UPC; 
3 - seguros previstos pelo Sistema Financeiro de. Ha­

bitação (SFEI) ; 

4 - taxa de administração do BNH, 1% , sobre cada 
liberação; 

D - Garantia: vlnculaçào de quotas do Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias (ICM) ; 

E - Destinação ·dos recursos: ·execução· de obras_ de 
infra-estrutura urbana necessária à construção das 100 uni­
dades hábitaclonais, objeto da OPERAÇJI,O I." 

3. Segundo o parecer apresim tado pelo órgão !lnanciador, as 
operações de crédito sob exame são viáveis econômica e finan­
ceiramente. 

4. o processo é acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais< 

a) Lei n.• 506, de 12-2-82 autorlzadora das operações; 

b) Exposição de Motivos (EM n.0 079/82) do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor .Presidente da Repúbl!ca, 
comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou•se favoravelmente ao pleito, formulado con­
forme o art. 2.? da Res. n,0 93, de 1976, do Senado Federal; e, 

c). Parecer do Banco Central dó BrasU - Departamento da 
Divida Púlbl!ca. favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento .da referida entidade 
(lntra + operações sob exame). verifica-se que seriam ultrapas­
sados. os tetos que lhe foram fixados pelos Itens I e n do art. 2.• 
da Res. n.o 62, de 1975. 

6. Trata"se, entretanto, de uma operação extrallmlte a qual, 
por força das disposições contidas no art. 2.• da,~. n.O 93, de 
1976, não se aplicam os citados limites (itens, I, n e m> fixados 
no art. 2.0 da Res. n.o 62, de 1975, ambas do Senado Federal, haja 
'vista que os recursos a serem repassados provêm do Banco Nacio­
nal da Habitação. 

7. Além da caracterlstica das operações - extrallmlte - e 
segundo conclusão do Departamento da Divida Pública, a assimção 
do compromisso sob exame não deverá acarretar maiores pressões 
na execução orçamentãria dos próximos exercícios. 

8, A tendidas as exigências das normas vigentes e as dispo­
sições do Regimento Interno, conclufmos pelo acoihimento da pre­
sente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 118, DE 198! 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Plrapetlnp (MG) 
a elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta m!Ibões, oltocen­
·tos <i oitenta e oito mll e seiscentos cruzeiroS) o móntante 
de sua dívida consolidada ·Interna. · 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 l!: a· Prefeitura Municipal de Plrapetmga Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.• 9S, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada o. elevar em 
Cr$ 50.888.600,00 (elnq~enta mllhões, oitocentos e oitenta e oito mU 
e s.eiscentos cruzelroS'l o montante de sua divida consolidada ln­
f;erna,. a fim de que possa contratar empréstimos que perfaçam o 
valor .aclina, junto à Caixa l!lconôiD.lca do Estado de Minas Gerais 
.esta na qualidade .de agente financeiro do Banco Nacional da. Ha~ 
bita!;âo (BNH), destinados· à construção de 100 unidades habita­
C/~als ele interesse social e a execução (!as obras de infra-estrutu­
r.a ,urbana necessárias, na sede do Munlc!plo, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
proce.sso. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sila pu­
blicação. 

Sala das Corilissões, 16 de junho de 1982. - .José Richa, Pre­
sidente - TanÇI.'Cdo Neves, Relator·- Bernardino VIana '-" Affon­
so Camargo - Luiz Cavalcante - Milt<l11 Cabral - .José Fràgdll 
.- Leno!r Vargas. 

PAREOERES 1'<· .. 64)5 E 666, DE 1982 
SÓbr~.ó Proj~fu . .i~'R~Íuçii>n.• 118, 'de 1982, da Co­

missão de Economia que ''autoriza. a. Pl'efeitura. Municipal 
de PiraP!'tinga: (1\1(1,), .a ·.elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cln­
qüenta'milbões, oitocentos e oitenta e oito Jp.i1 e seiscentos 
cruzeir.os) o montante. de sua dívida consolidada Interna". 

PARECER N.o 605, DE 198% 

Dà cm:hissão de Consti tulção e Justiça 
Relator: Senador Martins Filho 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de EconOjllia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a:"'Mensagem 
n.• .82/82 do Senhor Presidente qa República,' autoriza a Prefeitura 
Municipal de Plrapetlnga (MGJ a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta milhões oitocentos' e oi­
tenta. e oito mll e seiscentos cruzeiros) destinada à construção de 
100 un!dadéil . habitacionais de Interesse social e à execução das 
obras, de ln!racestrutura urbana neceiísárias na sede do Munlclpio. 

O pedido ·de autorização !o! formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, 
do Senado Federal Implicando, por conseiulnte a não observân­
cia dos l!m!tes fiXados pelo artigo 2.0 da ReSolução n:" 62 de 
28-10-75, também da Cárnara Alta do Congresso Nacional. ' 

Do ponto de vis:ta Q).Ie nos compete. examinar verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas não havendo óbices à tra­
mitação. nor10al da presente proposiçãÓ, porquanto jurldlca, cons­
tttuclonal e .!le boa técnica !eglsl~tivà. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1982.- .José Fracelll, Pre­
sidente, em exercício -Martins Filho, Relator- Direeu Cardoso, 
vencido - Raimundo Parente - Aderbal Jurema - .José Lins -
Orestes Quércla - Benedito Canelas; 

PARECER N.o 606, DE 1982 

·Da Comissão de Munlc!pios 

~lator:. S~nador Moa,eyr Dali& 

A matél;la sob nossa apreclaç~o, já exaustivamente anall!a,d& 
pela autora dq projeto de resoluçao em tela, objetiva autorizar a 
Prefeitura Mtin!cJPal de Plrapet!nga _: · MG, nos termoo do que 
estabelece o art. 2.0 da Resolução ri..• 93, de 1976 ·do Senado Fe­
deral, a' contratar operações de crédito no valor deQr$ 50.888,600,00 
(cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos 
cruzeiros), destinadas à construção de 100 unidades habitacionais 
de Interesse Social e a execução de obras de Infra-estrutura ur­
bana necessárias, na sede do Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição 
e Justiça,. ,que a entendeu conforme os cânones legais pertinentes 
ao assunto; 

Nos ·aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto 
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pela Comissão de Eoonomla da. Ca.sa, visto que as operações de 
crédito a serem autorlza4as mln!mlzarão as necessidade!! de eonat-. 
derive! parcela. da. população carente de moradia. 

Ante o exp08to, somos pela. aprovação do Projeto. 

Sala das Comlssões, 12 de agosto de 1982. - Lomanto .J6nlor, 
Presidente - Jlloaqr Dalla, Rela.tor - Almir Pinto - Benedito 
Ferreira - Apnor Ma.rla - Tarso Dutra -· Lenolr Varpa - Be­
nedito C&nelas - Aderbal .Jurema. 

PARECERES Nos 607, 608 e 609, DE 1982 

PARECER N' 607, DE 1982 

Da Comissão d:e Economia., sobre a Mensa:g~m n.o 95, 
de •1982 •(n.0 203/82 .- na origem), do 1Senhor Presidente 
da Repúbllc!', !Propondo JD.O ,Senado Federal seja .autori­
zada 1t ll'refeltura !Municipal Ide Panlínia. (SP), a eleva.r 
em Cr$ ;1.009.884.000,00 (um 'bilhão, nove !milhões e oito­
centos !e oitenta. e rquatro · nlll cruzeiros) o montante de 
sua dívida :consolidada interna. 

Relator: l)enador Bernardino Viana 

O Senhor Presidente da Repúbl!ca encamlnha a exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição). proposta no 
sentido de que seja a Pre!eltura Municipal de Pàulinia (SP) au­
torizada a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão nove' ml­
lhões e oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) ·Ó montante 
de sua divida consolidada Interna, a fim de con~ratar elll(présti­
mo junto à Caixa Econômica do Estado de· São Paulo S/ A, esta 
na qual!dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH), valor correspondente a 600. 000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 1. 683,14 em abril/82. 

Cuacteristicas da. opera.ção: 

A- Valor: Cr$ 1.009.884.000,00 (correspondente a 600.000 
UPC de Cr$ 1.683,14 em abril/82); 

B- Prazos: 

1 -- de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

O - Enca.rgo.o: 
1 - jurOB de: até 8% a.a. (até '1% a.a. .. BNH; 

1% a.a. Agente Financeiro); 

2 - corr~ção monetária: conforme o Plano de Correção Mo­
netária (PCM), do BNH; 

D - Garantia: vinculação de quota.s-partes do Imposto sobre 
a ·Circulação de Mercadorias (!CM) ; 

E - ·Diestin'!ção dos recursos: implantaçãO do Projeto Cura, 
no Municipio. 

3. Segundo o parecer apreseptado pelo órgão fLP.anclador, 
a operação de crédito sob exame é viável econômlca e financeira­
mente. 

4. o processo é acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei n:o 764, de 2-3-82 autorlzi>.dora da operação; 
b) Exposição. de Motivos ·(EM n,.o 098/82) do Senhor Ministro 

de Estado da Fazenda · ao. Ex.mo Senhor Presidente da Re)>Úb!lca, 
oomurilea,D.d,o que o Conselho Monetário Nacional, ao· apreciar a 
prâposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito, formulado con­
forme o art. 2.<> da Res. n.0 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parece.r do Banco Central do Bra.si! - Departamento da 
Dívida :E'úbllca, favorável ao Pleito. 

5. considerando todo' o endividamento da referida entidade 
Cintra + extra!!~ te + operação sob exame), verifica-se que se­
rlani ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 
n e m do art. 2.0 da Res. n.0 62, de 1975. 

6. 'I'rata-se, entretanto, de uma operação extra.Umite, à 
qual par força das disposições contidas no art. 2.0 da Res. n.O 93, 
de 1976, não se aplica.m os citados l!mltes (!tens, I, n, e m> fixa­
dos no ar•t. 2.o da. Res. n.o 62, de 1975, am'bas do Senado Federal, 
haja vista que os recursos o. serem repassados provêm do Banco 
Nacional da Habitação. 

7. Além da caraeterlstlea. da operaçãÓ - extral!mlte - e 
segundo conclusão do Departamento da Dívida Pública, a assun­
ção do compromisso sob exame nãO deverã aearretar maiores 
pressões na execução orçamentária dos próximos exerclclos. 

. 8. Atendidas as exigências das norma.s vigentes e as dispo­
sições do Regimento Interno, conclubnos pelo acolhimento da 
presente mensagem, na forma do· .seguinte 

PROJETO DE RESOIJUÇAO N.0 119, DE 1982 

Autoriza a. ,Prefeitura MUlílcipal de iPaulínla. (SP), a 
elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um 'bilhão, lllOVe milhões 
e !Oitocentos ;e oitenta e quatro )m.il eroseiros) o montante 
de sua. divida .consolidada Interna. 

o Senado Federal resolve: 

A:rt. 1 o 1: a Prefeitura. Municipal da Pa.ulinla, Estado . de 
São l'aulo, nos termos do art. 2.0 da ·Resolução n.<> 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada. a elevar em 
Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove mllhões e oitocentos e ol­
te:qta e quatro mil cruzeiros) o .m. ontante de sua divida. consoli­
dada. interna, a fim de que possa contratar um. em:wés.timo. de. 
Igual valor, juntO à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, 
esta na qual!dade de agente financeiro do Bànco Nacional da 
Habitação (:BNH), destinado à lmplantaç.ã.õ do Projeto CURA, no 
Município, obedecidas a.s condições admltida.s pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2·.0 Esta- resolução entra em vigor na data de. sua pu~ 
blicação. 

Sala das COmi$Ões, 16 de junho de 1982. - . .José Richa, Pre. 
s!déílte -Bernardino V'mna,, Relator - Affonso Camargo - Mil" 
ton Cabral - José Fragelll - Lenoir Vargas. 

.pARECERES N.Os 008 "' 600, IDE •1982 . 
Sobre o !Projeto .de rResolução ri.0 ,119, de rl-982 da. Co­

missão .de \Economia' !CJ.Ue "autoriza j8. !Prefeitura !Municipal 
de iPaulínia •(SP), a élevar ./em !(lt$l.009,884.000,00 (hum 
bilhão, ;nove milhões e oitocentos te /Oitenta Jei !quatro mil 
crUzeiros) o ltD.Ontante de SJm .dívida oo~lidada. interna'". 

PARECER N.0 608, jDE 1982 
Da Comissão de COIIJ!t! tJ!ição e Justiça. 

Relator: Sena.dor Bernardino Viana 
O projeto sob exame, de autoria aa COmissão de Economla 

do Senado'Federal, como conclusão de seu parecer .sobre_ a Men­
sagem n.0 95/82 _do Senhor PresldJlP.te · da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Paul!n!a (SP), a contratar operação de 
crédito de Cr$ 1.009.884.000,00 (hum bilhão, nove milhões e oito­
centos e o!tent·a e quatro n:i!Lcruze!ros) destinada à Implantação 
do Projeto CURA, no Munlciplo. 

o pedido· de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo úulco do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, 
do f?enado F.ederaL !mp!lcando .• pcr conseguinte, a, não observân­
cia dos limites fixados pelo.art. 2.0 da Resoluçã<l n.O 62,.de 28-10-75, 
também dà Oâmara Alta do congresso Nacional. 

Do. pcnto de vista que nos coijlpete examinar, verifica-se ·que 
todas a.s formalidades foram atendidas, não havendo óbice à. tra­
m>tação normal da presen:e proposição, porquanto jurídica, cooo­
t!tuclonal e de boa téénlca 'legislativa. 
· ·- Sala das Comissões, 5 de agost-o de 1982. -.Aloysio Chaves, 

Presidente - Bernardino Viana, Relator - Raimundo Parente -
Almir Pinto - Martins Filho - José L!n's-- Aderbal Jurema -

.Dulce Braga. · 

PARECER N.0 009, ;DE 19S2 
Da Comissão de' Muillcip!os 

Relator: l!;enador Agenor Maria. 
Pelo projeto de resolução sob exame, de autoria da Comissão 

.de Economia do S~nado Federal, fica. a Prefeitura Municipal de 
Paul!n!a, Estado de São Pa.ulo. nos termos do art. 2.0 da Resolu• 
ção n.o 93, de 11 de outubro de 1976, do SenadQ Federal, a.ucorlza­
da a elevar em Cr$ I. 009. 8M. 000,00 (hum bilhão, nove milhões e 
oitocentos e oitenta e quatro mll cruzeiros) o montante de súa 
dividà cónsollda.da interna, a !im de que possa collltratar um em­
préstimo de Igual valor, junto à Caixa. Econômica do Estado de 
São Pa.ulo S/ A, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da. Habitação (BNH}, tlestinado à implantação do Pro­
jeto CURA, naquele Município. 

2. Na forma do art. 2.0 , !tem IV, da Resolução n.o 132, de 
1979, do Senado Federal, a.s proposições que enyolvam operações 
de crédito !nterna.s e externas, de qualquer natureza, ~ que um 
ou -mais municipios .sejam partes inrteres.sadas, devera.o merecer 
estudo e parecer desta COmissão. ' 

3. O projeto em pauta está rela.c!onado com o .BNH, uma 
vez que os recursos se destinam à Implantação do Programa CURA, 
em área daquela municipalidade . 

4. A proposição mereceu da Comlssão de Constituição e Jus­
tiça o eneaaninhamento favorável, no que diz respeito aos aspec­
tos de constitucionalidade, jur!dlcldade e técnica !eglsla.t!va. 
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5. Pel83 razões expost83, so:o:ms pela aprovação do projeto 
de resolução de autoria da COtill.'ls,ãQ d,e Economia, ora sob nosso 
exame. 

Bala d83 Com.lBsões, 12 de ag<>sto de 1982. - Lomanto Júnior, 
Preà!dente - Agenor Maria, Relator - Almir Pinto - Benedito 
1'1erreira - Ta.rso Dutra - Lenoir Varp.s - Moa.eyr Dalla. - Be-
nedito Canellas - Aderbal .Jurema; . 

PARECERES N•• 610, 611 e 612, DE 1982 

PAREOER N.0 610, DE 1982 

Da fJomissão de Eco·noinla, Sobre a. Mensagem n.0 37'1, 
de 1981 (n.• 572/81, na oriJ!"m), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federál 
proposta pará. que seja autorizada. a. Prefeitura da Cidade . 
do Reelte (PE) a contratar operação fie crédito nó valor 
de Cr$ 95.072.500,00 (noventa e cineo milhões, setenta e 
dois mil e quinhentos cruzeiros). 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n.• 377/1!1, o .Senhqr Presidente da Repú­
bllea submete à dellberação do &nado Federal pleito .da Prefeitura 
da Cidade do Recife (PE), que objetiva con'trata;, junto à Caixa_ 
Econômica Federal, mediante a ut!llzação de recursos do Fundo · 
de Apolo ao Desenvolvimento B<lcial - FAS, 113 seguintes op>ra· 
ções de credito: 

"Car&cterísticas das opera.çOOS: 

OPERAÇAO I 

A-- Valor: Cr$ 21.824.800,0(); 

B- Prazos: 

1 ....,. de carência: 24 mese.s; 
2 - de •amortização: 144 meses; 

O - EncargOs: 

1 -'juros de 6% a.a.;. 
2 '- correção monetária: 60% do lndlee da variação tri­

mestral d83 ORTN; 

D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto so­
bre Circulação de MercadoriAs - ICM; 

E - Destinação dos recursos: recuperação e amplia-
ção de unldades escolares d,e 1.0 grau: 

OPERAÇAO E: 

A- •Valor: Cr$ 61.134.400,00; 

B- Prazos: 

1 - de earência~ 2-;1 inooas; 
2 - de amortização: 144 meses; 

C-- Encargos: 
1 - juros ;d:e 6% a.a.; 

2 - correção monetária: 60% _do lndlce de variação tri­
mestral das ORTN; 

D - Garantia.: vinculação de quotas do Imposto so- _ 
b-e Circulação de Mercadorias ' - ICM; 

E - Destinação dos recursos: implantaÇão de Lwan-
der!as/chafarizes públicos. 

OPERAÇAOID 

A. - Valor: Cr$ 12. 113.300,00; 

B -Prazos: 

1 - de carência: .35 mases; 
2 - de ~mortização: 144 meses; 

c - Encargos: 

1 ......- juros de 6% a.a.; 

2 - correção monetária: 6ü-% do índice de variação tri­
mestral ·das OI,i.TN; 

D - Garantia: vinculação de parcel83 do Imposto so­
bre Circulação .de Mercadorias - ICivf; 

E - Destinação dos recursos: conStrução de ql.uidra. 
polivalente, de galpõos. e aquisição de equipamento 

-'de eantina para unidades escolareS da rede mu­
nicipal." 

_·o .COnselho Monetário Naclohal. proritmck>u-se favoravelmeÍ'lte 
ao' Pedido por julgá-lo técnica e :tlnanceiramente viáyel, não _P,e­
v:en.do 0$ :seus en~.gos gerar· nialores preSsõeS .na e_x_ecúçã.Õ 9rça-
men ~ria dos próximOs exercici-ós. -

De outra parte, o <;>mpraendlmento. a ser financiadO j>ela ope­
ração de crédito objeto da autorização se enquOJdJ:a n'l$ direl;rlzes 
e nOrm83 da le8io'lação que .disciplinam a matéria e tem grande 
alcance .sócio-econômico para a área bene·f!ciada pelo proj·.;,to. 

Assim, concluímos pelo aco!llimento da mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 120, DE 1982 

Autoriza. a. Prefeitura da. Cidade do lllecl:fe (PE) a ele­
var eni Cr$ 95.072.506;oo (noventa. e cinco milhões, seten­
ta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua. 
divida eonsolldada. Interna. 

O Senado Federal !resolve: 

Art. 1.0 lil a Prefeitura ,da Cidade do Recife, Estado de Per­
nambuco, nos termos do ·art. ~.0 â-a Rlesolução n.o 93, de 11 de 
outubro. de 1976, _do se_nado Federal, wuto_rizada a elevar em 
Cr$ 95. 072 . 506,00 (noven-ta .e clnco mjlhóes, set.en ta · e dois mil e 
qulnhentos.cruzeiros) o montante de sua divida consolldada Inter­
na, a fim de qua_ possa contratar empréstimo de igual valor, junto 
!> Caixa Econômica Federal, medla:nte a utilização de recursos .do 
Fundo de A,po!o ao Desenvolvimento SOcial --FAS, destinados à 
re<)Uperação e runpl!ação de unldades escolAres de 1.0 grau, lm­
planilação. de lavand;>rl83/chafadzes públicos e à construção de 
quadra poliyalente, de galpões e aqul&ção de equipamento de 
cantina para unidades escolares .da rede daquele municlpio, obe­
decidas 113 condições admitld·83 .pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo .processo.· 

Art. 2.0 Esta resolução éntra em vigor na datll de sua pu­
blicação. 

Sala d83 COmissões, 5 de maio de 1982. - .Gabriel Hermes, 
Pies!dente .eventual - Bernardino Viana., Rle)ator --Aib~rto Silva 
- Lenoi:t Vargas - Benedito Ferreira. :.... José Lins. 

PARECERES N.•• 611 e 612, de 1982 

Sobre o Projel<> de Resolução n. 0 120, de 1982, da Co­
missão die Economia, que "a.utoriza a. Prefeitura Municipal 
da Cidade do Reelte (PE) a ele\'IU' em Cr$ 95.072.500,00 
·(noventa e clnco mlihões, setenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua. divida. consolidada Interna•. 

PMtECER N.0 611, DE 1982 
(Da Comlssão de COnstituição e Justiça) 

!RA>lator: Senador Aderbal Jurema 

O .presente projeto de resolução, da. Comissão de Economia do 
Senado Federal, C<Jnw conclusão de seu pareeer sobre a Mensagem 
n.o 377/81, do Senh,or Presidente da .República, autoriza. a Prefei­
tura Munlcipal da Cidade do Recife a contratar empréstimo no 
vilJor de Cr$. 95.072.500,00 (noventa e clnco milhões, setenta e 
doiS mil e quinhentos cruzeiros), destinado a financiar a recupe­
ração e. ampliação de unidades escolares de 1.• grau, Implantação 
de lavanderias/chafarizes públicos e à construção de quadra poli­
valente, de galpões e aquisição de equipamento de cantina para 
unidades 'escolares da rede daquele munlciplo. 

O pedido foi !ormu1ado nos termos do. preceituado no a~t. 2." 
da Resolução n.0 $3, de 1976, do Senado Federal, Implicando, por 
conseguinte, a não observância dos !Imites fixados no art. 2.• da· 
Resolução n.9 62, da 1975, tan1bém do Senado Federal. 

·Assim, venflca-se qui! a· j)ropOSlç·ao-foC elabOra<fa· consoánte 
as .prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, 
por isso, o nosso encaminhamento favorável, Il<l que tange aos 
a2peetos de constitue!onalidade, jurldieldade e técnica legislativa. 

Sala dM COmissões, 29 de Junho de 1982. - -·José Fragelli, 
Pres!denta, em exercício - Àderb&l Jurema, RelAtor - José Lins 
- 0-tes Quércla. - Dirceu Cardoso, vencido - Benedito Canella.s 
- Mariins Filho - Raimundo Parenta. 

PARECER _N.0 612,_ DE 1982 
<Da Comlssão de Municípios) 

Relator: .Senador Aderbal Jurema 

A matéria sob a nossa apreciação, já e>:austfvamente analisada 
pela autora do p:roj·ato de resQlução em tela., objetiva autorizar 
.a. Prefeitura Municipal da Cidade <J,o Recife (PE), nos tarmos do 
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que estabelece o art .. 2.0 da Rerolução n.0 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, a contratar operação de er:édito no valor de Cr$ 95.072.50ll,OO 
(noventa e cinco milhões, setenta e doLs mil' e_quinhentos cruzei­

. ros) destina <la a. financiar a recuperação e ampltação de unidades 
escolarea de 1,0 grau, implantação de la'va.nderis.s/cha!arlres pú­
blteos e a construção de quadra pollva!ente e de galpões, além da 
aquisição de equipamentos de eantlna para unidades escolares da 
r<;<te daqUele municiplo. 

A propoolção mereceu a acolhida .da Comissão de Constituição 
e Justiça, que a ,entendeu conforme os cânones legais pertinentes 
ao 1183unto. 

Nos. aspectos que competem a ease órgão técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do propotso 
~la Oomissão de ,Economia da casa, vlsto que a operação de cré­
ditQ a ser ootoriza.da terá grande ·impacto sóelo-eoonômleo para 
aquela cidade. 

Sala das Comissões, 12 de agosto de 1982. - Lomanto •unior, 
Presidente - Aderbal Jurema, Relator - AI.Jnil" Pinto -·Benedito 
Ferreira. - Ag<Jnor Maria - Tarso Dutra - Lenoir Vargás -­
Moacyr Dalla - Benedito Canellas. 

PARECERES N's 613, 614 e 615, DE 1982 

PARECl!R N.0 613, DE 198Z 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n.0 9, 

de 1982 (n. 0 51/82, na orig<Jm), do Senhor Presidente da 
República., propondo ao Senado Federal sej& autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim (RN) a elevar em 
P"$ 130.27,9. 719,23 (eento e tr!n~a. m,llhões, duzentos e 
setenta e nove mil e setecentos e dezenove cruzeiros e vinte 
e quatro centavos) o montanté de sua dívida. consolidada. 
interna. 

Relator: Senador Alberto Silva 

O Senhor Presidente da Repúbl!ea encamlnha ao exame do 
Senado Jfedera! (art. 42, item vr; da Constituição), proposta no 
~entldo de que seja a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim (RN) 
autorizada a elevar em Cr$ 13G. 279.719,24 (cento e tr:lrita milhões, 
duzentos e setenta e nove mil e setecentos e dezenove cruzeiros 
e .vinte e quatro centavos) _o~ montante de sua divi{Ia consolidada 
Interna, a fim de que possa cbntratar empréstimo junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco~ Nã.ciona1 da Habitação (BNH), ·valor 
correspondente a 105,116 UPCs, considerando o. valor nominal da 
~Co de Cr$ 1.239,39 ~em outubro/SI. -~-- _. 

2. CaracteríStiCaS- da operaÇão:­
"I -'Programa FIPLAN 

A- Valor: Cr$ 3. 796.251,57 (correspondente a 3.063,G UPCs de 
Cr$ 1. 239,39 em out/81) ; 

B --, Prazos: 

1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 120 meses; 

C - Encargos: 

1 -juros de 4% a.a. (sendo 2% a.a. para o BHN e 
2% a.a. para o Agente Financeiro); 

2 -· correçáo mon~tária: Idêntica à variação trimestral 
das ORTNs; 

3 - taxa de administração do BNH: 1% sobre cada 
desembolso; 

D - Garantia: Quotas do Imposto sobre Circulação de Mer­
cadorias · complementadas com o Imposto 'l'erritorial 
Urbano; · 

E - Destinação dos recursos: vlalYillzação dos estudos, progra­
mllS e Investimentos do Projeto CURA das ãreas selecio­
nadas na sede do Município. 

II - Programa CURA 

A- Valor: Cr$ ~26.483.4e7,67 (correspondente a 102.053,0 
UPC de Cr$ 1.239,39, em out,/81); 

B- Prazos: 
1 - de carência; 36 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 

1 - juros de 3% a.a. (s·endo 2% a.a. para o BNH e 1% 
a.a. para o Agente Financeiro); 
2 - cor1·eção monetãi'ia: idêntica à variação trimestral 
das ORTN; 

3 ~taxa de admlnlstracão do BNH: 1% sobre c&da 
desembolso; ~ 

D -.Garantiai Quotas do ImP\>sto. sobre Circulação de Mer­
cadorias comp~ementa.das com o Imposto ,:'erritorial 
Urbano; 

E - Destinação dos recursos: viabllizaçiíó> dos estudos, r;>rogra.­
mas é Investimentos do Projeto CURA das áreas selecio­
nadas na s·ede do Município." 

3. Segundo o parecer ·apresentado·.pelo órgão f!nanciador, a 
operação de crédito sob exame é viável econômica e financeira­
mente. 

. 4~ o processo é acompanhado dos seguintes elementos prtn­
clpllli>: 

a) Lei n.0 999, de 7-8-BU autorizado:ra da operação: 
b) Exposição de Mót!vos (EM n.O 24/82) do senhor Ministro 

de Estado da. Fazenda ao Ex..mo Senhor Preslilente da República, 
.o comunicando que o Conselho Monetário Nacional ao apreciar a 

proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleitO formulado con­
forme o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 19'1:6, do S<>nado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da 
Divida Públ!ea, favorável ao Pleito .. 

5. considerando todo o endividamento da refertda entidade 
<lntra + operação sob exame), verifica-se que seria ultrapassado 
o teto que lhe !oi tlxado pelo Item r, do art. 2.0 da Resolução 
n.O 6'2, de 1975. 

6. 'l'rata-se, entretanto, de uma operação extralimite que 
por força _das disposições contidas no art, 2.0 da Rerolução n.O 93; 
de 1976, nao se aplicam os citados limites (itens r, II e m) fixados 
no art. 2.0 da ·Resolução n.0 62, de 1975, ambas do Seado Federa!, 
haja vista que os recursos a serem: repaSS'a:dos provêm do Banoo 
Naciona! d& .Habitação. · 

7. Além da caracteristlca da ·operação - extrallmlte - e 
segundo conclusão do Departamento da Divida Públ!ca, a assun­
ção do comproml.sso sob exame ·nãQ deverá acarretar maiores 
pressões na execuçã~ orçamen tárla dos próximos exerciclos: 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposi­
ções do Regimento Interno, concluímos pelo acoih!mento da ore­
sente mensa~m, na fonna -do seguinte 

PROJE'l'O DE RESOLUÇAO N.O 121, DE 1982 
Autoriza a Preteitnrn Municipal de Ceará-Mirim (RN) 

a elevar em Cr$ 130.Z79.719,24 (cento e trinta milhões, 
duzentos e setenta e nove mil e seteeentos.e dezenGve cx:n­
zeiros e vinte e quatro eentavos) o montante de sua· dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de ceará-Mirim, Estado do 

Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2.0 da. Resolução n.O 93, 
de 11 de outubro de .1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
ein Cr$ 130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentós e setenta 
e nove mil e setecentos e dezenove cruzeiros e vinte e quatro 
centavos) o inontante de sua dívida consolldada interna, a 11m de 
que possa contratar um empréstimo de Igual valor, junto ao Ba.nco 
do Estado do ruo Grande do Norte S.A., este na qualidade de 
agente !lnancelro do Banco Nacional da Habitação (BNH) desti­
nado à Implantação do projeto CURA em áreas ·selecionadas, na 
sede do Município, obedecidas as condições admlntldas pelo Banco 
Central do Brasil, no·_respectivo processo. 

.Art. 2.0 Esta ResoluçãO eritiã. -em -Vigor-na .data de sua publl­
cação. 

Sala das Comissões, 14 de abrll de J982. - José Rleha, Presi­
dente - Alberto Silva, Relator - Affonso Camargo - Gabriel 
Hermes - Bernardino Viana - Luiz CILva!eante - Leno!r Vargas. 

PAREOERES N.•• 614 E 615, DE 1982 
Sobre o Projeto de Resolução n.0 121 de 198Z d& Comis­

são de Economia, que "autoriza a. Prefeitura Municipal de 
Ceará-Mirim (RN) a elevitr em Cr$ 130.279.719,24 (cento 
e- trinta milhões, dilzentos e setenta e nove mil, setecentos 
e dezenove cruzeiros e vinte e quatro centavos) .r' montante 
de sua dívida interna". 

PAltEOElí. N.0 614, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto sob exame, de autoria da Oomlssão de Economia do 

Senado Federal, conro conclusão de seu parecer sobre a Mens.agem 
n.o- 9/82 do- senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Ceará-Mirim (RN) a contratar operação de crédito 
no 'llllor de Cr$ 130.27!1. 719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e 
setenta . e nove mil, .setecentos e dezenove cru~iros e Yinte e 
quatro centavos) ·destinada à Implantação do projeto CURA em 
áreas selecionada.s, na. sede do_ MuWcipio. 

O pedido de autonza-ção foi formulado nos termos do precei­
tuado. no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.• 93, de 
1976,. do Senado Federal, Implicando, por conseguinte, a não obser­
vâncla doo I!mites fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.O 62 de 
28-1D-75, também da Câmara Alta do Congresso Nacional ' 

. D.o ponto- de Vista que noo compete examinar verifica-se que 
todas as formai!dades foram atendidas, nãO havendo óbice à trami­
tação nomal da presente proposição, porquanto jUÍ1dlca ·constitu-
cional e de bOa técnica legislativa. ' 

Sala das Comissões, 29 de. junho de 1982. - José Fragelli, PTe­
s!dente, em elterclcio.- Aderbal Jurema, Relator - José Lins -· 
Orestes Qoérela - Dirceu üardoso, vencido - Raimundo Pa.reuté 
- Benedito caneias - llla.rtln$ Filho. 

PARECER N.0 615, DB 1982 
Da Comissão de . Mun!clploa 

Relator: Senador Agenor ~ 

_A matéria sob nossa apreciação, já exaustivamente anai!sada 
pela autora do projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a 
Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim (RN), nos termos do que 
estabelece o art. 2.0 da· Resolução n.0 93, de 1976, do Senado -Federal, 
a contratar operação de crédl.to no valor de Cr$ 130.279.719,24 
.(cento e trinta milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos 
e dezen9ve cruzeiros e vinte e quatro centavos), destinada à im­
plantaçao do projeto CURA, em áreas selecionadas, na sede do 
Municiplo .. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição­
e Justiça, que a entendeu conforme os-oãnones legais pertinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examin~. 
entendemos que o pleito deva ser atendido noo termos do proposto 
Pela Comissão de Economia ela Casa, visto que a operação de cré­
dito a ser autorizada beneficiará sócio-economicamente as áreas 
contempladas. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Bala das Comissões, 12 de agosto de 1982. - Lomanto Júnior, 

Preisdente - Agenor Maria, Relator - Almir Pinto - Benedito 
Ferreira - Tarso Dutra - Lenolr Varps - Moaeyr Dalla - Be­
nedito Canela -· Aderbal Jurema. 

PARECERES N's 616, 617 e 618, DE 1982 

PARECER N.0 616, DE 1982 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n.0 50,_ 

de ;1.982 (n.. 0 117/82, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo ao exame do Senad'? Federal pro .. 
posta para que seja autorizada a. Prefeitura Municipal de 
Pirauga. (lUG). a elevar em Cr$ 43.378.650,GO (quarenta e 
três milhões, trezentos""e setenta e oito mil e seiscentos e 
cinqüenta cruzeiros) o montante de .sua clívida consoli­
dada into;.rna. 

-Relator: SenadOT José Lins 

Na forma do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Pre­
sidente da República encamlnha ao exame do senado Federal a 
Exposição de Motivos n.O 50, de 1982, do Senhor Ministro de Estado 
da. Fazenda, relacionada com. o pleito da Prefeitllia Municipal de 
Piranga, Estado de JMinas Gerais, no sentido de obter a necessária 
autorização para elevar em"Cr$ 43.378.5:>0,00 (quarenta e três 
mllflões, tre:rentoo .e setenta e oito mil e seiscentos e cinqüenl;a 
cruzeirOS) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de contratar operações de crédito junto à Caixa Econôml~a do 
ÉSI;ado de Minas O..rals, esta na qualidade de agente· !!nancelro 
do. Banco Nacional da Habil;ação, valor correspondente a 35.000 
UPO, cons•derado o. valor da UPO de Cr$. 1.239,39 em. outu·bro de. 
1981; destinad·as à construção de 100 (cem) unidades.habltaclonals 
de intere~e. .social c à ·axecução qe o_bra~ de infra-estrutura urbana 
necessárias, naquele Munic!plo. · 

2. As condlç!ies básicas da operação são as seguintes: 

Características das opêrações: 
"OPERAÇAO I 
A- Valor: Cr$ 37.181.700,00 (correspondente a 30.0QO U:PC 

de Cr$ 1. 239,39, em outubro/81); · 
B- •Prazos: 
1 - .de carência: atê 36 meses contados a. partir da última 

liberação das recursos; 

2 - de amortização: até 36 meses; 
C - Encargos: 
1 ~ juros: 

-·1% a:.a. durante a carência; 
- - ·atA 1,6~ após a mesma; 

2 - correção monetária: trimestral, conforme as variações da 
UPC; 

3 - seguros previstos pelo_ Slslema Financeiro de Habitação 
(SFHJ; 

4 - taxa de admlnistl'ação do BNH: 1% sobre cada parcela 
liberada; 

D - Garanti_a.s:_prlmelra e. especial ll!poteca dos lotes de ter­
reno e das habitaçõeS a serem co:nstruictas, bem como a vinculação 
de quotas do Imposto sobr.e a Circulação de Mercadorias O.CM); 

E - Destinação dos recursos: construção .de 100 unidades ha­
bitacionais de lnter=e social, com valores unitários limitados ao 
máximo de 300 UPO, destinadas a trabalhadores com renda de 
até 3 salários mlninios, aOs quais o financiamento será transferido 
após a comei:clai!zação de tais imóvel.s. 

OPERAÇAo·n 
A- Valor: Cr$ 6.196.950,00 (correspondente a 5.000 UPC de 

Cr$ 1.239,39, em outubro/81); 
B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da última 

liberação dos recursos; 
2 -de amortização: até 216 meses após a carência; 
O- Encargos: 
1 - juroo: 1% a.a. pelo repasse; 
2 - correção monetária: trimestral, con!orine as variações da 

UPC; 
3 - segurO. previstos pelo Sl.stema Financeiro de Habitação 

(SFH); 

4 - taxa .de administração do BNH: 1% sobre cada parcele. 
·uberada; 

D - Garantia:. vinculaçãO da quotas do Imposto sobre. Cir­
culação de Mercadorias UCMJ; 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura urbana nec.essária à construçãO das 100 unidades habi­
tacionais, objeto_ da Operação I." 

3. No processo eneontram~se os seguintes documentos e rafe~ 
rências principais: 

a.J Lei Municipal n.O 570, de 20 de agosto de 1980, autorlzadora 
da operação; -- · 

bJ Exposição de Motivos (EM n-0 46/82) do Senhor Ministro 
.de Estado da Fe.zenda áo Ex.mo Senhor Presidente da Repúbllca, 
comunicando qt>> o Conselho Monetário NaelonaJ. ao apreciar 1/. 
proposta manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado, con­
forme? art. 2.0 da Resolução n. 0 íi3, _de 1976, do Sep.ado Federal; e 

cl parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Moblllártos - concluindo pelo 
deferimento do pedido. 

4. l!i a seguinte a poolção da di'VIda .eonsoi!dada interna da 
entidade: 

A ~ IntraHmlte 
B - Extrallmite (sob exame) 
C - Total Gerai (A-tBJ 

= 

= 

(Valor Cr$ 1,0 mil) 
1.321;9 

43.378,7 
44.7QQ,6 

_·5 •. Fa.ce às dlsposlçÇY>S cqnt\das no !'rt. 2_.0 da Resolução I\.0 62, 
de 197lj,_ com as.,alterações intr9<;luzldas ·_pel!l- Re,90lução n.~ 93, de 
1916, e tendo em vista determinação desta Comissão para verlflc 
cação da capacida<le <,le pagamento da entldJ!.<!e, foi adicionada, 
à divida intral1mite, a parcela da divida extrallmile. 

6. Em funçoo da recelt!'- líqUida cor.rlglda, os llinites fixados 
pelo art. 20 da Resolução n.O 62, de 1975, seriam: 

I - Montante global = 12.050,1 mil 
n - Crescimento real anual = .5.157,2 mll 
m- Dispêndio anual máximo. = 3.867,9 mll 

7. Considerado todo o. endividamento <la entidade, seria ex­
trapolado o teto que lhe !OI fixado pelo item I do art. 2.0 . <la Reso­
lução n.0 62, de 1971>. 

8. Tendo em vl.sta o orçamento da pleiteante para o cor­
rente ano, com uma receita liquida d" Cr$ 21.400.000,00 (dedu­
zidas as QPerações de crédito), sua margem de poupança real 
- Cr$ 11.655,0 mil) - mostra-se bastante superior ao maior dl.s-
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pêndio ·anual· com a divida (intr.a + ex:trallmite + pperação sob 
exame); no valor de Cr$ 646,8-mil 'ém 19~, vemos qúé á ;LSsui,lção 
do riovo ooinprotnisso_· não- deVerá acarretar ma.toréS."' pressões na 
execução do orçamento dos próxlmoo exercícios.· 

i!. ·vale acrescentar que da o]l<iroção gl<>bal deveró. ser ''Cles­
conta.àa para efeito de autorização pela Prefeitura M'llll!clpal, a 
parcela de )10.!100 UPC relativa .à. Cl>nstrução :de 10Q- íeem> unl­
dade3 habitaclonàls, a ser trans!•arida aos a<)qu!rentes das refe_ri­
das morodlas. Atendidas as exigências constantes no Regimento 
Interno na legislação· especifica, oplnamoo pelo acolhimento da 
presente mensagem, na fo~a do seguinte 

· :E'ROJETO DE RESOLUÇÀO Íj:o 122, DE 1982 
Autor!'" a Prefeitura · MunlclpÓ.l de Piranga (MG) _a 

elevar em Cr$ 43.378.650,00 (qllareuta e três milhões, tre­
zentos e setenta e oito lnil; Sef.scêntos e cinqüenta :Cru­
zeiroS) o montante de SUl\ divida consolidada Interná. 

o senilodo Federal resolve: 
Art. i.• l!: a Prefeitura Mul).icipal de P~rangoi., EsfiadQ de MI­

nas· Gerais, nos termoo do art. 2.0 da Resolução n.0 83, de 11_ de 
outubro de. 1976, do .Senaào . !l'etterai, autorlzada. a elevâr ém 
Cr$_-43~378,650,00 (quarenta e três.]l\llhões, ·trezentos ·e .. setenta e 
oito mil. se!;lcen_tos e cinqüeta cruzeU:os) .o. montante de. f!ua 
dividà oonsolldada interna, a f!m de· que possa col),trat~r empres­
t!mos que perfaçam o val(,r global 'acima, junto à. Caixa Eeonôm\ea 
do Esi;a;do- de Minas Gerais, esta na qual!dado · de agente llnan­
ee!ro.do Banco Nacional da H<J.bltação; destinados à construção <!e 
100 ·(eem) unldmies habitacionais de Interesse social e à execuçao 
de obras de infra...,strut\lra urbana necessária, naquele Mun!clp!o, 
obedecidM a.s condições admitidas !J<'lo Banco. Central do Brasl!, 
no respeetlvó processo: · 

.M. 2.0 Esta Resolução entra em y!gor na da:ta de sua publi­
cação, 

f:!a1a das Coil!l~sões, 26 de. maio de 1~82 ... ..,- José Richa, Prec 
sldente - Milton Cabral, Relator - Bernardino Viana - Alberto 
Silva ;__ Loma.nto Júnior·- José Lins - Gabriel Herme•. 

PARECERES Íil.•• 617 E 618, DE 1982 
SObre o PrOjeto de Resolução n.O 122, de 1982, da do­

missão de Economia que "a.utcriza a Prefeitura l\olun1icip~l 
de Plranga. (MG) a elevar em Cr$ 43 .378.6SO,OQ (<juarenta 
. e' trêS lnilhões, 'trezentos ~ Setenta e oito mil e sei~entos 
ê · .cJnc{üenta: cruzeirOs)- O montante d'e sua dívida conso:.. 
~dad~· interna~'. 

. PARECER N.O 617, DE 1982 
Da comissão. de Constituição e Justiça 

Relator: Senàdor Almlr Pinto 
Apresentado pela ComissãO ,de E-cOnomia., o projeto de reso­

. lução ·em exame, autoriza a· Prefeitura Municipal de Pirang_!L,_ 
EstadO- .de Minas Gerais, nos- te·tmoa· do art. 2.0 da Resoluçao 
ri. o 93, de· 11 · dé outullro de 1976, do Senado Federal, a elevru; em 
Cr$ ·43-. 378. 65Ó,OO \qilarenta e três m!lhões, trezentos e setenta e 
oito· mn· e setl!centos· e cl.ilqüentá cruzeiros) o montante de· sua 
divida consolidada interna, a fim de que possa contratar op~a~· 
ções de crédito no valor global acima, junto à Caixa. Eoonômlca 
do cEsta<io de Minas Gerais,. esta. na. qliallda.de . .de a.gente :finan­
ceiro· do ·aanco Nacional da Habitação, destinadas à. construção de 
100 '(cem> urildadeil llab!taclonals .de !nteres.se social e à extcução 
de· obras de infra.~estrutura urbana necessárias. ol>edecld:as as con­
diÇões admitidas pelo Banco Central <dO Brasil, no respectivo pro-
ee&'lo. . 

2- . Enquadra-"• a O!J<'ração ao disposto no art. 2.0 da. ReSO­
luÇão n.o 93, de 1976 ~,alterou a Resolução n.O 62. de 1P75 - pal_s 
os reCursoS:. s:erão p.roVe'nlentet? .. do )3anco Na-cional da Habltaçã.o, 
e, _dessa -forma, éon&derada extrallmlte. 

S. ·Anexo a.o· processado, enoontra.m-se: 
a.) I.ei Municipal n." 570, de 2'o de agosto da 1980, autOrlzadora 

da Op!!ração; 
b) Exposição de Motivos (EM n.O 46/82). do Senhor Mln!st':O 

de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito a.a Senhor PreSl­
dente da Repfrbllca, favorável; 

e) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorável; 
d) Parecer da DlretorJa do Banco central .do Bras!! !J<'lO encac­

minhamento ao Conselho Monetário NacionaL e, 'posteriormente. à 
Presidência da República e ao senado Fed<>nl. ' 

4. Há a ressaltàr que o projeto obedeéeu o --disposto no.'arL 
42, Item VI, da Constituição, como atend-eu as normas legais IRe­
soluções n.os 62, de 1975 ·e 83, de 1976); e, ainda, 'o estabelecido' no 
Regimento Interno' (·art. 106, Item l[). - · 

5. Ante- o exposto, op!namoo no Sl)ntldo da p.otmal trãmltac 
ção do projeto, uma vez que conStitucional e Jurld!co. 

Sala das Comissões, 5 de agosto de 1982. - Aloysio Cha.ve.-, 
Presidente - Almir Pinto, Relator - Bernardino Viana - Rai­
mnndó Parente - Martins Filho - Ade.-lml Jurema - José LiM 
- Dulce Braga.. 

PARECER N.0 618, DE 1982 
Da Comissão de Munlcipl<>s 

Relator: Senador Moaeyr Dalla 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer sobre 
a Mensag<em n.0 50, de 1982, do Benhor Presidente dà Repúbllca, 
apresentou projeto de resol11ção que ~'autoriza s. Prefeitura Murii­
clpai de Plranga, Estado de Minas ~ra!s, nos termos do art. 2.0 
da Resolução n.• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
a 'elevar em. Cr$ 43.378.650,00 (quart>nta e três m!lh5es, trezentos 
e setenta e oito mil e seiscentos e cinqüenta cruzeiros) o montante 
de sua divida oonsol!dada Interna. a llm de que possa contratar 
OJ')erações de eréd!to no valor global acima, junto à oatxa Eco­
nômica dó Estado de -Minas ~ro!s, esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nac!on!ll da Hàbltação, destinadas à. corui­
trução de 100 (cem) unidades habitacionais de interesse social e à 
execução de obras de Infra-estrutura urbana necessárias, obede­
cidas as concllções admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
~tivo processo". 

·2. Na forma do art. 2.0 , item IV, da- Resolução n.0 132, de 
19'19, do Senado Federal, as proposições que en'Volvam operações 
de crédito internas e externas, de qualquer natureza, em que um 
ou mais mun!cip!os sejam parte Interessada, deverão merecer 
estu{\o e paie<ler desta Comissão. 

3. Informa o Departamento de Operações com Tüulos e Va­
lores Moblliárlos que a assunção dos oomprom!ssoo decorrentes das 
O!J<'rações sob •= não deverá ac!l-rrebar à Prefeitura. maiores 
:pressões na execução orçamentária dos próximos exercícios, tendo 
em vista que uo orçamento da pleiteante para o ano em curso _. 
1981- prevê a reallzação de receita de Cr$ 21AOO.OOO,OO (deduzi­
das as operações de crédito) e sua IJUifJ'gem de poupança real 
IC'r$ 11.655 mil) mostra-se bastante superior ao maior d!spêncllo 
(Cr$ 646,8 mll) que a sua divida consolldada lriterna apresentará 
após a efetivação dos empréstimos extrallm!te de que se trata, 
,.alendo acrescentar que, na <jetel'lnlnaÇão -de tal dispên(l!o, a 
O!J<'ração relat!và à construção d<t.s moracllas (30-.000 UPC> so­
mente foi considerada até o término de sua carência" . 

4. A proposição mereceu da Comissão de Constituição e Jus­
tiça o encaminhamento favorável, no que diz re~>!J<'ito aoo aspectos 
de cotistltuclonalldade e técnica leglslatiV'O. 

6. Pelas r~ expostas, somos pela aprovação do projeto 
de resolução de autoria da Comlasão de Economia, ora sob nosso exame. - -- - - -

$-la das Comissões, 12 de lllgQ&to de 1982. - Loma.nto Júniot, 
Presidente - Moa.cYr Dana, Relator - Almir Pinto - Benedito 
Ferrelr& - Agenor Mar!& - Tarso Dutra - Lenolr Vargas -
Benedito Ca.nellas - Aderbal Jurema. 

PARECERES N's 6!9, 620 e 621, DE 1982 

PARECER N.0 619, DE 1982 

Da- ~missão de Eoono~ sobre a Mensagem n.o !;!, 
-de 1982 (n.9 126/82- na origem), do Senhor Preside:tlte da 

RePI!blica., submetendo ao exame do Senado Federal, pro~ 
postá para que Sleja. autorizada. a Prefeitura. MuniCipal de 
Uberlãndia (MG) a elevar em Cr$ 2.168.932.500,00 (dois 
bi.J4õçs, cento e ~ta e oito milhões, novecentos e trin­
ta_ e dois mil e quinhentos cruzeiros) ó montante de sua 
divida consolidada. interna.. · 

Relator: Senador .José Lins 

Na forma do art. 42, item VI, da ConstltuJ~ão. o Senhor Pre­
sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal a 
Exposição de Motivos n.O 049, de 1983, do Senhor Mlrilstro de 
Estado da Fazenda, relacionada com o pleito da. Prefeitura Muni­
cipal de Uberlãndia, Estado de Minas ~ra!s no sentldo de obter 
a necessária a.utor!zação para elevar em Cr$ 2.168.932:l;oooo (dois 
bilhões, cento e sessenta e oito milhões, novecentos e trinta e dois 
ml1 e quinhentos cruzeiros) o montante de sua divida oonsolldada. 
interna, a fim de _que possa contratar operações de crédito junto à 
caixa Econômica do Estado de Minas ~rois, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, valor cor­
respondente a L-750.000 UPC, considerado o valor da UPC de 
Cr$ 1. 739,39, em outubro de 1981, destinadas .à construção de 5,000 
unidades habitacionais de Interesse social e à execução das obras de 
infra--estrutura urbana. necessária, naquele Munlcipio. 
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8. Caracteristicas das operações: 

"Operação I: 
A- Valor: Cr$ L859.085.000,00 (correspondente a 1.500;000 

oro de Cr$ 1.239,39, em out/81; 

B- Pra2JOS: 
1 - de carência: até 36 meses contados a partir da última 

liberação dos recursos; 
2 - de amortização: até 360 meses; 

c ·- Enca.rF>s: 
1- juros: 

- l% a.a. duran'be a ca.rê:D.cia; 
- até 1~6% após a me~; 

2 - cop-eção monetária: trimestral, conforme as variMões da 
UPO; 

3 - Íleguros previstos pelo Sistema Financeiro da Hablt"-Ção 
(SFlil; 

4 - taxa de administração do BNH: 1% sobre cada pareeia 
liberada; 

D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lotes de ter­
reno e das habitações a serem construídas, bem como a vlncuiação 
de quotas do Imposto sobre a Clrcul"-Ção de Mercadorias (ICM) ; 

E - Destinação dos recursos: construção de 5.000 unidades ha­
bitacionais de interesse socla~ com valores unitários limitados ao 
máximo de 300 UI'C, destinadas a t!'abalhadores com renda de 
até 3 salários mlnlmos, aos quais o financiamento será transferido 
após a comercialização de tais Imóveis. 

operação n: 
A- Valor: Cr$ 309.847.500,00 (correspondente a. 250.000 UPC 

de Cr$ 1.239,39 em out/81); 

B- Pra2JOS: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da última 

liberação dos recursos; 
2- de amortização: até 361> meses após' a carência; 

e - Encargos: 
1 - juros: 1% a.a. pelo repl\8&!; 
2 - correção monetária: trimestral, conforme as vari"-Ções da 

UI'C; 
3 - seguros previstos pelo Sistema Financeiro da Habitação 

(SFHl; 
4 - taxa de administração do BNH: 1% sobre cada parcela 

liberada; 
D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­

cula.ção de Mercadorias (ICMl; 

E .....: Destinação dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura .urbanà necessária à. construção das 5.000 unidades habi­
tacionais, objeto daOperação L" 

3. No processo encontram-se os seguintes doc.umentos e refe­
rências principais: 

a) Lei Municipal n.o 3.467, de 30~11-81, autorlzadora da ope­
raçãO; 

b) Exposição de Motivos (EM n.0 049/82) do Senhor Mlnlstro 
de Estado da Fazenda ao Ex.mo Senhor Presidente d,a República, 
comunicando que o COnselho Monetário Nacional ao .a.prep;iar a 
proposta manifestou-se favoravelmente a.o pleito formulado con­
forme o à.rt. 2.0 da ReSolução n.0 93, de 19'16, do Senado Federal; e, 

c) Parecer do Banco Oentral do Brasll - Depártamen to de 
Operações com Tltulos e Valores Moblllárlos, pelo deferimento 
do pedido. 

4. 1!: a seguinte a posição da dívida consolidada interna da 
entidade em 30-11-81: 

A - JiN'I'RM,IMlTE 

B- EXTRALIMlTE <em exame) 
C - OPERAÇAO EM TRA.MITAÇAO 
D - TOTAL GERAL (A+B+Cl 

= 
= 

(Valor Cr$: 1,0 mil) 

89.015,9 
2.168.932,5 

~ 495.756,0 
-2.799.801,1 

5. Face as disposições contidas no art. 2.o da Resolução n.0 

62, de 1977, com as alterações Introduzidas ·pela Resolução n.o 93, 

de 1976, e tendo em vista determinação desta Comissão para veri­
!lc"-Ção da riapacidade de pagamento da entidade, !oi adicionado 
à. divida intralim.ite, a parcela da divida extrallmite. 

6. De acordo com o orça.me_:qto de 1980~ descontadas as ope­
r"-ÇBes de créldito realizadas, terlamos uma receita liquida de 
Cr$ 530.837,9 mil, que devidamente corrigida até a época da aná­
lise pelo Banco Central do Brasil (índice de 1,8537), elevaria o 
valor da receita para. Cr$ 984.014,2 mil. 

7. Em !unção da receita liquida corrigida os. limites !lxa.dos 
pelo art. 2.o da Resolução n.o 62, de 1975, seriam: 

I- Montante Global = 688.809,9 mil 

11 - Crescimento real anual = 
m - Dispêndio anual máximo = 

J.96. 802,8 mil 
147.602, mil 

8. Face· a. soma das dividas - infra+Extral!mite - esses 
mesmos itens atingem os seguintes valores: 

I - 630.868,6 mu 
11 - 27.793,5 mil 

m - 50.732,3 mil 

9. Como se vê, considerado todo o endivldamen to da referida 
entidade, mestno assim, não seriam ·Íiltra.passados os tetos que 
lhe !oram fixados pelos !tens I, 11 e m do art. 2.o d,a Res. n.o 62, 
de 19-75. 

10. .Tendo em vista o orçamento da pleiteante para o exer­
c!clo de 1981, com uma receita liquida de Cr$ 1.202.909.402,00 (de­
duzidas a.s operações de cr.édito e sua margem de poupança real 
Cr$ 484.517,1 mil), se apresenta bem superior a.o maior dispêndio 
anual com a divida (!ntra + extrallmlte + operação sob exame), 
vemos qUe ~ assunção do novo co.mpromisso_ não deverá acarretar 
maiores pressões na execuçã<J orçamen tárla dos próximos exer­
cíciosy __ vale11do ressaltar que ••a inclusão da operaçãO relativa à 
construção dis 5.ü00 {cinco mil) uniãaães h-abitacionãis (i.5ú0.000 
UPC) - nó cômputo do endividamento do aludido municlpio é 
de caráter temporário, uma vez que, vencido o seu prazo de ca­
rência, os compromissos de tal empréstimo junto à. Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais serão repassados pela Prefei­
tura aos adquirentes das moradias a .se~em construídas"~ con­
forme parecer do Banco Central do Bras!! - DEMOB. 

11. Atendldaas as exigências constantes no Regimento Interno 
e na legislação específica, opinamos pelo acolhimento da presente 
meri.sagel'n~ na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 123, DE 1982 
Autoriza a Prefeit~ra Municipal de Uberlândia (MG) 

a elevar em C1'$ 2.168.932.500,00 (dois bilhões, cento e 
sessenta e oito milhões, novecentos e trinta e dois mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solid'ada. interna. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1.0 É a Prefeitura Municipal de Uberlândla, Estado 

de Minas Gerais, no.s termos do art. 2.?_ da _Resolução n.o 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 2.168.932.500,00 (dois bilhões, cento e sessenta e oito nn­
Ihões, novecentos e trinta e doiS mU· e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida con~olidada interna~ a fim de que possa 
contratar. op-eracões de crédito. no valor total acima, junto à Caixa 
Ec.onômlca do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinadas ·à cons­
trução de 5.<100 (cinco mil) unidades habitacionais de Interesse 
social e à execução das obras de infra-estrutura urbana necessária, 
naquele Município, obedecidas as cond!çÕ"ll admitidas pelo Banco 
Central do Bra.sil, no respectivo processo. 

Artigo 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blleação. 

Sala das Comissões, ·5 de maio de 1982. - Gabriel Hermes, 
Presidente eventual- José Lins, Relator -Alberto Silva- Bene­
dito Ferreira -Bernardino VIana - Lenoir Vargas. 

PARECERES N.0 s 620 e 621, DE 1982 
Sobre o Projeto de :ResoJuÇãO-n.o 123, -de 1982, da Co­

missão de Economia, que ''autoriza' a Prefeitura Municipal 
de Urberlândia (MG) a elevar em Cr$ 2.168. 932.500,00 
{dois bilhõeS, Cento e sessenta e oito milhões, novecentos 
e trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. interna". 

PARECER N.0 620, DE 1982 
Da Comissão· de Constituição e Justiça 

Rela.tcr: Senador Bernardino Viana 

O Senhor Presidente da iR.epúbllea, na forma d<r-disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição, ·submete ao ex~me do Senado 
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Federal, proposta para que seja a Prefeitura Municipal de Uber­
lândia (JMG) autorizada a elevar em Cr$ 2.168.932.500,00 (doi!; bi­
lhões,. c~nto e sessenta e oito milhões, novecento$ e_ ttint~ e dois. 
mil e quinhentos cruzeiro.s) o montante _dê sua divida. consolidada 
interna, nos termos do art. 2. 0 da Res.' n. 0 93, de 11 de ()Utubro. de 
1976, do Senado Federal. · · 

2. A Comissão de Eoonomla na fRrma regimental apresentou 
o oompetente· projeta de resolução, ora Sob nosso exame. 

·a. Tend() em vista as disposições ~ontldas no art. ~.0 .cla Re­
solução n .. 0 93, de 1976, do Senado Fed.er:aJ, .. à ope:t~çã.Q em _paUta 
não se aplicam -os l).mite.s fixados pelo art. 2.o dá Resolução n.0 62, 
de 1975, desta Casa, haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitação. 

4.. O processo é acompanhado dos l'!lgulntes ~~mentos prin.­
clp.a!s: 

a) J;.ei Municipal n.o 3.467, de. 30-11-81, autor!zadora da opec 
ração; -

b) Exposição de Motivos (EM n.0 . 049/il2l da Sen'b;or M!nLstro 
de Estado da Fazenda ao Exm.O Senhor Presidente da'Repúbliml:, 
comunicando que o conselho Monetário Nac.l<1l:lal .ao. apreciar a 
proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito ·rormuia:do ·con­
forme o art. 2.0 da Res. n.o 93, de 1976, do Senado Federal; e, - . . 

· ~) parecer do Banoo Central do Bra.sl! - Departamento de 
Operações com Título e Valores M<lbillários, pelo 'deferimento do 
pedido. 

5. A matéria obedeceu ao disposto M art. 42, item VI, da 
constituição, como aten-deu as normas vigentes que regulam plei~ 
tos da espécie <Res. n.o 62, de 1975 e Res. n.0 93, de 1976), e, ainda, 
o estabelecido no Regimento,, Interno (art. 106, item ll). 

6. Face o exposto. opinamos no sentido Õ.ª- nornJ,al tramita­
ção da matéria, uma vez que oonstitucional e jurld!ca. 

Sala das Comissões. 5 de agosto de 1982. - Aloysio Cha.ves, 
Presidente --Bernardino-viana, Relator - Raimundo PaTente -
Almir Pinto - Martins Filho - josé Lins - Aderbru Jurema -
Dulce Braga.. 

PARECER N.O 621, DE 1982 
D.a Comissão de Municípios 

Relator: Senacfor Almir Pinto 

Vem ao exame desta ComisSão, projeto de Resolução da co­
missão de Economia f;lo Sénido Fedei"al, ·co111,9J~~n,cl_~ã~ ~~ -~~'!! P.&"7 
recer sobre a Mensagem n.0 57/82, do Senhor Presidente da Repú-· 
Qll.Ca, que "autoriza a. Prefeitura Municipal dà -tlb~Iãnd1a,- EStado 
de Mlna.s Gerais, nos termos do art. 2;o da Resolução n." 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ ....... . 
2.168.932.500,00 (dais bilhões, cento e sessenta e oito milhões, 
novecentos e trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montallte 
de sua divida oonsolidada interna, a fim de que possa contratar 
operações de crédito no valor total. acima, junto à Caixa Econô­
mica Federal do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Naclonàl da Habitação, destinadas 
à oonstrução de 5. 000 unidades habitacionais de interesse social e 
à execução das obra.s de infra-estrutura urbana necessária, naque­
le Municlp!o, obedecidas as condições admitidas pelo Banco C~n­
tral do Bra.s!l, no respectivo processo". 

2. A proposição mereceu d!l CQmissão de constituição e JWI­
tiça o encaminhamento favorável, no que diz respeita o.os aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

3. Segundo parecer apresentado pela Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais, a operação de crédito sob exame é viável 
econômica e financeiramente. 

4. Conforme parecer da Comissão de Eoonomia, mesmo con­
siderando a soma do endividamento intralimite + extral!mlte, pa­
ra efeito de· análise da capacidade de pagamento da Prefeitura 
Municipal de Uberlãndia, os seus parAmetros permaneceriam com 
os limites ou tetos, inferiores aos fixados pelos itens I, U e m 
do art. 2.0 da Res. n.o 62, de 1975, modl!!cada pela Res. n.O 93, de 
1976, ambas do Senado Federal. 

5. Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do pre­
sente proj._!lta ~e resolução. 

Sala das ComisSões, 12 de ag<Jsto de 1982. - Lomanto Júnior, 
Presidente ~ Almir Pinto, Relator - Agenor Muia - Benedito 
Ferreira- Tarso Dutra- Lenoir Varras- Moacyr Dalla- Be­
nédito Canelas - Aderl>al Jurema. 
r 
I 

PARECERES N•s 622, 623 e 624, DE i982 

PARECER N.0 622, DE 1982 
Da COmissão de Economia, SO:bre a Mensagem n. 0 78,. 

~de 1982 (n.0 176/82, na origem) do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal seja. autorizada a 
Prefeitura Municipal de Botelhos (MGl a elevar em 
Cr$ 50.888.660,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta 
e oito mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida. 
co~olidada interna. 

Relator: Senador Tancredo Neves.. 

O Senhqr Presidente da República enca~ha a exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Coll$titu!çao), proposta no 
sentido de que seja a Prefeitura MuniciPal de Botelhos (MGJ 
autorizada a elevar em Cr$ 50.888.600 00 .(cinqüenta milhões, oito­
centos e oitenta e alto mil e seiscentos cruze.lros) o montante de 
sua ·divida consollda·da Interna, · a ~lm de que possa oontratar 
empréstimo junto à Caixa Eoonômica do Estado de Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação <BNH), valor correspondente a 36.()()Q UFC, considerado 
o >"alor nominal da uro de Cr$ 1.453,96, em janeiro/82. 

2. Características das operaçiles: 

OPERAÇAO I: 
A- Vall)r: . Cr$ ~ ~,618.8_00,00 <correspondente a 

30.000 UFC de Cr$ 1.453,96, em jan/82); 

B -'-·Prazos: 

1 - ue carência: até 36 meses, oontados a partir da 
última l!beração dós recursos; 

2 - de amortização: até 360 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 

a.) durante a ca..rêncl_~:_- até 1% a;a.; 
b) após a carência: até 1,6% à.a.; 

2 - correção monetarla: trimestral, conforme as va­
riações da Ul'C; 

3 - seguros previstos pelo SJstema Financeiro de 
Habitação <SFHl ; 

4 ~ taxa de atlmhilst,raçã.o do BNH: 1% sobre 
cada liberaçã.o; 

D - !.'arantia: primeira e especial hipoteca dos lotes 
de . terreno e das habitações· a serem _constrnidas, bem 
como a vinculação ãe quotas do Imposto sobre a O!rcula­

~ ção de Mercadorias (ICMJ; 

E - Destinação dos recursos: oonstrução doe 100 uni­
dades habitacionais de interes.\le soci!U, com valores uni­
tários lilnltados ao máldmo de 300 UFC, destinadas a tra­
ba:hadores com renda de atê 3 salários mlnlmoo, aos quais 
o financiamento será transferido· após a oomerclal!zação 
de tais imóveis. 

OPIE:RAÇAO ll: 

--Valor: Cr$ 7.26!t.800,00 (correspondente a 5.000 
UPC de Cr$ 1.453,96, em jan/82); 

B-Prazos: 
1 - de carência: até 36 meses, contadb.s a partir da. 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortiz~<Ção: até 860 meses; 

O - Encar105: 
1- juros: 1% a.a. pelo repasse; 
2 - co~reção monetária: trimestral, conforme as va­

riações d.a UPC; 
3 - seguros previstos pelo SJstema Financeiro de 

Habitação <SFHl ; 
4 - taxa de administração do BNH: 1% sobre cada 

!lberas;ão; 

D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto si:>­
bre a Circulação de Mercadorias (ICMJ ; 

E - Destinação dos recursos: execução de obra.s de 
infra-estrutura urbana necessária à construção das 100 
unidades habitacionais,. objeta ela OPIE:RAÇAO I." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão) f!nanclador, aa 
operações de crédito sob exaiile são viáveis econômica e t!nan­
ceiramen te~ 
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4. O procesoo é acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei n.o 743, de 23-10-81 autorizadora das ópera.çoos: 

b) EJOposlção d!> ·MotivO.. (EM n.0 80/82) do senhor Mlnls.tro 
de Estado da Fazenda ao Ex.mo senhor Presidente da República, 
comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta1 manLfestQu-se faVoravelmente ao. pleito, formulado con­
forme o art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, do f!elladO Federal; e 

c) Parecer· do Banco Central do Bra:.n -.Departamento da 
Divida Públleà, favorável ao pleito. -

5. Considerando 'todo o endividamentO da referida entidade 
(Infra + opera.ções sob exame), v·erl!iea.-.se que seriam ultrapassa­
dos os tetos que lhe foram fixados pelos Itens I e n do art. 2.o da 
Resolução n.o 00, de 1975. · 

6. Trata-se, de uma opera.ção extra.llm1te a qual, por força 
<las disposições contidas no art. 2.0 da ReSolução n.o ~ix~e 1976, 
não se aplicam os citados limites (Itens I, li! e mJ dos no 
art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 1975, ambas 'do senado Federal, 
!haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Banco 
!Nacional da Habitação. 

7. Além da característica das operações -· extralimlte - e 
segundo conclusão do Departamento da Divida Pública, a assun­
ção do compromisso SOb exame não deverá acarretar _maiores pres­
sões na execução orç~mentârf.a __ dos próximos exerclclos. 

8. Atendidas as exigências das n<Jrmas vigentes e as disposi­
ções do Regimento Interno, concluimos pelo acolhimento da pre­
sente mensagem, na forma 'do seguinte 

PROJEI'O DE RESOLUÇAO N.0 llU, DE 1900 

Autoriza a. Prefeitura. Municipal de Botelhos (MO) a. 
elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta. milhões, oitocentos 
e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). o montante de 
sua dívida consolidada. interna. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 ti a Prefeitura Municipal de Botelhos, Estado de Mi­
nas Gera!.s, nos termos do art. 2.o d<t Resolução n.ó !13, de 11 de 
outubro de 19'16, do senado Fedflral, autorizada a elevar em 
Cr$ 50.008.600,00 (cinqüenta milhõe.>. oitocentos e oitenta e oito 
mil e· seiscentos cruzeiros) o montante de sna divida consolidada 
In tema, a fim de que possa contratar empréstimos no valor global 
acima, junt<J à Caixa Econômica do Estedo de Mlna.s Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bita.ção (BNHJ, destinados à construção de 100 imidades habita.­
elonals de Interesse social e à execução das obras de !nfra:::estru­
tura urbana necessárias, naquele Municlpio, obedecidas as copdl­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. ~ - ~ -

Art. 2.o Esta Resolução entra em vigor na <lata de sua pu­
blicaÇão. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982. ~ Jo~é Ricila, Pre­
sidente - Ta.ncredo Neves, Relator - Bernardino Viana. - Affon­
so Camargo - Luiz Cavalcante - Milton Cabral - José .Fra.gelli 
-· Lenoir Vàrgas. 

PARECERES N.oo 6,23 e 624, DE 1982 
Sobre o Projeto de ResoluÇão n.0 124, de 1982, da Co­

missão de Econo-mia que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de Botelhos (MO), a elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cin­
qiíen:ta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua. dívida consoli~da interna". 

PARECER N.0 003, DE '19'82 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Ma.rtin,s Filho 
O proJeto sob exame de autoria da Com!,ssão de ]l:copomia do 

Senado Federal, eom_o conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.0 '78/82 do Senhor Presidente da Repúbllca, autoriza a Prefeitura 
MUp.icipal de. Botelhos (MG) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 50.1!88.800,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta 
e oito mil e seiscentos cruzeiros) destinada à comtrução de~ 1{\1) 
unidades habitacionais de Interesse sacia.! e à exec]lção !las obras 
de.infra-estrutura urbana necessária naquele Município. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal. implicando, por conseguinte, a não observân­
cia dos Ilmites t!xados pelo art. 2.0 da Resolução 11.0 62, de 28-.10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. · 

-Do ponto de vista_ que nos compete: exB.minar veiif~ca-se _que 
tpdas as formalldades foram atendidas, não havendo óbice à tra­
mitaçãp normal da presente proposição, porqu'!nto jurldica, . cons­
titucional e de boa técnica legisla t!va. 

Sala das Coml:lsões, 29 de junho de 1982. ...:... José Fragelli, 
Presidente, em exerc!clo. - Martins Filho, Relator.- Raimundo 
Parente - José Lins - Orestes Qnércia. - Dirceu Cardoso, ven­
cido -Benedito canellas- Aderblll Jurema. 

PARECER N.0 624, DE 1982 
_ ~Da Comissão de Municlp!os 

Relator: Senador Moacyr Da.lla. 

A matéria oob nossa apreciação, já exaustivamente analisada. 
pela autora do projeto de Resolução em tela, objetiYa. autorizar a 
Prefeitura Municipal de !lotelho (MG), llOS termos do que estabe7 
Ieee o art. 2.? da Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Federal, a. 
contratàr operações de crédito no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cin­
qüenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzei­
ros), destinadas à construção de. 100 unidades habitacionais de 
1n teresse soél.ai e à execuÇão de obras <1e Infra-estrutura urbana. 
necessárias, naquele Munieiplo. 

A proposição mereceu a acolhlda da comissão de ConstituiÇão 
e Justiça, que a entendeu conforme os cãnones lesais pertinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser a. tendido nos termos do proposto. 
pela Comissão de Economia da Casa, visto que as operações de 
crédito a serem autorizadas minimizarão as necessidades de consi­
derável parcela da população carente de moradia. 

Ante o exposto, oomos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 12 de agosto de 1900. - Lom.anto Jú­

nior, Presidente - Moacyr Da.lla, Relator -Almir Pinto - Bene­
dito Ferreira. - Agenor Maria. - Tarso Dutra. ~ Lenoir Vargas -
Benedito canellas - Ad.erbal Jurema. 

PARECERES N's 625, 626 e 627, DE 1982 

PARECER N.0 005, DE 1982 

D& Comissão de Eooilomla, sobre a Mensagem' n.o 19, 
de 1982 (n. 0 177/82, na. origem), do Senhor Presidente da. 
República., propond'l ao senado Federa.! seja. a.utorba.da a 
Prefeitura. Municipal de Campina. Grande (PB) a. elevar 
em Cr$ 51.767. 900,00 (elnqüenta e um milhões, ~etecentos 
e sessenta e sete mll e novecentos cruzeiros) o montante 
de sua divida. consolidada. Interna. 

Relator: Senador Milton cabra! 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do 
senado Federal (a.rt. 42, Item VI, da Constituição) proposta no 
sentido de que seja a. Prefeitura Municipal de C~plna. Grande 
(PB), autorizada a elevar em Cr$ 51.767.900,00 (cinqüenta e um 
milhões, setecentos e sessenta e sete mil e noveCentos cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada Interna, a fim de que possa 
contratar empréstimo junto à Caixa ll!conômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social - FAS. 

2. "Caracteristlcas da operação: 

A- Valor: Cr$ 51. 767.900,00; 
B -Prazos: 

1 - de carência: 24 meses; 
2 - de a.mortlza.ção: 120 meses; 

C - Enea.rgos: 
1 --:-juros de 6% a.ac.; 
2 - oorreção monetária: 46% do !ndice d~ variação 

trimestral das ORTN sobi'e ~Cr$ 37.772.000,00 e 
20% do mesmo lndlce sobre Cr$ 13.995.900,00; 

D - Garantia.: Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
- JOM:; 

E .- Destinação- dos recursos·: c~trução e equipamento 
de escola integrada de 1.0 grau, de -centro interes_­
colar de educação artística e de escolas rurais padrão 
de 1.0 gtãU." 

3. Se.gun.do o parecer~ ap·resentado pelo órgão financiador, 
a operação de crédito sob exame,~ viável econômica e :t'lnanceira.­
mente. 

4. O processo é acompanhado .dos seguintes elementos prin-
cipais: · · 

a.) Leis n.oo 62.1, de 26-9-80 e 001, de 8-10-80 autorlzadoras da 
opeiação; · 
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b) 'EXposição de Motivos (EM n ° 86/82) -do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Es.mo senhor Presidente da República, 
comunicando que o Conselho Moi)etárlo Nacional, aó apreciar_ a 
proposta manifestou-se fa.voravelinente ao pleito, formulado con­
forme o 'art. 2.0 da Resolução n/J 93, de 1976, do Senado Federal; e 

cl Parecer do Banao Central do Brasil ,- Depa.rtamento__da 
Dívida pública, favorável ao pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade 
(!ntra + extrallmlte +operação sob exame), verifica-se que seriam 
ultrapassados os tetos que lhe foram fixados pelos Itens I e II 
do art. 2.0 da Resolução n.o 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de_ uma operaç~ extralimite que, 
por força das disposições aontidas no art. 2.0 da R<:solução· J1..0 93, 
de 1S76, não se aplicam os citados-limites (Itens I, U e IIll f!xa.dos. 
rio art. 2.o da Resolução n.O 62, 4e 1975, am~ _do senado Fede_lCR!, 
haja vista que os recursos a serem rep_assadps provêm do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FA8. __ _ ___ _ 
· 7 A!ém da · caracteristica da operação - extrallm!te - e 
segun:do conclusão do Departamento da Divida Públicâ, a assunção 
do. compromisso sob exame não deverá. acarretar maiores pressões 
na execução orçamentária dos próximos -exerclclos. 

8. Atendidas as exigências das normás Vigentes e as al,Sposl­
ções do Regimento Interno, conc!uimos pelo_ a.Cplhimento da pre­
sente mensagem, na. forma do seguinte: 

PROJETO nE ltESOLUÇAO N.O 125, DE 1900 

Autoriza. a Prefeitura Municipal· de Campina Gra.nde 
(PB), a. elevar em Cr$ 51.767.900,00 (cinqüenta e um mi­
lhões, setecentos e sessenta e sete mil e novecentos C'nl .. 
zeiros) o montante de ·sua divida consolidàda Interna. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 lll a Prefeitura Municipal de campina Grande, Estado 
da Paraiba, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 .93, de 11 de 
outubr<> de 1976, do Senado Federal, autorizada a · elevar em 
or$ 51.767.900,00 (cinqüenta e um m!lhões,. setecentos e sesseuta 
e sete mil e novec~ntoa cruzeiros) -o montante de sua divida con­
solidada interna, a· fim· de que possa contratar um empréstimo de 
Igual valor, junto à Caixa Econômica :Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado à construção e equ!J?amento de escola de 
1.0 · grau, de centro !nterescolar de educação artistica e de escolas 
rurais padrão de 1.0 -grau, riaqllele MunfeipiÕ, obedecidas as con­
dições admitidas pel<> Banco Central do BrM!l, no respectivo pro­
c.esso. 

Art. 2.0 ESta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicáção. 

Sala das 'Comissões, 26 de maio de 1982. - José Richa, Pre­
s)dente - ~ton ()a.bral, Relatc>r ...,.. Alberto Silva, - Bernardino 
Via.na - José Lins - Gabriel :a:ermes. 

PARECERES N.oo 626 E 627, DE 1.982 

Sobre o Projeto de Resolução n.O 125, de 1982, da Co­
missão de Economia., que •'autoriza. a. Prefeitura. Municipal 
de Campina <Jrande (PB), a elevar em Cr$ 51.767.900,00 
{cinqüenta e um m!lhões, setecentos e _sessenta e sete mil 
e novecentos cruzeiros) o montante de sua divida conso-
lidada. interna". · 

PAimCE!t N.0 626, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: senador Bernardino Via.na 

o projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia 
do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Men .. 
sagem n.0 79/82r do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande a contratar operação 
de crédito no valor de Or$ 51.767.900,00 (cinqüenta e um milhões, 
setecentos e sessenta e sete mil e novecentos cruzeiros) destinada 
à cohstrução e equipamento de escola de 1.0 grau, de centro ln­
terescolar de educação artistica e de escolas ·rurais padrão de 
11.o grau, naquele Municiplo. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
-tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11176, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não-observâ-n­
cia dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n..0 62, de 23 de 
outubro de 19'1'5, também da Câmara Alta do COngresso Nacional. 

Do ponto de vista que· nos COl!llj}ete examinar, verlflca....se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tra­
mitaÇão norni_al da prese11te proposição, poJ;Q.uanto juridlea, cons­
titucional e de boa técnica legislativa. 

sala da.i COmissões, -5 d.e agosto de 1982. - Aloyslo Cha.ves, 
Pre.Sidehté -Bernardino Viana, ·Relator - Raimundo Parente -
Almir ·Pinto - Martins Filho - José Lins - Aderbal .furema -
Dulce Brll.l<ll. 

,PARECER N. o 627, DE lll82 

Da._Q9m!Sl!ão _!le ll~uniciplos 

Relator: Senador Aderbul Jurema. 
A matéria sob nossa apreciação, já exaustivamente analisada 

pela autora do projeto de resolUÇão em tela, objetiva aut.or!zar a 
Prefeitura Muninlpal de campina ruande (PB), nos termos do que 
estabelece o art. 2.0 da Resoluçã<> h.O 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, a contratar O<peraçãó de crédito no valor de Cr$ 51.767.900,00 
(cinqüenta e um milhões setecentos e sessenta e sete mil e nove­
centos cruzeiros), destinada à construção e equi!Pamento de escola 
de .1.o grau, de centro interescolar de eduçac;ão artística e esco­
las rurais padrão de Lo grau, iiaquele Munlcipl<>. 
. .A propoSl.ção mereceu a iicoihlC!a <la comissão de constrtulÇãG 
e Justiça, que a .entendeu conforme os eânones legais pertinentes 
ao assll;llto. 

Nos aspectos que competem a este orgão técnico examinar, 
entendemos que o pleito déva ser atendido nos termos do proposto 
pela Comissão de Eleonoruia da Casa, Visto que a operação de cre­
dito a. ser autorizada propiciará relevante expansão no campo 
sócio-cultural do Munlc!plo. 

Ante O exposto, SDmOS pela aprovação dO projetQ. 
Sala das COmissões, 12 de agosto de 1982. - Lomanto Júnior, 

Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Almir Pinto - Benedito 
Ferreira. - Agenor Maria. - Tarso Dutra - Lenolr Vargas -
Moaeyr Dalla - Benedito ()a.nellas. 

PARECER N• 628, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre: o Oficio 
n.o SM 234, de 1981, objeto de ''Consulta do Senhor Pre­
sidente do Senado Federal sobre ,. Convocação do Segun­
do Suplente de Senador para o exercicio do mandato nos 
casos de afastamento do titular por motivo de doenca.~'. 

Relàtor: Senador Raimundo P&.r!'nte 
A consulta constante do Oficio sob exame, de autoria do Se­

nhor Presidente do Senado Federal, versa sobre o !ato de nem. a. 
Constituição, nem o Regimento Interno nem o Decreto-lei n.o 
1.543/77 estabelecer os casos e condições· em que o segundo Su­
plente poderá ser convocado para o exercicio do mandato, como 
também não esclarceer se o Sei)ador Titular pode interromper a 
licença que motivou a convocação do Suplimte, sugerindo, alnd2·, 
seja elaborada resolução reguladora da matéria. 

2. Justificando a consulta, aduz o Senhor Presidente, além 
da lacuna -normativa, a falta de comentários juridicos que possam 
socorrer na resolucão de casos concretos. 

3. Dispõe o § 1.0 do ert. 41 da Oonatltulçã9: "cada senador 
será eleito com dois suplentes". 

Col;ri tal redação, Introduzida. pela Emenda n.Q 8/77, duplicou­
se o número de Suplentes. O texto anterior que a Emenda n.o l/69 
mantivera, provinha da fórmula original de 1987, _que previa ape­
nas um Slplente, ·como, aliás, também a Constituição de 1946. 

S.l Quanto à Convocação de S_uplente de Deputado ou se­
nad(lr, a Constituição, em seu texto atual, contempla· a posslbll!­
dade de três hipoteses: vaga, lic·ença ou Investidura do Titular em 
determinadas funções (art. 36, 1 1.0 ) · 

_ 3.2 O f 1.0 d<> art. 36 da Constituição, de aaordo com a redâ'­
çao da Emenda n.0 1/69, ao mencionar taxativamente a convoca­
ção de Suplente ."somente ... no caso de vaga ou nos dé ln\>estl~ 
dura em função prevista neste art!g<> ... ", excluíra a convocação 
no caso de licença, con trarlamente ao que. haviam estatuid<> o 
texto constitucional primitivo <art. 38, § 1.0 ) e a carta Magna de 
.1946 (art. 52). 

Reinclulda, porém, pela Emenda n.0 13/79, a menção à con. 
vocação do Suplente no caso de licença do Titular ao lado das hi­
póteses de vaga ou Investidura nas funções de Mlnlstro de Estado 
Secretário de Estado ou Prefeito de Capital, C!l-berá, por certo, li. 
Lei Interna incorporar o dlspos.!tivo. 

3. _s A Regimento Interno, por sua vez - como assinalado no 
Oficio - prevê de maneira expressa apenas a convocação de su­
plente no caso de vaga ou_ investidura em certos cargos, duas úni­
cas hipóteses em que a Constituição a permitia, na época da edição 
da Resolução n.. <> 93, de 1970. 

3_.4 De Igual sorte, o Decreto-lei n..o 1.543/77, que "Regula·a 
elelçao do senador prevista no. I 2.0 d<> art. 41, In fine, da Consti-
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tuiçlto Federal", nada contém sobe M questões opjeto da Indaga­
ção. Nem seria o caso, parece-no~, já que a matéria é mesmo de 
-natur.e.za .constitucional ~ regimental._ 

Pelo mesmo motivo, não seria de se esperar que o .Decreto-lei 
.n.o 1.541177, que "Institui sul!legendas para as eleições de Senador 
e Prefeito, e dá outras providências'', ou a Lel n.o 6.534/78, ,que 
"Dispõe sol!re a escolha e o registro, pelos Partidos Politlcos, de 
candidatos à8 eleições de 1978, pari!. Governadores e VIce-Governa­
dores, Senadores e Deputados Federais e Estaduais e dá outras pro­
vidências", contivesse disposições pertinentes à. espêcle. 

4. De!lnldo o quadro nor!llatlvo, passemos à8 questões pro­
postas. 

A primeira delas pretende esclare,cer em que casos e ccndlçÕ.S 
o Segundo Suplente poderá ser' convocado para o eJOercielo do 
mandato (gr!!os no!JBOS). 

Uma primeira resposta - genérica ainda - seria que oa casos 
sãO os mesmos que a Constituição na, redação atual, prevê, lndls­
crlmlnadamente1 para a convocaçãO de Suplente, ou seja, vaga, li­
cença ou !nvest dura do Titular em alguma das funções mencio­
nadas no f~caputn do artigo 36. 

Esta seria, porém, , uma resposta que não responde, uma es­
pécie de tautologia, 

Figuremos, portanto, algumas situações passtvels de ocorrer 
na prática, vlnculadamente, à8 três hipóteses básicas de a!ll.$ta­
mento d<) Titular e assunção do Primeiro Suplente. 

4.2 Prlme!ra hipótese: 'vaga a função e o' Primeiro Suplente 
se declara Impedido de assumir o exerciclo do mandato. COnvoca­
se o Segundo Suplente. 

4.3 Segrindo hipótese: vaga a função e o Primeiro Suplente 
'convocado, deixa de assurillr o exerclc!o do mandato. Convooa-se 
o J;legundo Suplente. 

4.4 Terceira hipótese: vaga a função e é convocada o Pri­
meiro Suplente, que assume o mandato em caráter efetivo. Ocor­
rendo vaga, licença ou investidura do novo Titular nas !unções 
mencionadas no capnt do artigo 36 da Constituição, convoca-se o 
Segundo SUplente. Quanto à. licença, deverá ser a de cento e vinte 
dias~ ou mais, prevista nesse mesmo diSpositivo .. 

4.5 Quarta hipótese: O Titular se licencia por per!odo lgu~l 
a cento e vinte dias, por motivo de doença on para tratar de In­
teresses particulares, sendo ,convoc!tdo 0 Primeiro Suplente; :Es.te 
não se pode licenciar nos termos do "caput" do artigo 36 da consc 
tituição, pois seu prazo de exerc!cio, por suposto, e, no máximo, de 
eento e vinte dias.' Se ele, portanto, se afasta do exerclc!o da subs­
tituição temporária, d<:Scabe a convocação do Segundo· Suplente. 

4.6 Quinta hipótese:_ o Titular está licenciado por perlodo 
super!or a cento e vinte dias, por motivo de doença ou para tratar 
de Interesses 'particulares; e _o Primeiro Suplente convocado está 
no- exerc!cio do mandato. Se este se afastl\ quando ainda faltam 
pelos menos' cento e vinte dias ,para o retorno do Titular, cabe, 
entã<>, a convocação ',do Segundo Suplente. 

4.7 Sexta hipótese: o, Titular 11e acha !nvestid<> numa das 
funções previstas no "caput" do art. 36 e o Primeiro Slipl,ente se 
afasta do exerciclo do, mandato, quàndo ainda faltem pelo menos 
cento cento e vinte dias para o término do mandato. Coilvocacse 
o Segundo Suplente. 

5. A outra questão é sobre se o Senador Titular pode Interrom­
per a licença que motlvçu a ,convocação do Suplente. 

Cumpre observar, !nlc!almente, que o Regimento Interno do 
Senado, em texto aprovado quando ainda vigia a fórmula da Emen­
da constitucional n.0 i, de 1969, que excluia a convocação do Su­
plente por licença do Titular, e ainda não adaptado à. redação dada 
pela Emenda n.0 13/79 ao § l.O do art. 36 da ()(lnstituiÇáO, reza: 
''1: licito ao Senador desistir a qualquer tempo de licença que lhe 
tenha sido, concedida" (art. 47, i 3.0 ). 

Hoje, porém, que a Constituição prevê a convocação de Su­
plente no caso, dentre outros, de licença do ,Titular p<>r per!ojl,o 
Igual ou sueprlor a cento e vinte dias, cabe ,levantar uma prellml­
nar: teria o novo texto constitucional revogado todo o artigo 47 
da Lei Interna, de modo que apenas subsista a modalida,de _de li­
cença ref.erlda. nó "caput" do art. 36 da Lei Maior? 

Evidentemente que não. 

Com efeito, quando a Constituição, na redação da 'EJ;l1enda 
n.o, 1/69, deixou de fazer menção à. licença de Deputado ou Senador, 
~atuindo, taxativamente, a c_9-nvocação de Suplente apenas no 
caso de vaga. ou Investidura do Titular em certas funções, o Re­
gimento Interno (Resolução n.0 93, de 1973) facultava ao Senador 
duas modalidades de licença: por motivo de doença e para tratar 
de Interesses particulares (art. 47, Itens I e nJ. Taml!ém o art. 35, 
m, da Lei Maior já se referia a licença. 

-A,Efnenda n.o lS/79, ao Incluir no "caput" do art. 36 a previsã.o 
de licença de Deputado ou Senador, por perlodo Igual ,ou superior 
a centQ e vinte dias, sem perda de ,mandato, com a convocação 
de Suplente' -( 1 -l. 0 ), iestitbeJeeeu, por certo, módlilldade de licença 
contemplalla no, t.,p;o d~ 67, mas. n~tp, !~o. ellmlnçu as modalidades 
de licença ptevlstas no',Reg!numto,,Interno, no, que 8elam compa-
tíveis com, ela. , 

Assim, é perfeitamente cablvel, na 'forma; regimental; licellça 
do ,Senador por Jll"RZO lnf~r!or a cento e vinte dias, por motl'l'o de 
saúde ou :para--trlltar ·de mtereS:!es partlcull'l'OS, ,sem, convocação, 
de suplente, porém. · 

5.2 Posta a preliminar, respendemos à. quelitão, dlstlnguindo 
três 'hipóteses: 1.•} se o Senador está em 'licença. por ,Prazo lr;ttal 
-a cento e vinte dias, caso em que se. convoca, obrigatoriamente, 
suplente, o, seu retorno sii é possívl!l. apóS cumpridôs os cento e 
vinte dias da Doença, sob pena de que s.e configure êOnvocaçio de 
Supiente e.n:ucença.lnferl_or a: cen_ to e vlnté di"!';;!.~_> se o Senador 
está eiJí licença. por prazo superior a cento e v,!nte dias; eonvocado, 
pórta.rito, Suplenté, CDllllirldos cento e ,vinte dlâs, no inÍ1lll'\o, é pos­
sível o, seu retornQ,. oqb pena de se dar à., licença ao arrePIO da. Lei 
Maior, o efeito de ·-~perda. .teiniJ!lrárla. do 11111,tldato; s.a-) se o 
Senador se encontra el)l licença }l6r prazo inferior· a cento e vto.te 
dias, não eStando;· portanto; eou:voeado Suplente, nada impede o 
seu retorno a qualquer tempo, 11M termoo do § 3.0 do art. 47 do 
JtePmento Interno. 

6. cOncluindo, assim resumimos a resposta à. consulta: 
a) casos e condições em qll,~ o Segun<lo suplente de Senador 

IOOd.e ·ser. cpnvoeado: 
_ .1. 0 por vaga na !unção e não-assunção do PrlmeirQ Suplente 

por Impedimento; 
2." J;>Or vaga ·na funçlio ·e não-assunção do Primeiro Sunlente 

convocado; 
3.0 No caso de vaga, ou de 'Qcença ,constitucional ou de ln-. 

vestidura em determinadas funções ·do Primeiro Suplente que se 
tenha tornado Titular por vaga no mandato; 

. 4.0 nO caso de afastamento .do Primeiro Suplente em ex~r­
clc!o quando ainda faltem cento e vinte dias, ou m<!!as, para o re-
torno do Titular licenciado; · 

5.0 · no caro de afastam<!llto do e><ercicio do me.n<~ato por par­
te do primeiro suplente quando, es~do o titular 4lv~st!do numa­
das funções a que se refere o caput do art. 36 da Constltufção, 
faltem pelo menos cento e vinte dlas para o término do mandato. 

B) Se o Senador Titular pode Interromper a licença que moti­
vou a convocação do Suplente: 

à interrupção, oom a reassunção cto mandato e o oonseqiiente 
afastamento do Suplente em eurcicio só é poss!vel se, tratando-se 
de licellça supierlor a cento e vinte dias, já hajam decorrido, no' 
m!nlmo, cento e vinte dias. 

7. ,t\Ca,tand<), . em parte, sugestão do Senhor P,.sidente da 
casa, apr~tamos, a,segulr,, proietp_ de reooluÇão que àtuallza o 
Reg!men!l.o Interno !àce à. nova' redílção qile a Emenda n.o 13/79 
deu ao art. 36, capnt e § J.o da Constituição. 

PIROJETO ,DE Rl!lSOLUÇAO N.0 126, DE 1982 

Dá \DAIV& ~ ;ao .fi. 3.0 ido !~~rio '1.1 le ao ari. 49 do 
Regimento Interno id)) 'Senado iFederaL 

O Senado, Federal resolve: 
Art. 1.~ O I 3.0 do art. 4,7 e o art. 49 do Regimento Interno 

do Senado Federal P8'1'1Rm a vigorar com a seguinte redação: 
1) "Art. 47 • ................... -.. -....... ········-···· ........... • .............................................. . 
I 1.0 

•••••••••••••••• : •••••••••••••••••••••••••••••• 

···················:······-································· 
§ 3.0 li: facultado ao Senador desistir a qualquer tem­

po de licença que lhe ·tenha sido concedida, desde que In­
ferior a J>ento e vinte, dias, ou se, tratando-se de licença 
por perlodo superior e tendo sido convocado Suplente (art. 
36, caput e § 1.0 da Constituição), houver decorrido, pelo 
menos, cento e vinte diu do prazo obtid.P." · 

2) "Art. 49. , Dar-se-á a convocação de Suplente nos 
caoos de vaga (art. 32), licença por perlodb Igual ou SUJ>I:-· 
rlor a cento e vinte dias (art. 36 e 1 1.0 da Constl!tuiçuo) 
ou afastamento do Titular do exerclcio do mandato pará 
o desempenho das funções de M!nlstro de 'EI;tado Secretá­
rio de Estado ou Prefeito de Capital (art. 43, b \." 

Artigo 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 5 de agosto de 1982. - Aloysio Chavos 
Pre.e!dente - Raimundo Parente, Relator - J'osé Lins _ D~ 
Braga - Bernardino Viana - Martins ,FiJho - Adubai lnrema 
- Almir Pinto. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Do Expediente lido consta o 
Projeto de ResoluçãO n'? 126/82; a-presentado pela Comissão de Constiluição 
e Justiça, como conclusão de seu parecer sobre o Oficio n9 SM 234/81. O pro­
jeto ficarã sobre a mesa durante 3 sessões a firp. de receber emendas, ~pós o 
que seguirã sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

.t lido o seguinte 

(*)PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 127, DE 1982 

Aprova as conclusões e recomendações do Relatório da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução n9 69, de 1978. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - 0- projeto lido serã iilcluido 
oportunamente em Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, resolução que vai ser lida pelo Sr. !~?-Secretário. 

E lido a seguinte 

RESOLUÇÃO No 23, DE 1982 

Prorroga, por 60 (sessenta) dias o prazo concedido à 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução 
n.o 01, de 1980, des~~a. a-exa~ar a violência urbana, 
suas causas e consequenc1as. 

o senado Federa:! resolve: 
Artigo único. É prorrogado por 60 (sessenta) diaS, nos term9s 

do a'rt 178 do Regimento Interno, o prazo concedido à Coml.ssao 
Parlamentar de InqqérilÔ criada pela ·Resolução n.O 01, de f.980, 
destinada a examii:aar a violência urbana., su~ causas e.consequên-
cia8. . 
· Sala d.as Comi&sões, ~~~ de agosto de 1982. - Jorge Kalume -

Alexandre Costà. - LUiz Fernando Freir:e - Bel"na.rdino Viana -
Helvídio Nunes.- Almir Pinto --José Lins - Moacir ~ -
Milton Cabral - Merbal Juren~a - Nilo Coelho - Joa.o Lucio 
- Luiz Ca.valcante - Lourival Baptista. - Passos Pôrto - Juta.hy 
Ma.galhã.es -' Li>manto .Júnior·- João Oalmon '-- M-. Dalla '­
Duke Braga --Benedito Ferreira- José Sarney - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENT_E (Passos Pôrto) -,0 documento lid_o, nos ter)llOS 
do art. 178 do Regimento lnternp, contém subscritores em núrriero suficiente 
para constituir:..se, desde logo, errf Resolução -do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, comunicação que 
vai sei' lida pelo Sr. 1 Q-Secretârio. 

S lida a seguinte 

Brasília, 12 de agosto de 1982. 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausentarei do País, no 
período de 20 de agosto a 2 de setembro de 1982, a fim de atender ao convite 
da OMT (Organização Mundial de Turismo) que se reunirã em Acapi.dco, 
México, no período de 20 a 27 do corrente. 

Aproveito-a opoitul11dade para renovar a V. Ex• os protestos de minha 
elevada estima e distinta- consideração. João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~A Presidência fica ciente. -(Pau­
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Devendo realizar-se em Roma, 
no período de 14 a 22 de setembro próximo, a 69• ConferênCia Interparla­
mentar, a Presidência, por-indicação da Liderança do PDS, designa os nobres 
Senadores Aloysio Chaves e Lourival Baptista para integrarem -a Delegação 
Brasileira àquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, por cessão do nobre 

Senador Lourival Baptista. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Somente agora li a conferência que O Ministro Mário David Andreazza 
fez na Escola Superior de Guerra no inês de julho. 

Trata-se de uma peça de conteúdo, na qual o conferencista, objetivamen­
te, relatou a atividade do seu Ministério em todo o Brasil. Na sua exposição, 
não se limitou ao realizado, mas também ao que vem realizando, bem como 
uàs perspectivas de médio prazo". isto é, para o período de 1982 a 1985. 

(•) Será publicado em suplemento à presente edição 

Mais uma vez o Ministro Andreazza comprova o seu dinamismo, Jã re­
conhecido desde quando ocupou o Ministério dos Transportes. E, pela sua 
ação desenvolvimentista, alegra-me, Sr. Presidente, pedir a transcrição dessa 
conferência nos Ariill.s da Cas::1, para que os historiadores do futuro tenham 
subsídios- acerca -do desempcriho desse búlSileiro capaz e patriota. 

Era o que tinha a dizer, -Sr. P-residente. (Muito hem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JORGE KALU­
ME EM SEU DISCURSO: 

SUMÁRIO 

I - O Sentido da Ação de Desenvolvimento do Ministério do Interior 

11- Síntese dos Resultados da Ação de Desenvolvimento do Ministério 
do Interior 

.l_ll --O _Des~nvolv~~ento Re_gional 
-Nordeste 
-=Amazônia e Ceritro-Oestc 
-Sul e Sudeste 

IV - Desenvolvimento Urbano 

V - Ações de Âmbito Nacional 

~Habitação c Saneamento Bãsico 
--Saneamento Geral 
_- Meio _Ambiente 
-Proteção e Assistência ao Indio 
-Integração do Universitário no Desenvolvimento 
- Defesa Civil_ 
- Migrações Internas 
- Dcscnvolvime_n_to de CQI1).1Jni<;l_ade~ __ 
-Administração dos Territórios Federais 

VI - A Programação do Ministêrio do Interior para 1982 

VIl - As Perspectivas de Médio Prazo (1982 · 1985) 

- I - O --Sentido da Ação de -nesenvotvf~entá do MinistéTio do Interior. 

Nas últimas duas décadas., o Brasil obteve avanços significativoS no pro­
ceSsó~dc consolidação do seu desenvolvimento. 

- S~_ ê C:':~t~.!. I?oré~;_ gU~ ci_ -~~(~V~~Ç~~-!~_r_ij~S passoS no caminho do de­
senvolvimento, não há como- negar que a -própria ráPideZ Coirl que-se proces­
sam as mudanças sociais no País vem gerando desequilíbrios que cumpre cor­
rigir'. neseQuilíbrios que se deve buscar superar, pela reorientação das priori­
dades maiores da política de desenvolvimento. 

A:s- P!'ioridades básicas estabelecidas- para o Brasil no Governo do Presi­
dente João Figuefi"edQ orientam-se para--dois o_bjetivos que, atingidos, cteve­
rãCl conferir maior equTiíbrio e eqUidade ao nosso processo de desenvolvimen­
to. Elas podem, ainda que com risco __ de_ simplificação, ser sintetizadas na bus­
ca de melhor distribuição do desenvolvimento e de maior participação política da 
so_ciedade. 

Estamos constru_iodo, no subcontinente quase inteiramente tropical que 
nos legaram nossos antepassados, uma-nova civilização, com acelerado cres­
cimento e intensa modernização. 

São dois objetivos Jund~rpcntais _e_IJI que lioje_se empenham os brasilei-
ros. 

Em grande medida esses dois objetivos são indissociáveis: a ampla parti­
cipação social nas decisões mlciOilai:f viabilizando a melhor distribuição das 
conquistas do desenvolvimento e a ampliação das bases do processo político 
de democratização. 

A participação social no desenvolvimento expressa-se no processo de 
abertura política, que se desdobra, no corrente ano, nas eleições de 15 de no­
vembro, para o Congresso Nacional, os Governós dos Estados e dos Municí­
pios, aS Asscmblêias Legislativas e as Câmaras de Vereadores. 

- A grande ênfase nó social vem acentuando o caráter redistributivo da 
política nacional de desenvolvimento. 

O Ministério do Interior, pela própria natureza de suas ações, talvez seja 
aquele que mais está, arripla e intensamente, em permanente contato conl os 
prOblemas c anseios da sociedade brasileira - sobretudo os das populações 
de menor renda. 

A política de desenvolvimento regional, coordenada pelo Ministério do In­
terior, busca, no Nordeste, a correção dos desequilíbrios inter-regionais e, na 
Ama,~ônía e n-o Centr_Q:-QÇ§lli a ocupação ordenada e o aproveitamento ra­
cional - não predatól-io - de suas grandeS- i-iqliel3s naturais. 
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No meio urbano, ao preconizar para o Brasil a humanização da cidade e 
estrutura urbana melhor distribuída espacialmente, procura o Ministério do 
Interior dotar as cidades dos equipamentos e serviços de que carecem. Esti­
mulando a expansão das cidades de porte médio como alternativa à excessiva 
concentração urbana ou como pólos de desenvolvimento sub-regional, busca 
o Ministéiio do Interior conter o gigãntiSmo metropolitano. Assistindo as pe­
quenas comunidades objetiva transforriiá-las em núcleos de apoio à vida rural 
e pólos na estratégia do processo de ocupação produtiva do campo. 

No meio rural, atravês principã.Imente dos programas especiais de desen­
volvimento, do estímulo à irrigação, das ações de saneamento geral e de con­
trole de enchentes, da recuperação de vales e das medidas visando soluções 
permanentes para uma convivênCia menos penosa com as secas, busca o Mi­
nistério do Interior a valoriração da vida rural, a modernização da agricultura 
e, como decorrência,- a contenção das migrações rurais excessivas. 

Todas essas ações de desenvolvimento são instrumentos importantes 
para o objetivo maior: o de obter-se, gradativamente, melhor distribuição do 
desenvolvimento brasileiro -- aqui visto basicamente na sua dimensão espa­
cial. 

De outra parte, na dimensão social, busca o Ministério do Interior a me­
lhoria das condições de vida da população - com êrifase para a menor renda. 
Os programas habitacionais - que agora começam a atender também o ho­
mem do campo, os de abastecimento de ãgua e saneamento, os voltados para 
preservação, melhoria e recuperação do meio ambiente, as ações de desenvol­
vimento social contempladas nos programas especiais de desenvolvimento re­
gional em execução em todas as regiões do País, recebem cerca de 2/3 dos dis­
pêndios realizados, a cada ano, pelo Ministério do Interior. 

Ações de desenvolvimento assim tão vastas e multifaCetadas permitem 
que o Ministério do Interior esteja presente em todo o País e que sua atuação 

tários de distribuição Social do desenvolvimento. 

I/- Síntese dOs Resultados da Ação de Desenvolvimento do Ministério do Inte­
rior (1979-1981 ). 

O Ministério do Interior vem realizando grande esforço para cumprir a 
missão que lhe foi confiada pelo Presidente João Figueiredo para a melhor 
distribuição regional e social do desenvolvimento. 

No campo do desenvolvimento regional vem atuando em todas as re­
giões -do País, com atenção prioritária para o Nordeste, a Amazônia C o 
Centro~oeste. --

No Nordeste, destacam-se as seguintes ações executads no período 
1979-1981: 

I- grande esforço no campo do desenvolvimento integrado, benefician­
do particularmente a região semi-árida e os pequenos produtores rurais, atra­
vés dos projetos de desenvolvimento rural do Programa de Desenvolvimento 
de Áreas Iritegradas do Nordeste - POLONORDESTE, da pequena irri­
gação executada no âmbito do Programa Especial de Apoio ao Desenvolvi­
mento da Região Semi-Árida do Nordeste- Projeto Sertanejo, dos grandes 
projetos de irrigação pública a cargo do DNOCS e da CODEVASF; doPro­
grama de Recursos Hídricos e da assistência às populações atirigidas pelas se­
cas. 

Entre as realizações desses programas, cabe referir: 

I) a execução de 43 projetos- de desenvolvimento rural integrado -
PDRI's e 4 de colonização no âmbito do POLINORDESTE (32 PDRI's e 4 
de colonização até 1978}, envolvendo área de 809 mil km 2, beneficiando, dire­
tamente, cerca de 210 mil produtores rurais, destacando-se, no âmbito desses 
projetos, a construção de 116 km de estradas-tronco e 882 km de estradas vi~ 
cinais; 128 km de linhas de transmissão e 483 km de linhas de distribuição de 
energia; 353 açudes e 62 barragens; 271 escolas e 408 salas de aula; 9 hospi­
tais; 96 postos de pUericultura; 102 postos de saúde; lO centros de saúde; e 82 
sistemas simplificados de abastecimento d'âgua; 

2) a instalação de 36 núcleos de apoio do Projeto Sertanejo que, somados 
aos 40 existentes em 1978, totalizam 76, beneficiando área de 850 mil km 2• Q_ 

Projeto Sertanejo atendeu 4,0 mil pequenas propriedades, com ârea beneficia­
da total de 147,2 milha, e permitiu a elaboração de mais 15,2 mil projetos de 
valorização hidroagrícola de pequenas proriedades_ rurais; 

3) a implantação, pelo DNOCS e pela CODEVASF, de 17,9 mil ha de 
ãreas irrigadas que, somados aos 43,0 mil existentes em 1978, totalizam 60,9 
mil ha, beneficiando 3,2 mil familias de irrigantes; 

4) a execução, a partir de 1980, do Programa de Aproveitamento dos Re­
cursos Hi'dricos do Nordeste, que, além de o_bras de perenização de rios_ em va~ 
les do N ardeste, envolve a construção de 33 açudes, com capacidade total de 

aproximadamente 134,6 milhões de m3 , além de perfuração, instalação, recu­
peração e reinstalação de 7, 7 mil pequenos açudes públicos e o apoio finan­
ceiro à construção de 1.086 poços públicos, além de obras complementares e 
ou-tros siStelriàs de acumulação de âgua; 

5) a execução, durante 1979-1981, do Programa de Assistência às Popu­
lações e Áreas Atingidas pelas SecaS do Nordeste; com aplicação de CrS 110,3 
bilhões, a preços de 1981, em obras e serviços em propriedades rurais e em 
obras comunitárias; perfuração de poços, produção de alimentos em períme­
tros irrigados, abastecimento de ãgua. Entre as realizações do Programa, que 
chegou a beneficiar cerca de 1,2 milhão de trabalhadores em 1981, destacam­
se a construção e melhoramento de 75 mil açudes, aguadas e barreiros; 45, 6 
mil cacimbas, cacimbões, tanques c cisternas; 4,7 mil barragens-, 1,1 mil 
poços; 34 sistemas de abastecimento d'água c 86 adutoras e subadutoras. 

If-A continuidade do prOcesso regional de induStrializaçãO incentiva­
da, com os recursos do FINOR, que evoluíram de Cr$ 7,3 bilhões em 1978 
para Cr$ 33,1 bilhões em 1981, ensejando a aprovação, pela SUDENE, de 
3.60 projetos industriais, agroindustriais e agropecuários, de responsabilidade 
da iniciativa privada, com investimentos totais estimados de CrS 185,0 bi­
lhões e a criação de 67 mil empregos diretos. 

Na Amazônia e no Centro-Oeste, cabe referir, inicialmente, que o proces­
so de sua octipação produtiva vem Seiido conduzidO de m-odo a assegurar-se a 
preservação de seu vasto patrimônio ·natural, sobretudo florestal. Exemplos 
dessa preocupação são o projeto de lei que dispõe sobre a política florestal 
para a Amazônia, encaminhado pelo Ministérío do Interior à Presidência da 
República, bem como as medidas de proteção do meio ambiente adotadas na 
área do POLONOROESTE: 

No esforço de ocupação produtiva da Amazônia e do Centro-Oeste, 
d~tacaram~se, em 1979-1981, as seguintes reaHzã.çôes:-

i) ã construção, através ào Programa áe Póios Âgropecuári-os e Âgroml~ 
neraisda AmazOnia- POLAMAZÓNIA, de 2,2 mil km de estradas vicinais, 
9 aeroportos e 2 portos, a regularização fundiária de mais de 2,7 milhões de 
ha, a construção de armazéns com capacidade estática de 63 mil toneladas, a 
implantação de 88,3 km de esgotos sanitários, a pavimentação de 112 km de 
ruas e a instalação de mais de 4 mil fossas sanitárias; 

2) a criação e execução do Programa de Desenvolvimento Integrado do 
Noroeste do Brasil- POLONOROESTE, coordenado pela SUDECO, na 
área de influência da rodovia Cuiabá-Porto Velho, c_om dispêndios totais 
previstos de Cr$ 200,0 milhões, no período 1981-1985; 

3) a aprovação, Pela SUDAM; com recursos do Fundo de Investimentos 
da Amazônia- FINAM, que evoluíram de Cr$ 2,4 bilhões em 1978 para Cr$ 
13,6 bilhões em 1981, de 105 projetos industriais, agroindustriais, agrope­
cuários e de serviços, com investimentos totais estimados em CrS 100,0 bi­
lhões e a geração de cerca de 24 mil empregos; 

4) a aprovação, pela SUFRAMA, de 210 projeto industriais, agrícolas e 
pecuários, com a criação de 64 mil nOvos empregos diretos; 

5) a construção, através do_ Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 
- POLOCENTRO, de 1.299 km de estradas-tronco e vicinais; de 1,6 km de 
obras_de arte, de 922 km de linhas de transmissão de energia; a instalação de 7 
usinas termelétricas, com capacidade de geração de 2.430 kw, de 16 unidades 
armazenadoras, com capacidade estática de 133 mil toneladas e o atendimen­
to, na ãrea de extensão rural, de 48, J mil produtores rurais; 

6) na _execução do Programq._ Especial de Desenvolvimento do Estado de 
Mato Grosso- PRO MA T, cabe ressaltar a construção de 484 km de estradas 
vicinais e 2 km de obras de arte; 60 km de linhas de transmissão e-56 km de 
distribuição de energia; a instalação de 115 km de rede de abastecimento de ã­
gu~ e _9 km de rede bãsíca de esgotos; a construção de 8 armazêns, com capa­
cidade estática de 54 mil toneladas, e a implantação de 18 estações de pesqui-
sa agfopecuária; - -

7) na execução do Programa Especial de Desenvolvimento do Estado de 
Mato Grosso do Sul~ PROSUL, cabe destacar a construção de 426 km de 
estradas-tronco e vicinais; 134 km de transmissão e distribuição de energia; 
105 km de redes de abastecimento d'água, e ações de assistência técnica e ex-
tensão rural em 1.348 propriedades rurais-,- - -- -

-- 8) na execução do Programa Especial da Região Geoeconômica de 
Brasília, cabe destacar a construção de 213 km de estradas vicinais; 185 km de 
linhas de transmissão de energia elétrica, 87,9 km de rede de abastecimento 
d'água; 29 km de rede de esgotos sanitários; e pavimentadoS 15,5 km de vias 
pÜblicas. " -- - -

Ainda no que respeita ao desenvolvimento regional, cabe referir: 
I- as ações de desenvolvimento do BN B no Nordeste e do BASA, na Ama­

zônia. O saldo de aplicações do BNB elevou~se de Cr$ 35.6 bilhões em 1978 
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para CrS 260,3 bilhões em 1981.; o do BASA, de CrS 18,6 bilhões em 1978 
para CrS 80,3 bilhões em 1981; 

li- a Criação do Estado de Rondônia, precedida da execução de amplo 
conjunto de programas e projetos de desenvolvimento urbano visando a do­
tar o Território das condições para sua transfoi'irtaÇãO ein Estado, bem como 
a execução de programas de desenv9lvimento econômico e Social e de capaci­
tação administratiVa-nos Territórios Federa_is Qo Amapã e Roraima; 

111- a execução~ pela SUDESUL, de programas de desenvolvimento 
sub~regional nos três Estados da Região, com destaque para o Programa Es­
pecial da Lagoa Mifim-, no Rfo Grãride d_o Sul, para o PR._ODOPAR, na ãl-ea 
de influência de Itaipu, programas de poços e açudes em Sã"nta ·catãrina e no 
Rio Gfande do_ Sul, de cQntrole da erosão urbana ~ rural_ cjo _ f{J!E.'!!i~ ~-para o 
PRO LITORAL, na regiãO carbonífera do litoral sul d~ Sail.ta C~tar1nà;-

IV- a criação da_Sei:retaria_Especial da RegiÇ() Sudeste_~ s_E~_SE,_ç_om_ 
sede no Rio de Janeiro, que exerce, naquela Região, a~ funções-de uma: sUpe-
rinteridênclã. regional dC ~esenvolvimento. _ __ _ _ ___ ___ _ 

Entre as realizações de abrangênciá nã:Ci.Oiüil; -no· Campo do desenvolvi-
mento social e urbano, destacam-:se: _ 

I- os programas habitacionais. No triênio 1979-1981, forarn contr;:ata­
dos, pelo BNH e pelo Sistema Brasileiro de PoUpança e EmpréStimo -
SBPE, cerca de 1,5 milhão de novos finilncianien_tO:s habitaciona,ist que_<,ieve­
rão beneficiar 7,4 milhões de pessoas. O PROMORAR, destinado _à er:radi-_ 
cação de moradias subnormais, já aprovo_u operações que deverão beneficiai 
700 mil pessoas com moradias e cerca de um niilhão de pessoas -com obras de 
urbanização de favelas; ~ 

H- o PLANASA. Att: o final de 1981, foram atendidos, com projetos 
de abastecimento de água, 2.484 Municípios- mais de 60% i:lo total dos Mu­
nicípios do Pais, e cerca de 80% de sua população urbana. No triênio 1979-
1981, foram beneficiados com sistemas de abastecimento d'água 477 novas ci­
dades, 437 distritos, num total de 914 localidades. No mesmo período, foram 
executadas obras de ampliação de sistemas de abastecimento de água em 934 
cidades e 488 distritós, num total de 1.422localidades. Cerca de 14 milhões de 
pessoas foram benefiCiadas com a expansão do PLANASA - abastecimento 
d'água, em 1979-1981. No que se refere a esgotos sanitáriós,"O "riúmeto -de 
Municípios em que o PLANASA atua elevou-se a 299, COm o ãtendiinento de 
95 nõvo·s Municípios, nO triêriió 1979-1981. Foram, ademais, executadas 
obras de ampliação dos sistemas existentes em -mais de 68 cidades, num total 
de 163 Municípios. Cerca de 7 milhões de pessoas foram beneficiadas ·com o 
PLANASA - esgotos sanitários, nos 95 novos Municípío.S atCDdidosj 

111 - os programas de desenvolvimento urbano, sejã nas 9 Regiões Metro­
politanas (1 17 Municípios), seja rias· cidades de Porte _Médio (121 cidades, 
com 15,5 milhões de habitantes), seja mais receinterilente, com a criação do 
Programa de Assistência aos MunicípioS-- PAM, nas cidades de pequeno 
porte, (800 MunicíPiOs benefiCiados em janeiro-marÇo de 1982; 2.300, até o fi­
nal de 1982); 

IV- os programas de saneamento geral a cargo do DNOS, com 25 gran­
des projetos de controle de enchentes c recuperação de vales, em 13 Estados •. 
com destaque para as obras e serviços de prevenção e controle de cheias no 
Rio São Francisco, em 10 cidades, envolvendo a construção de 24 km c!e di­
ques, 7,8 km de caiS de saneamento e muros de proteção, 23,5 km de canais de 
drenagem em áreas urbanas e com projetos de saneamento ambiental execu­
tados em 141 cidades, no período 1979-1981. 

Entre as outras ações no âmbito ·naéional executadas pelo Ministério do 
Interior, cabe destacar: 

"/-a assistência e proteção às comunidades indígenas a cargo da FU~ 
NAI, com a demarcação de 35 áreas, co·m 1,8 milhão de ha de terras indíge­
nas e a regularização de mais de 283 mil ha, bem como a execução de 373 pro~ 
jetos em comunidades indígenas, voltadas para atividade agropecuária, saúde 
e educação. Encontram-se atualmente em processo de regularização áreas 
iridígenas com cerca de 844 milha em processo de identificação e delimitação, 
1 ,2 milhão de ha; 

11 - as atividades e projetos no campo do meio ambÚmte, a Cargo da SE­
MA, sendo importante salientar o grande avanço instituCiOnal rep-resentado 
pela Lei nO? 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a política nacio­
nal do meio ambiente e institui o Sistema Nacional de Defesa d,o Meio Am­
biente, cOin participação artiCUlada e ativa dos Governos Estaduais e Munici­
pais; 

111 - os programas de integração do universitário no proceSso do desenVol­
vimento a cargo da Fundação Projeto Rondon, envoiY.endq a participação, 
em 1979-1981, de 334,2 mil universitários e população beneficiada estimada 
em 1,8 milhão; 

IV -os programas de migrações internas e de desenvolvimento de comuni­
dade, em execução em todo o País. 

Na implementação do seu programa de trabalho, o Ministério do Inte­
rior vem atuando de forma descentralizada, envolyendo os Estados, o Distri­
to Federal, os Territó~o.S e MtmicípiOs- ~estimulando a participação comuni­
tária. Além de atuar amplamente, pelos seus vãrios programas e entidades; 
em todas as uriidades da Federação, cfMinistério vem gradativamente assegU­
rando sua presença na grande maioria dos Municípios brasileiros, pretenden­
do, com o recém-criadO Programa de Assistên-Cia a_oS Municípios- PAM, 
aiingiisua1otalidade. O BNH, através do PLANASA, atuou, em 1979:1981, 
em 1.411 Municíj>ioie; ·atr-avêS dos programas habitacionais, em 481 Municf­
píos, somente em 1981. O DNOS atuou, no período 1979-1980, em 371 Mu­
niCípíOS; o~ POLAMA~ÚNIA.__<~tl!a_ e1p 15_1 Muni~ípfoS do Norte e do Centro­
Q"es_te; o PbCON:OROESTE, em 742 Municfpios; o Pro]efó -Sertanejo, em 
s06; O Proiraniã de -ApÕiO àS- POPUTaÇõe5-PobfCS das ·zonas Canavieffas do 
N_o_rdestÇ~~~.Hl __ I_33; () Pre:grªJ:!!-'!_º-:e -~p_r:oy~lt~_!Tlento __ d,e J~.c;:ç~rso~ lj_í~~Ic9~_do 
I';;fOideste, em 78( o PrograTiúl det)eseriVofvfmento dOs Cerrados- POLÕ~ 
C_gNTRO, em~-?; os.prçgr!l_mas d~ ç!es~f!_vº_lvi_[J}_ent~_r~gionªl ªcargo c:l_a SU­
DEsU_I,:- ÇrJ1)$$_:r\.IUfliÇ~iO§_;_ o Programa d-e-ASSfS-têrlctã às Populações e 
Áreas Aiíiigldas pelas Secãs, em 1.046- MunicíPios .. 

___ Pa,n~·A_e:xeç!Jçª-q __ c!C§~~ ªJI!pJq_ programa de trabalho, contou o Ministério 
do Intçrior_, _ng _ tr~_êpiõ _1979~19~ 11 çom_ recurs_()~ to_tais no mon_tante de Cr$ 
2.086,5 bilhões, a preços de 1981, assim diStiibuídos, a preços de cada ano: 

1--,- em 1979, CrS 179,8 bilhões, represenfando um aumento nominal de 
63% em relação a 1978; em 1980.,_ Cr$_ 347,5 bilhões. com aumento nominal 
de 93%, em relaâo a 1979 e de 215%; em relação"a 1978; em 1981, CrS- 762,1 
bilhões, com aumento de 119% em relação a 1980, 324% em relação a 1979 e 
529 em relação a 1978; 

11 -regionalmente, o Nordeste recCbe_u 48,0% do total desses recursos; 
a Amazônia e O ·centro-Oeste;-19,6%, o ·sudeste, 25,4 e o Sul 7,0%; 

---I li- por órgãos e entídades, o BNH participoU: com 45,5% a SUDENE 
(incluindo-se o Programa de Emergência- Secas e o FINO R) com 17,3%, o 
BN B com 16,4% o BASA com 4,5% e a SUDAM (incluindo-se o FINAM), 
com 3%; 

IV- por fOnte de rec_ursos, os recursos do Tesouro representaram 
12,9%, os recursos do PIN-PROTERRA, 7,1%, os recursos das entidades de 
crédito do_Ministério, 66,5%, e os recursos operações de crédito, 4,6%; 

V - na captação de recursos externos, a juros subsidiados, o Ministério 
do Interior elevou o valor total dos contratos assinados em US$ 370,3 mi­
lhões até 1978 para USS 1.689,3 milhões no final de 1981, com aumento de 
USS 1.319,0 milhões. Esses financiamentos, do Banco Mundial, do BID e do 
KfW, destinaram-se a prOgramas especiais de dc;senvo1vimento regional e ur­
bano, de irrigação e saneamento bãsico; ·éom diSpêndios realizados inteira­
mente em moeda naCional. 

IIi .:.._ O DesenVolvimento Ref:iona/ 

A política de desenvolVimento regional está orientada: 
1 - no _Nordeste, para a dinamização do seu desenvolvimento, de modo 

a que se reduzam, gradativamente, as disparidades de níveis de desenvolvi­
mento entre a região e o resto do País e se eliminem, progressivamente, as 
grandes concentrações de pobreza rural e urbana; 

2- na Amazônia, para a OCupação seletiva e ordenada e a utilização 
produtiva de suas potencialidades em ãreas selecionadas, preservando-se ade­
quadamente seu vasto p-atriinôriio ríitúrar; Sobretudo o florestal; 

3·;__ nO Centro-Oeste, para a ocupaçãO dos cerrados, que podem consti­
tuir, 'atualmente, a melhor opção para a expansão da fronteira agropecuária 
do País; -

4- no Sul e Sudeste, para a descentralização intra-regíonal das ativida­
des produtivas, recuperaçãO de áreas estagnadas e para a ordenação do de­
senvolvimento urbano. 

NORDESTE 

A política de desenvolvimento regional excecutada para o Nordeste no 
triênio 1979-1981, coordenada pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE, visou, de uma parte, a criação de condições econômi­
cas-,- sociaís e políticaS-rio seritido de obter redução significativa das disparida­
des e dos desníveis de desenvolvimentos entre a Região e o resto do País, ace­
lerando o desenvolvimento regional e_ de putra, a melhorar a repartição social 
dos-fnitos do desenvolVimento, atraVés da distribuição intra-regíoilal e inter­
pessoal da renda, objetivando eliminar, gradativamente, a pobreza rural e ur­
bana. 
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Na execução da política de desenvolvimento regional para o Nordeste no 
triênio 1979-1981, cabe considerar: 

I - os programas especiais de desenvolvimento regional e- o programa 
de irrigação-, _'{olta~9s preponderantemente para o meio rural; 

11- a atuação d'o Fundo de Investimentos do Nordeste - FINO R, 
sobretudo no incentivo à industrializâção; 

lll- a atuação do Banco do Nordeste do Brasil S( A .c:._ BNB; 
IV- a ação, na Região, das entidades do Minist~fio- do Interior de 

atuação nacional (BNH, DNOS, FUNA! e Fundação Projeto Rondon). 
Os Programas Especiais-de Desenvolvimento Regional e Outras Ações no },.feio 
Rural. 

No período Ig79.:1981, o Programa de Deserivolvimento de t\re3.S Inte­
gradas do Nordeste- POLONORDES"TE, atuou nu_m_a_â_r~_a correspondente 
a 54% da superficíe do Nordeste, que abriga aproximadamente 45% de sua 
população. Foram instalados _ll_novos projetos de desenvolvimento rural in­
tegrados PD:RI's totaHzando o Programa, atualmente, 43 PDRI's e 4 projetos 
de colonização~ Cuji·(população-meta São os PequenoS:- é médios prOduto-res 
rurais. 

Dentre as principais realizações do Programa, no período 1979-1981, 
destacam-se: 

I -no campo da infra.:.estrutura econômica, à implantação de _116 km 
de estradas-tronco~ 88_2 k_m de estrada.s vicinais; a construÇão de 128 km de 
linhas de transmissão e 483 km de implantação ou ampliação de rede de ener­
gia; 

11 - no setor de aproveitamento de recursos hídricos, a construção de 
353 açudes e 62 barragens e a perfuração de 149 poços públicos e privados; 

111 - no campo da infra~estrutura social, a construção de 271 escolas e 
408 salas d_e aula, o treinamento de 6,6 mil professores de 19 grau e distri~ 
buição de merenda escolar a 343,9 mil alunos; a construção de 9 hospitais, 96 
postos e puericulturas, 102 postos de saúde, 10 centros de saúde; a realização 
de 1.529,2 mil consultas médicas, a irritinização de 1.492,4 mil pessoas e forne­
cimento gratuito de alimentos e medicamentos a 33,0 mil gestantes, 23,0 mil 
nutrizes e 191,1 mil menores de 6 anos. de idade; a construção_de 1,3 mil fossas 
sépticas, 4,7 mil privadas e 82 sistemas simplificados de abastecimento d'á­
gua, bem como a abertura de 34 poços artesianso; 

IV-- no que respeita ao apóio-às atividades produtivas, cabe referir a as­
sistêncüi. técnica e extensão· rural, com 210,3 mil famílias assistidas e 1.680~3 
milha de lavouras implantadas; a -comercialização-de 48,2 mil t de fertilizan­
tes, 46,5 mil t de defensivos, 264,8 mil t de corretivos e 11,6 mil t de sementes 
selecionadas; 

V- entre as atividades de mecanização agrícola e- Cooperativismo 
destacam;..-se a preparação de 116,0 mil. ha para lavouras e a assistência, anual­
mente, a cerca de 90 cooperativas.-

O Projeto Sertanejo instalou, no período 1979-1981, 36 novos núcleos, 
atingindo um total de 76 núcleos implantados, ao final de 1981. Estão sendo 
inStalados atualmente mais 3 f núcleos, que, somados aos 76 existentes, totali­
zam 107 núcleos. 

Foram-elaborados, no período, 15,2 mil projetos de investimentos e con­
tratados 10,0-mil, beneficiando 147,2 milha, permitindo a aquisição de 74,1 
mil bovinos, 60,0 mil caprinos e 10,2 mil máquinas e iinplementos agrícolas e 
a instalação de 11 mil pontos de água. No período foram criados 86,2 mil em~ 
pregos, sendo 21,3 mil permanentes e 64, 9 mil temporários e construídas 4,6 
mil .unidades habitacionais nã. zona rural. -

Nas atividades relativas ao cooperativis.mo, ressalte~se a criação, no âm­
bito do Projeto Sertanejo, de 4 cooperativas e assistência, em termos .de audi~ 
torias e consultoria,· aquisição de equipamentos, contratação de pessoal e de 
financiamentos a cerca de 45 cooperativas. 

N Q campo do treinamento merecem destaque especial os ·cursos dirigidos 
à capacitação de gerentes e técnicos para os núcleos do. Programa, com 102 e 
588 alunos, respectivamente; e os cursos de cooperativismo com treinamento 
para 220 pessoas. Deve-se, ainda, registrar que diversos cursos de reciclagem 
foram ministrados na ârea de desenvolvimento rural, tais como caprinocultu­
ra, bovinocultura, construções rurais, irrigação e outros, com um total de 329 
alunos. 

A execução do Programa de Irrigação do Nordeste permitiu ev.olução da 
ãrea estudada a nível de projeto executivo, de 163,3 milha em 1978 para 266,9 
mil h3. em 1981, ou seja, o estUdo de 103,5 milha de novas áreas, equivalentes 
a um incremento de 63,4%. 

No tocante à área implantada, atingiu-se, em dezembro de 1981, a 60,9 
mil ha, com a implantação·, no período, de 17,9 mil ha. 

No que se refere à área em operação, o incremento no período foi de 9,6 
mil ha, estando hoje o Programa com um total de 31,8 mil ha, tendo assenta­
das 6,9 mil famílias no total, das quais 3,2 mil no p~ríQdO 1979-1981. 

A ação do Departamento Nacional de Obras_ Con.tra as Secas- DNOCS. 
na região semi-ãrida do Nordeste, envolveu, no triênio 1979-1981, diversos 

- projetos nas áreas de irrigação, açudagem, engenharia rural e piscicultura. 

No-s trabalhos de consolidação-dos perímetros irrigados, hoje da ordem 
de 27, fói'implãntado, nos três anos, um tOtal de 1,4 milha, tendo sido posta 
em operação área de superfície agrícola útil !rrigada de 7,9 mil h a, incluíndo 
393 ha de áreas a montante, elevando-se a ãrea em operação a 15,7 milha. 

-No âmbito dos perímetros irrigados estão ent pleno funciOnamento 15 
cooperaiivas, constituídas por irrigantes, -recebendo assess-oramento técnico 
do DNOCS. 

o-número de famílias assentada~ até 1978 foi-de 2.557 e, no período 
1979'198!,-de 1.185, o que representa 46,5% do total de famflias assentadas 
~1~~ -

A ação de maior Trilportândã -pafã. dotar a Re&ião semi-árida de con­
dições de resistir aos efeitoS das secas foi' desenvolvida com a implantação das 
obris p-dbliCas, -de vfãs -coriúulilãi'ias. ae·captaçao~ aCunllifaÇão e -r.egulação-dC 
águas sujJei:'fiCTâis. 

As ações de apoiO ao setor primáriO cOmpreenderam as de assistência sa­
nitária aniinal, de abastecimento de insumos, -_de mecanização agrícola e de 
pesca. 

No campo da assistê-ricia -.Sanifáfia animal, cabe destaque à vacinação de 
11,6 mil cabeças em 1979, havendo acentuado acrésciri:J.o nos anos posterio­
res, com 17,3 mil cabeças em 1980 e 23,4 mil em 1981, totalizando 52,3 mil 
an-imals Vacínados. 

t de- graride importância ·a oaÇãõ dc:fDNOCS voltada à produção de se­
metftC:Çbuscando oferecei <ici--ffieiCado produtor melhores níveis de rendi­
mento. Foram atendidas 8,7 mil propriedades e distribuídas 3.626,4 toneladas 
de sementes e 676,4 toneladas de estacas de cana. Foratn distribuídas também 
13,2 nii! toneladas de fertilizantes, 297 toneladas de defensivos e 8 de correti­
vos. 

O Programa de Pesca e Piscicultura vem sendo desenvolvido desde 1932. 
As citlCo estações- de pisCicUltura do DNOCS, de 1933 a 1978, criaram e dis~ 
tribuíram Il."os ãçlldes 12,'0 ii'lílhões de--exemPlares de -Peixe. NOs -últimos 3 
ano_s~ porém, destaca-se a produção de ,9~5 milhões de alevinos, o que repre­
senta 43,6% da produção acumulada, de21,8 milhões, em 48 anos. Foram po­
voados 3.321 açudes, somando 356 ha de superfície, distribuídos 9,4 milhões 
de alevinos, e foi prestada assistêilcia a 7.128 pescadores. A produção de pes­
cado atiOglu, no período, a 53,4 mil toneladas. 

Tiveraril andamento três grandes projetos de pesquisas, com recursos de 
convênios, referentes à aqíiicultura em águas intet1ofe5, áó desenvolvimento 
da pesca em açudes públicos -e ao desenvolvimento de pesquisas agrope-
cuáriaS.· · 

-Cabe- ainda inencionar o apoio ao desenvolvimento social no âmbito dos 
projetos de irrigação. 

Na área de educação, 14 escolas foram construídas, perfazendo um total 
de 45 novâs salas de aula, 21 escolas foram equipadas, somando 76 salas de 
aula, e construídas 12 cantinas e 12 instalaçõeS hidrossanitáriã.s: Para o 19 e 29 
graus, respectivamente, houve 33, l mil e 4,6 mil' alunos matriculados no 
período. Foram contratados 532 professores para o 19 grau e treinados 324 
professorest 71 diretores e 22 supervisOreS: O DNOCS atendeu a 47 escolas 
nO' !ocante à merenda escolar, o que veio a beneficiar 24,8 mil alunos. 

Merece registro o apoio do DNOCS a·zs projetOs de desenvolvimento de 
comunidades em áreas urbanas e ao-treinamento-de artesãos para os trabalhos 
em pedra. 

No campo da saúde, foram equipados 18 ambulatórios e reformados ou 
ampliados 5, tendo __ sido treinad3s 24 pessoas para o atendimentO nessa âiea. 

A programação de irrigação, a cargo da Companhia de Desenvolvimen­
to do Vale do São Francisco - CODEVASF, consta de 24 projetos, 15 dos 
quais já se encontram em operação, correspondendo a área de 17.378 ha nos 
Estados de Minas Gerais (1.631 ha), Bahia (7.468 ha), Pernambuco (1.458 
ha), Sergipe (2.013 ha), e Alagoas (2.581 ha). Dessa ârea, 5.530 ha são explo­
rados por pequenos e mêdios empresários rurais e a parte restante, 11.991 ha, 
estã destinada a projetos de colonização, onde estão assentadas 3.079 
famifi3.s. 

No período 1979-1981, houve_ significativo incremento nas atividades de 
irrigação sob 3. responsabilidade da CODEVASF, porquarito, nas áreas aci­
ma indiCadas, foi poSsível a operação agrícola em 77 mil ha, a execução de 
obras em 16,5 milha, o assentamento de 2.063 famflias de colonos em ativida-
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desde irrigação e a geraçào de 1.453 empregos diretos (nos projetos de cunho 
empresarial). 

Dentre os vârios projetos, cabe destacar o Projeto Jaíba, em Minas Ge­
rais, e o Projeto Tourão, na Bfl.hia. O primeiro Visa: ã irrigação de ãrea da or­
dem de 100 milha e se destina a produzir cerca de 540 milhões de litros de ál­
cool por ano, em sua fase final. O segundo, embora de expressão menor, tem 
produção prevista de 2 milhões de sacos de açúcar f ano, c 120 mil litros âl­
cooljano, devendo ambos constituir-se, no futuro, em autênticos pólos alcoo­
leiros da Região. 

No período 1979-1981, os dispêndios da CODEVASF voltaram-se tam­
bêm para o apoio ao desenvolvimento rural integrado, abrangendo, nos perí­
metros irrigados, âreas como energia, transportes, comunicações, saneamen­
to, habitação e cooperativismo. 

Cã.be destacar, ainda: 
I- a produção de sementes selecionadas (em 6,9 mil hectares, com 8,9 

. mil toneladas, apenas através da Empresa Santista Formosa S/ A, com a cola­
boração do Governo do Estado da Bahia); 

11- o estímulo à piscicultura, com 4 estações d_e piscicultura em ope-­
ração, com capacidade de produção de 5 milhões de alevinos, atravê:s de 2 ou­
tras em implantação e de laboratório de hidrobiologia em funcionamento. 

Os rainos industriais mais beneficiados no período foram os de sucos, 
doces, polpas, amêndoas, LCC Qlquido da polpa do caju), fermentados e des­
tilados com I 1 projetos, os de carnes e derivados, com 5 projetos; o de 
matéri~s-primas agrícolas e pecuárias, com 5 projetos, o de derivados de mi­
lho, café e mandioca, com 5 projetos e o de óleos industriais/carvão siderúr­
gico, com 4 projetos. 

O Programa Especfa/ de Apoio às Populações Pobres das Zonas Canavlei­
ras do Nordeste- PROCANOR, beneficiou, em 1981, 133 Municípios nos 
Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas.. Sergipe e 
Bahia, apresentando os seguintes resultados: ·- -- - · - ···- ··-

1- no campo da infra-estrutura social, a construção de 2 escolas e 28 sa­
las de aula e 369 cantinas, a reforma de 16 escolas e 29 salas de aula, bem 
como o equipamento de 543 cantinas; a ampliação de 2 hospitais, a reforma 
de 5 bem como a construção de 13 ambulatórios, além do equipamento de 9 
hos~itais e 38 ambulatórios e a imunização de 68,4 mil pessoas, a construção 
de 760 fossas sépticas e 503 fossas secas, além de 9 poços artesianos e 13 siste­
mas singelos de abastecimento de água, também chamados módulos de saú­
de, compreendido como um conjunto de poçojlavanderiafchafarizesJWC; a 
reforma de 2,9 mil casas na zona rural; 

11- nas atividades voltadas para a ação social, foram atendidos 36,8 mil 
alunos com merenda escolar e 30,8 mil pessoas com fornecimento gratuito de 
alimentos e medicamentos. 

Através do Programa de Desenvolvimento da Agroindústria do Nordes­
te foram aprovados 48 projetos, sendo 17 de implantação, 15 de ampliação e 
16 de modernização, relocalização ou fortalecimento do capital de giro, cor­
respondendo a financiamentoS no moritante de CrS '790,8 milhões de 1979. 

Deve-se registrar que, no triênio 1979-1981, foram implantados 224 pro­
jetos, sendo 154 industriais e agroindustriais e 70 agrícolas C Pecuários, e am­
pliados 138 projetos, sendo I 19 industriais e agroindustriais, 13 agrícolas e 
pecuârios e 6 de outros setores: 

Através do Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos· do Nor­
deste- PROHIDRO, foram realizadas ações no biênio 1980/81, envolvendo 
a construção de 33 açudes com capacidade para 134,6 milhões de M 3, partici­
pação na implantação de 7, 7 mil pequenos açudes, além de obras complemen­
tares e de outros sistemas de captação de água. Foram perfurados 1.006 
poços públicos e recuperados e reinstalados 6,8 mil. Em 1980-1981 foram ain­
da instalados 1,5 mil poços privados e adquiridas 20 perfuratrizes. Estão se~­
do construídos outros 27 açudes, com capacidade para armazenas 818,8 mi­
lhões de m3 de ãgua. 

O Fundo de Investimentos do Nordeste - FINOR 
A SUDENE, atravês do Fundo de Investimentos do Nordeste- FINOR, 

que evoluiu de Cr$ 7,3 bilhões em 1978 para Cr$13,2 bilhões em 1979, Cr$ 
16;0 bilhões em 1980 e Cr$ 33,1 bilhões em 1981, apoiou a iniCiativa privada 
no sentido de agilizar o desenvolvimento da Região. 

No período 1979-1981 a SUDENE, utilizando recursos do Fl.NOR, 
aprovou 360 projetos, sendo 192 industriais, 137 agrícolas e pecuârtos, 18 
agroindustriais e 13 de outros setores, representando investimento da. ordem 
de CrS 185,0 bilhões, e propiciando a geração de 66.435 empregos dtretos. 

Ao final de 1981, o patrirriônio líquido do FINOR, administrado pel.a 
SUDENE e operado pelo Banco do N ardeste do Brasil S/ A, era de Cr$ 85 bi­
lhões, com crescimento de 456%, relativamente a 1978. 

O Banco do Nordeste do Brasil SA - BNB. 

O Banco do Nordeste~do Brasil SA apresentou, no triênio 1979-1981, rit­
mo crescente no voluroe.d_e suas aplicações globais. O aumento de saldos foi 
de Cr$ 11 I bilhões em 1978, Cr$ 25,6 bilhões em 1979, Cr$ 48,1 bilhões em 
1980 e Cd 155,3 bilhões em 1981, representando incremento nominal de apli­
cações, com relação a 1978, de 1932%. A participação do BNB no sistema 
baneârio regional evoluiu de menos de 16% em 1978 para cerca de 25% em 
1981, em termos de aplicações. 

O incrementO das aplicações de .CrS 155,3 bilhões em 1981, registrou, em 
relação ao ano anterior, um aumento nominal de saldo de 148%. 

Este incremento de saldos de CrS 155,3 bilhões, em termos absolutos, re­
sultou em uma entrada líquida de r~rsos sup_eriçr a CrS 115 bilhões nas ati-­
vidades· ]iDariCiãâas_·_pclo BNB, jã deduzido o efeíto da correção monetãria 
sobre o saldo de empréstimos da instituiÇão. 

A evolução favorável do BNB deve ser creditada ao esforço realizado na 
captação de recursos, tirarido-se partido do fato de ter sido o Banco excluído, 
pelo Conselho Monetário N acionai, da limitação do crescimento de 45%, de­
terminada em 1980 para o sistema bancário. 

Merece destacar que o BNB, em decorrência de seu comportamento no 
mercado fmanceiro, assegurõu, ao final de 1981, sua posição de terceiro 
maior banco do Pais, em volume de operações .. 

Do total de Cr$ I 60,3 bilhões do saldo das aplicações em 31 de dezembro 
de 1981, Cr$ 54,3 bilhões referem~sea crédito rural, representando, em valo­
res correntes, em relação a 1978, incremento percentual de 687%. Cr$ 97,8 bi­
lhões a crédito industrial e de infra-eStrutura, representando, com relação a 
1978, crescimento de 540%, e Cr$ 60,8. bilhões, a crédito comercial, represen­
tando um ii.C:remento de 756,3% em relaçào a 1978. 

Quanto ao ·apoio ·do BNB aos programas especiais de desenvolvimento 
regional, as aplicações evoluíram de Cr$ 320 milhões em 1978 para Cr$ 8,5 bi­
lhões em 1981. 

No que se refere ao apoio ao desenvolvimento urbano e formação de 
infra-estrutura na Regiãó, ·ó BNB, através da utilização de recursos do FUN­
DURBANO -·Programa de Apoio à Infra-Estrutura dos Grandes Centros 
Urbanos do Nordeste, FINAME e outros financiamentos, apresentou, em 
1981, saldo de aplicações de Cr$ 46,3 bilhões. 

Através do FUNDURBANO Toram beneficiados obras de sistema 
viário, telecomunicações e projetos de urbanização, eritre outros. As apli­
cações em 1981 representaram um incremento de 118,8%, a preços correntes, 
em confronto éom o ano ·anterior. 

As aplicações do Banco do Nordeste do Brasil na ârea de câmbio obtive-­
ram o mais excpressivo cresci:ritento, "evOluindo de Cr$ 0,3 milhão, em de-­
zembro de 1978, para Cr$ 47,3 bilhões, em dezembro de 1981, registrando, 
portanto, uma expansão de Cr$ 47 bilhões. 

Deve-se evidenciar o inipórtante papel desempenhado pelo BNB no 
apoio ao_ desenvolvimento científico e tecnológico da região Nordeste, ao fi­
nanciar, a fundo perdido, projetos e pesquisas de interesse regional. Foram 
apoiadas sobretudo pesquisas agronômicas, a cargo de universidades e ór .. 
gãos de pesquisa da Região, objetivando a geração de tecnologias apropria­
das às condições do semi-ãrido nordestino, especialmente no que se refere à 
plantas e animais resistentes às limitações hídricas. 

A Ação dos 6rgãos de Ambito Nacional no Nordeste 

Entre as ações Tealizadãs ·no NoideStC ·pelos órgãos de âmbito nacional, 
no triêniO, destacam-se: 

I- a implantaçào de 121 sistemas de abastecimento d'água (25% do 
Brasil) e 310 mil contratos de financiamento para construção de unidades ha­
bitacionais (22% do Brasil), através do BNH; 

li - obras de saneamento geral realizadas pelo DNOS, compreendendo 
20~8- km de canalização e revestimerito, 13,5 milhões de m3 de drenagem, 9,7 
milhões de m3 de aterro, 1 I km de diques e 52 mil m3 de enrocamento; 

111 - a prestação, pelo Projeto Rondon, de serviços de saúde a 542 mil 
pessoas; 

IV- a demarcação, pela FUNAI, de 8 âreas indígenas, com 188 milha, 
e a produção de 112,8 mil sacas de 60 kg de grãos, em 5,7 mil ha. 

AMAZON!A E CENTRO-OESTE 

A Amazônia e Centro-Oeste apresentam fortes traços-comuns, que de­
termínaram· Seu tratamentO- conjunto~ fia ·e:ieCúçãO da estratégia de desenvol­
vimento regfonal. sã·o -áreas de expariSãO, com va.stOs réctirsos naturais cuja 
exploraçãO somente agora ganha dinamismo", ·e rielas se localiza atualmente o 
avanço da fronteira agríCOla. São regiões de rápido crescimento demográfico, 



Agosto de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Ter~a-feira 17 2929 

destino final de grandes fluxos de migrantes provenientes do N ardeste, do Sul 
e de algumas sub-regiões do Nordeste. · 

A ação programática do Ministério do Interior prendeu-se mais às gran­
des fronteiras naturais, com o conCeito de Amazônia extra vaiando os limites 
que configuram a Região Norte, abrangendo parte considerável_ do Centro­
Oeste. Isto levou à conjugação da ação dos dois grandes órgãos de desenvol­
vimento regional, que dividem entre si, de forma articulada, a responsabilida­
de pelas ações nas duas regiões: a Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia- SUDAM, e a Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste - SUDECO, ambas compartilhando algumas áreas comuns 
com a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. 

A principal preocupação com referência ao desenvolvimento da Amazô­
nia centrou-se, ao longo do triên_io 1979-1981, na formação e execução de 
políticas voltadas para a preservação de seu patrimônio natural e que; ao 
mesmo tempo, permitam a exploração de seus recursos naturais, principal­
mente com a agricultura, a pecuária, a mineração de seus recursoS naturais, 
principalmente com a agricultura, a pecuária, a mineração e as atividades de 
extração vegetal. 

A partir do relatório final do Grupo de Trabalho Interministerial criado, 
em maio de t 979, para estudar e propor medidas para a formulação de uma 
politica florestal para a Região, foi elaborado anteprojeto de lei que se pro~ 
põe definir os objetivos da política florestal para a Amazônia brasileira, defi­
nindo normas para sua exploração econômica que não prejUdiquem a coriset­
vação e a preservação dos seus ecossistemas. A efetiva implantação dessa 
política pressupõe programa de zoneamento ecológico~econômico e a revisão 
e reformulação da legislação florestal. 

No que se refere ao Centro-Oeste, a execução da política de desenvolvi­
mento regional orientouwse no &entido da exploração de suas potencialidades 
a~íoolas e pecuãrias, através do estímulo c disciplinamento de sua ocupação 
e colonização, procurando, simultaneamente, ampliar o conhecimento da Re­
gião e imp-e-dir que a ocupação acelerada de seu território venha a prejudicar­
suas condições ecológicas. 

Na execução, no triênio 1979-1981, da política de desenvolvimento rew 
gional para a Amazônia e o Centro-Oeste, cabe considerar: 

I- os programas especiais de desenvolvimento regional; 
11 -os incentivos fiscais do Fundo de InveJi~timento da _Amazônia- FI.:-. 

NAM; 
III- a atuação da Superintendência da Zona Franca de M.anaus; 
IV- as atuações do Banco da Amazônia S/ A- BASA, e do Banco de 

Roraima SfA; 
V- a atuação, nas duas Regiões, das entidades do Ministêrio de.abran~ 

gência naCjonal. 

Os Programas Especiais de Desenvolvimento Regional 

O Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia- PO­
LAMAZÔNIA conferiu ênfase na construção e complementação da infra­
estrutura econômico-social rio·s I 7 pólos selecionados (incl,usive o Médio 
Amazonas - PROMAM e o Nordeste do Parâ - PRONORPAR). 

Nos Territórios Federais e nos Estados do Acre, Amazonas, Parã, Mara­
nhão, RondOnia, Mato Grosso- e Goiâs, que constituem a ãrea de atuação do 
POLAMAZONIA, foram implantados 2,2 mil km de estradas-tronco e vici­
nais, construídos nove aeroportos e dois portos fluviais, construídos 83,3 km 
de rede coletora de esgotos sanitários, pavimentados 112 km de ruas, implan­
tados 2,5 km de cais de saneamento, 316 km de redes de abastecimento de á­
gua e instaladas 4 mil fossas sanitârias. 

O número de escolas construídas, ampliadas ou reformadas somou 253 e 
efetivoU-se •) treinamento de I I ,6 mil professores; foram construíd-aS 7 unida­
des mistas r'<':' atendimento de saúde e ampliadas, reformadas e equipadas 35. 
Foram assi ·idas, com ações de assistência técnica e exteri.São rural, um total 
de 36~1 mil, , .. mílias, e procedeu-se à expedição de 2,3 mil títulos definitivos de 
terras, o que representou a regularização fundiária de 2,7 milhões de ha. Fo­
ram ainda construídos 20 armazéns (representando um acréscimo de 63 mil 
toneladas na capacidade armazenadora regional) e produzidas 309 mudas de 
plantas frutíferas. 

No âmhito do Programa Especial do Desenvolvimento Regional- Infra­
Estrutura d. Complexo Alumínio- ALBRÃS/ALUNORTE foram concluí­
dos, no triênio, a elaboração do plano urbanístico da cidade de Barcarena, a 
construção :to embarcadouro, de rodovia e de trecho de acesso ao aeroporto, 
além de estudos e implantação de outros projetos de infra-estrutura básica. 
Deu-se continuidade à execução de outros projetos importanteS~ destacando­
se: a co_nstrt·ção do porto de Vila do Conde, projetos de abastecimento de â-

gua, sistema viârio, implantação de núcleos urbanos e projetos de pesquisa 
para instalação de colônia agrícola. 

O Programa foi transferido, em 1981, parã a jurisdição da Secretaria 
Executiva do Projeto Grande Carajás, passando a ser conduzido diretamente 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Na execução do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados- POLO­
CENTRO, cabe destacar: 

I - a implantação de 1 .299 km de estradas tronco e vicinais, e a cons­
trução de 1.586 m de pontes; 

11 - a implantação de 922 km de linhas de transmissão e a instalação de 
7 usinas termelé:tricas, com capacidade para a geração de 2.430 KW; 

III- a construção de 16 unidades armazenadoras de produtos agrícolas, 
o que permitiU iilcremeri.tO-da capacidade estática de armazenagem de 133 mil 
toneladas e o equipamento de 8 armazéns; 

IV - a assistência técnica, com a mobilização de cerca de 206 extensio­
nistas, abrangendo 126 Municípios e a prestação de atendimento a 48,1 mil 
produtores rurais; 

V - o aperfeiçoamento e difusão de téchicãs agrícolas avançadas, pcr­
mitirido a valo~ização da agricultura nos cerrados. 

Atravês do Programa Especial da Região Geoeconômica de Brdsz1la, fo-
ram exeCutados: -

I- a implantação de 218 km de estradas vicinais, a construção de 566 
metros de obras de arte e de 1&5 km de linhas de transmissão de energia elétri­
ca; 

II - a pavimentação de 15,5 km de rurais, construçãO de 87,9 km de re­
des de abastecimento d'água e de 29,1 km de redes de esgotos sanitários; 

UI -a construção de" 15 escolas, além de rCformas e ampliações em ou­
tras, o que permitiu o oferecimento de 7.760 vagas escolares em Goiás e 1.920 
em Minas Geraís; 

IV - a construção, no Estado de Goiás, 'de 5 unidades de saúde, tendo 
sído reformadas mais 5 e equipadas 12 outras unidades. 

No âmbito do Programa de Desenvolvimentf? do Estado de Mato Grosso 
--PROMAT, iniciado em 1979, procedeu~se à concentração de investimen­
tos tanto em áreas prioritárias e de respostas imediatas como tambêm naque­
las regiões consideradas as mais carentes do Estado, dentro do objetivo social 
de se alcançar o seu desenvolvimento integrado. 

Entre as principais- realizações, destacam-se: 

I- a implantação de 484 km de estradas vi~inais e a construção de 2 mil 
metros de obras de arte; 

li -a construção d! 60 km de linhas de transmissão e 56 km de redes de 
distribuição para unla capacidade instalada irilplantada de 2,7 mil K W; 

III - a instalação de 64,7 km de redes de abastecimento de ãgua em no­
vos locais e a ampliação de 50,2 km nas redes existentes, além da implantação 
de 8,8 km de redes básicas de esgotos; 

IV - a assistência técnica e extensão rural a cerca de 3,5 mil proprieda­
des, e a ampliação da capacidade armazenadora em 54 mil toneladas, com a 
construção de 8 novos armazéns, além da implantação de 18 estações de pes­
quisa a:gropecuárí"a:·. 

Através da exCcução do Programa de DeseNvolvimento de Mato Grosso do 
Sul- PROSUL, foram construídos 426 km ch:: estradas tronco e vicinais e 
implantadas ou ampliadas redes de transmissão e distribuição de energia no 
total de 134 km de exten_são. 

Foram ainda implantados lOS km de redes de abastecimento de água, 
além da construção de reservatórios em 5 localidades. Através da assistência 
têcnica e extensão rural, foram beneficiadas 2.925 famílias, num total de 
1.348 propriedades rurais atendidas. V ârias ações forain ainda empreendidas 
no campo educacional, como a recuperação de escolas e a criação de vagas es­
colares, bem como em apoio ao desenvolvimento comunitário no meio urba­
no e no rural. 

O Programa de Desenvolvimento Integrado do Noroeste do Brasil- PO­
LONOROESTE. deverâ dispor, no período 1981-1985, de Cr$ 200,0 bilhões, 
a serem aplicados nos seguintes pro]Ctos: reconstfUção e pavimentação da ro­
dovia Cuiabá-Porto Velho; construção e consolidação de estradas vicinais; 
colonização de novas ãreas.em Mato GroSso· e Rondônia; regularização fun­
diãila; ·projetos de desenvolviffiento lritegrado de Ariquemes (RO); piojetos 
de desenvolvimento liitegrado de Ji-Paranã (RO); projetos de desenvolvimen­
to integrado de CâceresfMirassol D'Oeste (MT); projetos de desenvolvimen~ 
to integrado de Tangará da Serra/Barra do Bugre (MT); preservação do siste­
ma ecológico; apoio ãs comunidades indígenas e o projeto- de saúde de Ron­
dônia. 



2930 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NA.CIONAL (Seção 11) Agosto de 1982 

O POLO~OROESTE contará com financiamento externo do Banco 
Mundial, tendo sido aprovados, em 1981, contratos no valor de USS 320,n 
milhões. 

O Fundo de Investimentos da Amazôniti- FINAM 

A SUDAM, através do Fundo de Investimentos da Amazônia-:- FI­
NAM, que evoluiu de Cr$ 2,4 bilhões em 1978 para Cr$ 3,4 bilhões em 1979, 
Cr$ 5,8 bilhões em 1980 e Cr$ 13,6 bilhões em 1981, a preços correntes, 
apoiou a participação do empresariado p_rivad~no_ desenvolvimento da Ama­
zônia. 

No períodQ_l979-1981, a SUDAM aprovou 105 projetos, sendo 38 in­
dustriais, 49 agrícolas e pecuários, 11 agroindustriais e 7 de outros setores, 
correspondendo a um investimento da ordem de Cr$ 100,5 bilhões e propi­
ciando a geração de 24 mil empregos diretos. 

A Atuação da SUFRAMA 

Na atuação da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SU­
FRAMA, no período 1979-1981, cabe destacar: 

I- a aprovação de l33 projetos industriais, sendo 61 de implantação e 
52 de ampliação, e de 97 projetos agrícolas e pecuários, possibilitando a ge­
ração de cerca de 64 mil empregos diretos; 

li- a consolidação da infra-estrutura dos Distritos Industrial e Agrope­
cuârib, cUmprindo destacar a execuçãO de I ,7 km de esgotos, implantação de 
7 km de ruas e a construção de 78 km de estradas vicinais, estando em exeM 
cução 4,0 km de redes de esgOtos e 34 km de estradas vicinais; 

III -a aprovação de 70 programas especiais de exportação que deverão 
traduzir-se em exportações de USS 1 O milhões contra 1,6 milhões de impor-
tações; -

IV - o apoio, através do Fundo Comunitário das Indústrías da Zona 
Fr~ca de Manaus- FUNCOMIZ, fundo sem fins lucrativos c-riado com o 
estímulo da SUFRAMA e integrado por grupo de empresas industriais im­
pla~tadas na Zona Franca de Manaus e a programas específicos nas áreas de 
educação, saúde pública e assistência ao menor, com aplicações, no triênio, 
de Cr$ 640,7 milhões, a preços de 1981, destacando-se a construção e reforma 
de 14 escolas; construção, ampliação e reforma de 6 hospitais, equipamento 
de 7, possibilitando um aumento da oferta de 795 leitos. 

As Atuações do BASA e do Banco de Roraima S/A 

o-Banco da Amazônia S/ A tem redobrado os seus esforços no sentido 
de cumprir sua missão de agente financeirO para o desenvolvimento regional. 

Os aumentos de saldo das aplicações do BASA evoluíram de Cr$ 3, l bi­
lhões em 1978, Cr$ 4,8 bilhões em 1979, CrS 11,0 bilhões em 1980 e Cr$ 32,3 
bilhões em 1981, representando um aumerito noffiinal de iiplicações, no perío­
do, de 941%. 

Cabe registrar que o BASA atuou em apoio ao desenvolvimento rural, 
de acordo com a estratégia governamental de estímulo à oferta de alimentos e 
demais produtos agrícolas, dando destaque ao crédito rural, que no período 
1979-1981 apresentou elevado desempenho. Assim, o número de operações 
contratadas de apoio à agropecuária aumentou em mais de quatro vezes, pas­
sando das contratações de Cr$ 1,3 bilhões em 1978, para Cr$ 4,9 bilhões em 
1981, com incremento nominal de mais de 815%. 

Dentre as culturas financiadas destacam-se, em 1981, a cultura de arroz, 
da borracha e do milho, seguidas do cacau, do feijão e da mandioca. 

O BASA prestou, também, seu apoio ao desenvolvimento industrial e da 
infra-estrutura, com apliCaÇões (saldõs em 31 de dezembro) qUe se elevaram 
de Cr$ 2,8 bilhões em 1979 para Cr$ 17,9 bilhões em 1981, com incremento 
nominal de mais de 539%. 

A extração mineral liderou amplamente as aplicaçõés em crédito indus­
trial, devido ao financiamento concedido ao Projeto Ferro, da Companhia 
Vale do Rio Doce, na Serra dos Carajãs, com recursos do FINAME. 

O BASA propiciou apoio, no decorrer do triênio 1979-1981, ao desen­
volvimento tecnológico da Região, dando prosseguimento à atuação de seu 
Fundo de Pesquisas, Assistência Técnica e Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos, mantido com o aporte de recursos extraídos dos resultados financei­
ros do próprio Banco e destinados a subsidiar a criação e adequação de tec­
nologia tipicamente regional; bem como capacitação regional e a qualificação 
de mão-de-obra. O Fundo aprovou, no período 1979-1981,27 projetos, sendo 
19 voltados para a pesquisa, 6 para o desenvolvimento de recursos humanos e 
2 para assistência técnica. -

Durante o período 1979-1981, as aplicações (aumeiúO de saldos) do Bafl­
co de Roraima S.A. evolu-íram de CrS-200,0 milh-ôes pãra CrS 1,0 bilhão em 
1981. 

O valor do saldo dos financiamentos aplicados em crédito geral elevou­
se de Cr$ 24,5 milhões em 1979, para Cr$ 54,2 milhões em 1981: enquanto o 
dos financiamentos concedidos à agricultura Cresceu- de Cr$ 565.0 mil em 
1979 para Cr$ 157,3 milhões em 1981, a pecuária, de Cr$ 26,7 milhões em 
1979 para Cr$ 156,3 milhões em 1981. 

A Ação dos Órgãos de Âmbito Nacional no Norte e Centro-Oeste 

Entre as ações realizadas no triênio na Amazônia e no Centro-Oeste, pe­
las instituições de âmbito nacional, destacam-se: 

I - implantação de 12 sistemas de abastecimento d'água, e 120,7 mil 
contra[os de financiamêntó Par3 coristrúção de unidades habitacionais atra­
vés do BNH; 

- li- obras de saneamento geral realizadas pelo DNOS, compreendendo 
10,0 milhões de m3 de dragagem, implantação de 54,8 km de rede de esgotos e 
2 milhões de m3 de aterro; 

111 -prestação, pelo Projeto Rondon, de serviços de saúde a 609.6 mil 
pessoas; 

IV- a demarcação, através da FUNAI, de 21 áreas indígenas, com 1,6 
milhões de ha, a produção dé 328,7 mil sacas de 60 kg de grãos, em 16,9 mil 
ha, a construção de 53 escolas e a matrícula de 25,9 mil alunos e, no campo da 
sa~de, a aplicaçã9 de 148,6 mil v_?.cinas. 

SUL E SUDEsTE 

As ações do Ministério ~o Inter!or nas duas regiões mais desenvolvidas 
do país, assurriiram,--evidentemerite, caraterísticas diferentes daquelas realiza­
das nas demais regiões. 

No Sul, as ações da Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Súl..:... SUDESUL, fôram concentadas rio triênio 1979-1981, no atendimento 
de situações especiais enfrentadas p~or algumas sub-l-egiões, quer para superar 
cOii.dições de atr~o relativo, quer par3: facilitar suã adequação à expansão ou 
surgimento de setores dinâmicos no espaço regional. São os casos da área de 
solç:.s areníticos_ er()sivos do _norte pafiriaense; da área que recebe o impacto 
da construção da uSina hidi-eléhica de ltaipU, da região carbonífera do litoral 
sul-catarinense; da ampla área empobrecida da bacia da Lagoa Mirim, e diis 
ricas terras de pastagem e cultivo da Campanha e das Missões, no Rio Gran­
de do Sul, e do oeste de Santa Catarina. 

No Sudeste, a ação de desenvolvimento reginal, coordenada pela Secre­
taria Especiã.l da Região Sudeste- SERSE, criada em 1979, é a do fomento a 
áreas que não acorilpanharam o processo-- de desenvolvimento da Região 
como um todq, tais como o Norte Fluminense, o Vale do Jequitinhonha, o 
Norte do Espírito Santo, o Vale do Ribeira e o Pontal de Paranapanema; bem 
como a de participar do encamiDhamento de soluções para os problemas ur­
banos surgidos em decorrência do processo acelerado de desenvolvimento. 

Ainda que a dimensão financeira dos programas conduzidos pela SU­
DESUL e pela SERSE seja pequena, o Sul e o Sudeste têm recebido grande 
apoio do BNH (habitação e saneamento básico), do DNOS (saneamento ge­
ral) e grande atenção por parte dos programas de desenvolvimento urbano ou 
voltados para o controle e preservação do meio ambiente. 

Os Programas Especiais de Desenvolvimento Regional 

No âmbito do Programa de Desenvolvimento Integrado do Litoral Sul de 
Santa Catarina, cabe referir as segUintes rCalizações: 

1 -o cadastramento de 2,0 milha de propriedades rurais no Alto Vale 
do Mampituba, na ãrea do Banhado do Sombrio, para fins de desapro­
priação; trabalhos de aerofotogrametria em 15,0 milha; e levantamento deta­
lhado de 2,0 mil ha de solos do Banhado do Sombrio, com o respectivo ante­
projeto do Plano de Assentamen_to de População, bem como o Plano Diretor 
da Reserva Ecológica do Banhado do Sombrio; 

li - a elaboração dos projetos executívos de retificação, de canalização 
e dos reservatórios dos rios Leão e Bonito, incluindo obras complementares, 
e do Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação, abrangendo l ,9 mil ha; 

III- a execução dos estudos sócío-C:cOnômicos, agronômicos e de recur­
sos naturais no BaixO Vale do Mampituba, necessáríàs à elaboração do ante­
projeto de drenagem e irrigação, bem como trabalhos de aerofotogrametria 
de 40 milha; 

IV - a dragagem de 9 km de canais, abertura de 1.000 metros de valas 
de drenagem e aquisição de uma área de 700 ha a ser redistribuída para ativi­
dades agrícolas. 

O Proirama Especia{de ContrOle da Erosão do Solo no Noroe;te d_o Par~­
ná executoU, em 1979-1981, diversas obras de combate à erosão urbana, com 
destaque para as de drenagem, com 101,7 km de tubulação; 2,2 mil bocas-de-
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lobo e 80Ô poços de queda e visita; e as de extremidade - constando de 20,6 
km de tubulação, 220 poços de queda e visita, 47 dissipãdores de energia, 1,8 
mil km de canais e 54 barragens. 

No meio rural, através da assistência técnica e extensão rural, com 27 es­
critórios técnicos (6 em 1979) e 33 extensionistas (14 em_l979), foram atendi­
das 10.041 propriedades com 164 milha de lavouras e 217 mil ha de pecuária. 

No que se refere à assistência sanitária- ailimãl, foram efetuados 2.368 
atendimentos médico-veterinários e vacinados 262 mil animais. 

No campo da mecanização agrícola, foram preparados 131,6 milha para 
a lavoura e no da silvicultura destacaram-se a produção de 3,4 milhões de 
mudas, o reflorestamento conservacionista de 434 ha, o plantio de I ,2 mil ha 
de quebra-ventos e de 82 ha de bosques sombreadores, e o reflorestamento 
energético de 221 ha. Cabe, ainda, registrar a realização de 102 cursos de ca­
pacitaçãO de mão-de-obra rural quando foram treinadas 1.663 pessoas. 

Cabe evidenciar que, no período, foram realizados diversos estudos e 
pesquisas visando à determinação de pontos críticos e de prevenção e comba-
te à erosão urbana e rural na Região. - -

O Programa Especial da Lagoa Mirim implantoU, no triênio 1979-1981, 
27 km de estradas vicinais e conS_fi'i.Iiu 2 pontes de conCreto; realizou a identi­
ficação--de comunidades rurais de baixa renda, caracterizando a natureza de 
intensidade das principais carêncías,._e indicando altenativas prioritárias de re­
cuperação; efetivou mobilização cohtunitária jUnto à popülação rural de bai­
xa renda dos Municípios de Canguçu, Jaguarão, Pedro Osório, Pinheiro Ma­
chado e Piratini, e reãlizou treinamerito de 670 pessoa.S eni Cultivos e criações 
regionais. 

Cabe evidenciar, no campo da silvicultura, a instalação de 7 hortos flo­
restais municipais e produção de 500 mil mudas, e no campo da pesca, a am­
pliação do Centro de Piscicultura, em Pelotas (RS), com produção e distri­
buição de I ,6 milhão de alevinos para o povoamento de 241 açudes e repo-
voamento das Lagoas Mirim e Mangueira. · 

Merecem ainda destaque a implantação de uma microdestilaria de ál­
cool, utilizando, i"'nicialmente, sorgo sacarina com a finalidade de efetuar ex­
perimento e posterior difusão dos resultados, bem como o início_ da cons­
trução da barragem do Chasqueiro, que permitirá a irrigação- de 10 mil ha 
(hortigranjeiros e arroz). 

Entre as ações desenvolvidas, em 1979-1981, no âmbito do Programa Es­
pecial do Oeste do Paraná, cabe destacar: 

l -nos transportes, a manutenção de 1,1 mil km de estradas vicinais, 
sendo 364 km em 1979,400 km em 1980 e 317 km e 1981, a implantação de 53 
km de acessos, com 116m de pontes, bem como estudos preliminares para r~ 
composição do sistema viário abrangendo 160 km, dos quais 145 kmjâ estão 
em fase de projeto de engenharia final; 

11 -na saúde, a ampliação de um hospital, proporcionando o acréscimo 
de 100 leitos adicionais, vacinação contra febre amarela de 828 mil pessoas e 
vigilância em 5,5 mil casas, combate à malária compreendendo 43,5 mil pré­
dios borrifados e exames de 64 mil lâminaS, combate à esquistossomose com 
330 mil levantamentos helmintológicos, combate à doença de Chagas em 
111,3 mil levantamentos triatomínicos, e no setor de saneamento básico a am­
pliação de 14,6 km de rede de abastecimento d'água, com 730 mil ligações 
adicionais, atingindo uma populaç1io de 3.650 habitantes, e a ampliação de 
rede de esgoto sanitária, atingindo 1,4 km de emissãrio;-13,~ km de rede cole~ 
tora, 1,8 km de ramais residenciais, resultando em 596 ligações adicionais, 
para uma população de 2.980 pessoas; 

III - no meio rural foram realizados 2,4 mil reassentamentos no Para­
ná, dos quais 937 de pequenos produtores e arrendatários, enquanto cerca de 
500 famílias foram reassentadas em outros Estados, regularizadas 4,7 mil 
propriedades, com Areal total de 52,8 mil ha, demarcadas 5,1 mil proprieda­
des, com ãrea total de 60,7 milha e concluídos 4.687 processos de titulação. 

Salientem-se, ainda, o atendimento através de asSiSténcia técnica e exten~ 
são rural a I 2 Municípios, atravês de 12 escritórios técnicos, contando com 25 
extensionistas; a Produção de 2.083 mil mudas e a construção do Centro de 
PiScicultura de Toledo. 

Através do Programa de Açudes e Poços (Rio Grande do Sul e Santa Ca· 
tarina), iniciado em 1980, foram construídos 345 açudes, dos quais 136 no 
Rio Grande do Sul e 209 em Santa Catai-ina e perfurados 142 poços tubulares 
profundos (121 no Rio Grande do Sul e 21 em Santa Catarina). 

O Programa Especial do Norte Flurninense-PRODENOR, no triênio 
1979-1981, executou diversas atividades relacionadas com o desenvolvimento 
agropecuário da Região; devendo-se ressaltar importantes obras relacionadas 

com o desenvolvimento agropecuário da Regíão; -devendo-se ressaltar impor­
tantes obras realizadas para a recuperação de terras e defesa contra inun­
dações; na bacia Sarapuí-Meriti, -referente a dragagem de I 1,8 km de canais 
de escavação de 792,2 rriil m3 e elevação de diques correspondentes a 63,3 mil 
m3; na Bacia do Rio Macaé, com a -dragagem de 46, I km de canais, com esca­
vação de 918 mil m3 , recuperação de 35 mil ha de várzea e 55 mil ha de meia­
encosta; na Bacia do rio São João, com a dranagem de 183,7 km de canaís, 
com escavação de 6,2 milhões de m3 , recuperando 90 milha de várzea, e na 
Bacia do Baixo- Paraíba do Sul, com a dragagem de 222,4 km de canais, com 
escavação de 2,9 milhões de ma c e construção de 103,7 km de diques, corres~ 
pendentes a 418 mil rn~. 

No campo da pesquisa agropecuária, foram aparelhadas as estações ex­
perimentàis de Campos e Macaé, destinadas ao experimento de arroz, milho, 
feijão, mã.ndioca, cana-de-açúcar, abacãXi, citrus e banana, e concluídas 
obras do campo experimental de Itacoara, destinado ao confinamento bovino 
e o experimento de milho. 

--o p-rOgr-ama presfou ãinda assiStêncià.técnica e extensão rural, através de 
20 escritórios regionais, a:A5 mil propriedades, além de elaborar 4.727 proje~ 
tos de crédito rural. 

O-Programa de Desenvolvimento Microrregional do' Norte do ~stado do 
Espírito Santo - PRO D ES P, iniciou-se ém 1981, abrangendo 14 Município-S, 
numa área de 15 mil km1 , com cerca de 435 mil habitantes. Os projetos cori-­
templados com recursos nesta primeira etapa do programa atendem a priori­
dades definidas juntamente com o Governo do Estado, e que são: implan­
tação ao Centro de Integração Rural em Boa Esperança, implantação do 
Centro de Saúde de Barra de São Francisco e construção do abastecimento 
d'água para as comunidades de Santo Agostinho e Água Doce, no M unicipio 
dé- Barril-de -São Francisco, e Ã-giiíi Brai1Cã, fi~o-«iunicípio de São Gabriel d;i 
Palha. 

IV- O Desenvolvimento Urbano 

O modelo de sociedade de tendência predominantemente urbana que se 
forma no Brasil está exigirido vigoroso _esforço para ordenar e disciplinar o 
processo de urbanização, de modo a adequá-lo aos objetivos setoriais e regio­
nais da política nacional de desenvolvimento. Esse esforço orienta-se para: 

I - a melhoria aa qualidade da vida urbana de toda a população das ci­
dades; 

11 -a melhor distribuição espacial da população e para a estruturação 
de adequado sistema de cidades, aos níveis nacional, regional e sub-regional, 
nos seus aspectos inter e intra-urbanos; 

_ _1_11 - a preservação do meio ambiente e do patrimônio cultural e pai­
sagístico. 

Com a criação- do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano -
CNDU, em 1979, a coordenação d_a execução da política nacional de desen­
volvimento urbano passou a ser responsabilidade do Ministério do Interior. 

No triênio 1979-1981, cabe destacar, entre as atividades desenvolvidas 
pelo CNDU: 

I - o estabelecimento das diretrizes da política nacional de desenvolvi­
mento urbano para o período 1979-1985; 

II- a definição das diretrizes para a programação dos recursos do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento Urbano- FNDU, de modo a compatibili­
zar suas aplicações com os objetivos da política nacional de desenvolvimento 
urbano; 

111- a realização de estudos com vistas ao· fortalecimento das adminis­
trações metropolitanas, incluindo a compatibilização das ações dos órgãos e 
entidades federais nessas áreas com o planejamento metropolitano, de quere­
sultou a promulgação do Decreto n• 85.916, de 15 de abril de 1981; 

IV- a realização de estudos com vistas ao fortalecimento dos Municí­
pios, com ênfase especial nos aspectos financeíros e na definição das diretrizes 
para o desenvolvimento urbano e a descentralização de atividades produti­
vas; 

V - exame dos aspectos do anteprojeto do Código Civil de interesse 
para o desenvolvimento urbano; 

VI - exame dos problemas habitacionais e sua vinculação com os 
problemas fundiários e urbanos; 

VII -realização de estudos sobre a realidade urbana brasileira com vis­
taS â -formulação do anteprojeto da Lei de Desenvolvimento Urbano, 
destacando-se: a evol1,1ção do processo de ocupação territorial e suas carac­
terísticas atuais: os desequilíbrios ·regionais e os de natureza interna das cida­
des; os objetivos e diretrizes da política urbana; o instrumental jurídico e suas 
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deficiêricias e as competências governamentais em matéria de legislação ur­
banística. 

No período 1979-1981, através de sua programação de desenvolvimento 
urbano, o Ministério do interior esteve presente em um número signíficativo 
de Municípios, que abrangem a maior parte da população urbana brasileira. 

O Programa de Apoio às Regiões Metropolitanas abrangeu as nove Re­
giões (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Curitiba e Porto Alegre), compreendendo 117 Municípios, com 
uma população de aproximadamente 35 milhões de habitantes, que corres­
pende acerca de 29% da população brasileira. 

As ações desenvolvidas pelo Programa, mediante uma atuação articula­
da da União, dos Estados e dos Municípios, nas nove Regiões.Metropolita­
nas, voltaram-se, principalmente, para atender necessidades nas áreas de 
transporte, habitação e saneameq.to básico e geral. 

Merece registro o início, em 1981, das negqciações com o Banco Mun­
dial com o objetivo de obter financiamento para as ações do Ministério do 'In­
terior nas Regiões Metropolitanas do Recife, Fortaleza e Salvador, prevendo­
se a aplicação de Cr$ sa,O bilhões, no período 1982-1986. 

O Programa de Apoio às Cidades de Porte Médio abrange, direta e indire­
tamente, área de 855,9 mil km 2 e atinge diretamente. um total de 15,5 milhões: 
de habitantes de 123 cidades. No âmbito desse Programa, cabe destacar o 
Projeto Especial fiitanciado pelo Banco Mundial, através do qual estão sendo 
atendidas as seguintes cidades e aglomerações, num total de 18 Municípios: 
Aglomerado Urbano de Florianópolis (Florianópolis, Biguaçu, São JoSé e 
Palhoça); Natal; Juiz de Fora; Campina Grande; Montes Cfaros; Pelotas; 
Aglomerado Urbano de Vitória (Vitória, Vila Velha e Cariacica); Aglomera­
do Urbano de PetrolinajJuazeiro; São Josê do Rio Preto; Aglomerado Urb_a~ 
no de Teresina/Timon e Cailll'o Grande, com investimentos da ordem de C-r$ 
28,0 bilhões no período 1979-1984 (dos quais Cr$ 2,4 bilhões aplicados em 
1979-1981). 

Este Projeto Especial deverá ser acrescido, até fins de 1983,- de mais 12 ci­
dades ou aglomerações urbanas, o que representará inVestimentos da ordem 
de Cr$ 28,0 bilhões, a serem realizados no período 1983-1987. 

De grande relevância para- o desenvolvimento urbano; sobretudo ao 
nível das pequenas cidades, o Programa de Assistência aos MunicípiOs -
PAM, criado em 1981, conta com recursos financeiros para atuar, inicialmen­
te, em 1.773 Municípios de pequeno porte, prioritariamente naqueles em que 
a atuação dos programas do Ministério do Interior ainda não se faz sentir. O 
PAM tem como objetivo a execução de obras de intereSse comuriitário, n·os 
Municípios de menor porte. Pretende-se, até fins de 1982, atingir, -com o 
PAM, 3.327 Municípios, localizados em todas as regiões do País. O CNDU, 
através de sua_ Secretaria Executiva, vem colaborando com o PAM, que é 
coordenado pela Secretaria-Geial do Min1stéfio dõ Intedõr .--

V- As Ações de Ambito Nacional 

As ações de âmbito nacional do Ministério do Interior compreendem as 
seguintes áreas: 

I - habitação e saneamento básico; 
11 - saneamento geral; 
III - meio ambiente; 
IV - proteção e assistência ao índio; 
V --integração do universitário no desenvolvimento; 
VI - defesa civil; 
VII - migrações intei"nas; 
VIII - desenvolvimento de comunidade; 
IX - administração dos_ Território-s· Federais. 

HABITAÇÃO E SANEAMENTO !IÁSICO 

No campo da habitação e do saneamento básico, as ações do Ministério 
do Interior alcançaram todo o território nacional e se destinaram sobretudo a 
melhorar a qualidade de vida das populações, mediante a execução de pro­
gramas voltados para a construção de habitações e a implantação de insta­
lações de saneamento básico (compreendendo abastecimento de âgua e ser­
viços_ de esgotos sanitários) de modo a tornar possível o atendimento de 
maiores contingentes de .populações carentes, esforço realizado através do 
Banco Nacional da Habitação - BNH. 

As aplicações do BNH evoluíram de Cr$ 82,9 bilhões em 1979, para Cr$ 
173,6 bilhões em 1980 e Cr$ 313,4 bilhões em 1981, evidenciando incremento 
nominal de 109,4% em 1980 e de 80,5% em 1981, em relação a cada ano ante­
rior. 

O Plano Nacional de Habitação - PLANHAP. supervisionadõ pelo 
BNH, conferiu grande_ ênfase para as moradias de intereSse social, que absOr­
veram 51,1% do total de financiamentos contratados. Com esta orientação, o 
Banco atuou através de um elenco de entidades do setor governamental, além 
dos sindicatos, cooperativas e- do Sistema-Brasileiro de Poupança e Emprésti­
mos- SBPE. 

O esforço realizado pelo BNH e pelo SBPE, no triênio 1979-1981, possi· 
bilitou a contratação de financiamentos habitacionais para cerca de 1,5 mi­
lhão de novas moradias, as quais deverão beneficiar população da ordem de 
7,4 milhões de pessoas. 

O PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DA SUBABITAÇÃO- PRO· 
MORAR, que se destina a eliminar as moradias sU6nor-mais, vem sendo exe­
cutado através _da ação conjunta do DNOS e ~o BNH em articulação com ór­
gãos _e entidades dos Governos dos Estados. Ao DNOS compete sanear e re­
cuperar áreas alagadas ou alag4veis, cabe~.99 aº-J~Nf!. ~ fi!issão de: promover 
firianciamentos Para habitações destinadas às famílias de baixa renda e 
apoiar financeiramerite a execução de obras di urbanização nas áreas selecio­
nadas. 

Importantes projetos nesse sentido estão sendo executados em várias ci­
dades do País, cumprindo destacar o Projeto Rio, no Rio de Janeiro, e proje­
toS localiZados em Belém, São Luís, e FOrtaleza. 

No períodol979-1981, o PRO MORAR aprovou operações que deverão 
atend_er a ~rca de 700 mil habitantes COIIJ. moradias de padrões normais e a 
aproximadamente 1 milhão de pessoas com obras de urbanização de favelas. 

O DNOS executou, no âmbho do PROMORAR; No Triênio, obras de 
engenharia compreendendo 19 milhões de m3 de aterros, dragagem de âreas 
na ordem de 1 milhão de m3, cqns1rução_de 43 niil m3 de diques de pedras e 
implantação de 1,2 km de cais de saneamento. 

O Plano Nacional de Saneamento- PLANASA, coordenado pelo BNH, 
beneficiou, no perlodo 1979-1981, com sistemas de abastecimento d'água, um 
total de 914 localidades, sendo 477 riovas cidades e 437 distritos. No mesmo 
período, foram executados serviços de modernização ou de ampliação de sis­
temas de abastecimento de água em 1.422 localidades, sendo 934 sedes de 
Municípios e 488 distritos. O acréscimo da população beneficiada, em 1979-
1981, é da ordem de 14 milhões de pessoas. Até o final de 1981, a ação do 
PLANASA (abastecimento d'água) envolveu 2.484 Municípios - mais de 
62% do total dos Municípios do País, beneficiando cerca de 80% de sua popu­
lação urbana. 

No que se refere a esgotos sanitários, o PLANASA implantou serviços 
em 95 novos Municípios no período 1979-1981. Foram, ademais, executadas 
obras de ampliação em sistemas já existentes, beneficiandO mais de 68 cida· 
des, perfazendo, assim, um total de 163 Municípios, no triênio. Cerca de 7 mi­
lhões de pessoas foram beneficiadas com o PLANASA (esgotos sanitários) 
nos 95 novos Municípios atendidos e o número de Municípios em que atua se 
elevou para 229. 

O Plano N'ª-cional_d~_Habitação, além _do PROMORAR, contou com 
importantes- fnstrumentos de ação_ so_qial, aiguns deles criados no período 
1979·1981, devendo destacar-se: o PROFILURB (Financiamentos de Lotes 
Urbanizados), com 93, I mil unidades contratadas; o FICAM (Financiamen­
to_ da Construção, Aquisição ou Melhoria de Habitação de Interesse Social), 
com 31,8 mil unidades contrata_das; o PROHASP (Programa HabitaciOnal 
para os Servidores Públicos), com 21,4 mil unidades contratadas; o PROSIN­
DI (Programa Nacional de Habitação para o Trabalhador Sindicalizado de 
Bai?>a Renda), com 5,3 mil unidades contratadas; o PROHEMP (Programa 
Habitacional Empresa), com 11,9 mil unidãdes contratadas; SBPE (SiStema 
Br~~ileiro de ~o~p~nça e Empr~tiiilo) •. com 639,1 mil unidades contratadas; 
e o RECON (Refinanciamento -ou Financiamento ao Consumidor de Mate­
riais d_e ·construção), com 55,6 mil unidades_ contratã.das. 
SANEAMENTO GERAL 

As ações de saneamento gera[, sob a responsabilidade do Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento- DNOS, vêm sendo exercidas através de 
diversos programas que, no triênio 1979-1981, tivera-m ampla atuação. 

Cumpre destacar, pela sua significativa repercussão socí3:1 nas ãreas 
atendidas, o Programa de Controle de E!iCftentes e Recuperação de Vales. 
Através deste Programa, no triênio 1979-1981, o DNOS executou ações em 
24 projetos em diversas regiões' do País, localizados em 13 Estados, 
destacando-se os projetos dos vales do Pericumã e Mearim, no Maranhão, o 
sistema de barragens Pacoti-Riachão, no Ceará, a:s-obras-de defesa contra en­
chentes nos Vales do Capibaribe e Beberibe, em Pernambuco, a barragem de 

\ '. 
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Juturnaíba, na chamada Região dos Lagos, no Rio de Janeiro, e os pólderes 
de proteção contra enchentes no Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul. 

De forma geral foram executadas obras envolvendo: 

I- a construção de 100 barragens, dentre as quais 7 de con­
creto; 

11 - a dragagem de rios e canais, permitinâo a remoção de 
material 4a ordem de 32,7 milhões de m3 ; 

111- a construção de 2,6 km de galeria de concreto; 
IV- a execução de 2,7 km de canalização e revestimento; 
V- a execução de 7,2 km de diques de terra; 
VI- a construção de obras auxiliares (estradas de acesso, ins­

talação de casas de bombas e outras). 

Merecem destaque especial as obras para impedir as enchentes do Rio 
São Francisco, onde foram executados; 3,5 milhões de m3 de dragagem, 2,1 
milhões de m3 de aterro, 52 milhões de m3 de enrocamento, a construção de 
974 km de canalizações, 8 km de cais de saneamento e muros de proteção e 
3,5 km de galerias de concreto, 24 km de diques e 23,5 km de canais de drena­
gem em áreas urbanas. Referidas obras beneficiaram 10 cidades do Vale, lo­
calizadas em Minas Gerais (3), Bahia (4), Sergipe(!), Alagoas (l) e Pernam­
buco (1). 

O Programa de Saneamento Ambiental em Áreas Urbanas beneficiou 41 
cidades em 1979, 45 em 1980 e 54 em 1981, alêm de encontrar-se em anda­
mento a elaboração de diversos projetos de engenharia. 

Dentro do conjunto de obras realizadas, destaca~-se o seguinte: 

I - 4,9 milhões de m' de drMagem; 
li- 850 mil m3 de aterro hidrâulico; 
111- 352-mil m3 de derrocamento; 
IV- 16,7 km de canalização e revestimento; 
V- a construção de 15 km de redes de esgotos; 
VI -a execução de 3,6 km de galerias de concreto; 
VII -a construção de I ,6 km de cais de saneamento; 
VIII- a implantação de 15 dissipadores de energia; 
IX -a construção de 4 pontes rodoviãrías; 
X- a construção de 450 m de enrocame:pto. 

Nos Territórios FederaiS, o DNOS execUtou obras urb_anas representa­
"das por 1,5 milhão de m3 de dragagem, construção de 2,5 km de redes de â­
guas, 8,8 km de redes de esgotos, 4,5 km de canalizações e cais-de saneamen­
to. 

O Programa de Saneamento_Ambiental em Áreas Rurais Verrí s_endo de­
senvolvido nas faixas de terras sujeitas -a iniindiições permanentes ou periódi­
cas e que são passíveis de recuperação, -através de drenagens e retificação de 
.cursos d'âgua, com o objetivo de incorporâ-las à agricultura. 

No triêriío 1979-1981 foram beneficiados 13 Estados, com_a~xec~ção 9~ _ 
obras em vârias bacias de rios e córregõs, nas ·quaiS foi'am Utilizadas 430 mãw 
quinas drag-lines, além de outros equipamentos. 

No elenco de obras ~xecutadas destacam-se 36 milhões de m1 c!e Prag~­
gem, construção de barr~gen~, de diques, tomadas d'água, galerias, pontes, 
revestimentos de canaHzação_ e instalação Qe comportas. 

Para o aproveitamento hidroagrícola_oa Qacia do Río Camaquã, no Es­
tado do Rio Grande do Sul, foi executada, no triênio, a dragagem de 3,3 mi­
lhões de m3 na referida bacia, achando-se em andamento obras da ordem de 
659 mil m'. 

MEIO AMBIENTE 

A Secretaria Especial do Meio Ambiente- SEMA~ prosseguiu, no triê­
nio 1979-1981, seus trabalhos de controle da poluição, educação ambiental e 
preservação de ecossistemas. 

No que respeita ao meio ambiente, o fato rilais importante a· registrar foi 
a sanção da Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 1981, que institUiu a -Política Na­
cional do Meio Ambiente, através da qual foi cfiãdo o Sistema Na_cional de 
Meio Ambiente, constituído pelos órgãos e entidadeS da Uiliãó~"dos EstJdos, 
do DistritO Federal, dos Territórios e MunicípiOs, bem como as fundações 
insfitUídas pelo Poder Público, resp-onsável pela proteção e a melhoria da 
qualidade ambiental, que tem como Órgão Superior o Con·selho Nacional do 
Meio Ambiente, e, como Orgão central a SEMA. 

Merece referir; tarilbém, a lei n9 6-.803, de 2 de junho de 1980,-qLie dispõe 
sobre as diretrizes bâsicas para o zoneamento industrial, em áreas crítiCas de 

poluição, e a Lei n• 6.902, de 27 de abril de 1981, que trata da criação de es­
t!lções ec~l9gica~ e ~eas d~ proteção _ambíeJ?.tal. 

Com o objetivo de controle da poluição hídrica foram implantados o Co­
mitê Especial de EstudosJnfegrados das B3.cias Hidrogrâficas dos Rios Fede­
rais- CEEIBH, e os Comitês Executivos das Bacias Hidrográficas do Paraí­
ba do Sul, Paranapanema, Cuiabâ, São Francisco, Iguaçu, Jari e Parnaíba. A 
SEMA vem igualmente trabalhando para controlar a poluição hídrica decor­
rente de ãguas residuârias das usinas de açúcar, destilaria de ãlcool e destila­
ria de- bebidaS-alCoólicaS, bem comO ã causada por derramamentos de óleo, 
por compostos bifenil policlorados e por metais pesados. Por outro lado, a 
SEMA vem trabalhando no campo dos estudos para o controle da poluição 
atmosterica e por resíduos sólidos. 

No perfodo 1979-1981 foram instaladas e colocadas em plena operação 
ll estações ecológicas: Taim- RS; Aracuri-Esmeralda- RS; Juréia- SP; 
Raso da Catarina- BA; Aiuaba- CE; Uruçuí-Una- PI; Taimã- MT; 
Iquê-Juruena- MT; Anavilhanas - AM;_ __ Ma_racá- RR; e Maracâ­
Jipio·ca --AP. Outras 12 estaçõ_es encontram-se em fase de implantação: Ita­
baiana- SE; Mamanguape- PB; Carijós- SC; Parapitinga- MO; Seri­
dó ----:_RN; Rio Acre- AC; Serra da_s Araras- MT; Piraí- RJ; Cuniã­
RO; Jari- PA; Guaraqueçaba- PR e Caracaraí- RR. Além disso, está 
sendo estudada a criação de mais de sete estações ecológicas, previstas para as 
localidades de Foz do São Francisco e Murici (Alagoas), Coco~Javaés 
(Goiãs), Serra Geral (Santa Catarina), Mambucaba e Petrópolis (Rio de Ja­
neiro) e Tucuruí, nó Parâ. 

A SEMA prestou, ademais, assessoria técriica a vários Estados para a 
implantação de órgãos estaduais de meio ambiente, bem como na anâlise de 
prOjeios de contrO-le de poluição. 

PROTEÇÃO E ASSISTBNCIA AO lNDIO 

A execução da política de assistência e proteção ao índio a cargo da FU­
NAI, visou, fundamentalmente, ao respeito à sua pessoa e às comunidades 
tribais, de modo a assegurar-lhe e posse permanente das terras ·que habitam e 
o usufruto exclusivo dos seus recursos n_atura_i_s; a manter o equilíbrio ecológiM 
co de seu meio ambiente; a preserVar a cultura indígena e a favorecer o pro­
cesso de inserção desses grupos na sociedade envolvente. 

Procurou-se, assim, preservar o patrimônio indígena, com vistas à sua 
con~ervação, ampliação e val~rização; promover estudos e pesquisas sobre as 
populações indígenas e suas instituições; desenvolver a educação de base de 
forma aprofundada; despertar o interesse coletivo pela causa do índio; atuar 
na área de saúde; exercer ação de fisGalização nas âreas das reservas indíge­
nas, entre outras providênciãs necessárias à adequada proteção ao índio. 

Entre as ações da FUNAI executadas no triênio 1979-1981, cabe desta-
car: 

I- as ações desenvolvidas no campo de regularização de terras indíge­
nas, onde foram identificadas e delimitadas 110 â_reas numa extensão de 26,9 
milhões de ha, demarcadas 35 ãieas nú.ma extensão de 1,8 milhão de ha, e re­
gistrad_as e -~eg_~larizadas 1_6 âreas_ com uma_extensão de 283,2 milha. Cabe 
ainda destacar a criação de uma reserva índígena de 224 mil ha; 

11 -o desenvolvimento das comunidades indí'genas, com vistas à auto pro­
moção dessas comunidades, através de apoio às atíVidades econômicas, so­
ciais, de saneamento básico e de transporte, entre outros. Destacam-se os 
projetos de desenvolvimento junto às comunidade~ indígenas na área da 
agropecuária~ onde se incentivou a produção diversificada de frutas, legumi­
nosas e grãos, com o cultivo de 220,3 rilil ha, sendo que a produção mais ex­
pressiva foi a de grãos, num total de I, l milhão de sacas de 60 kg. Foram ain­
da desenvolvidas atividades extrativas de madeira, borracha e castanha~do­
Pará. Promoveu-se, também, o· desenvolvimento de est1,1dos e pesquisas nas 
ãreas frfdígenas com vistas a apro.fundar-se o conhecimento sobre as diferen­
tes situações dos grupos tribais brasileiros e a oferecer subsídios à condução 
da política indigellista; 

_ ___._In- no campo da infra-estrutura administrativa, a implantação de 9 Pos­
tos Indígenas, 2 Adjundâncias e I Delegacia Regional; 

IV- no campo da educação, foram matriculados um total de 40,5 mil 
alunos, críadas 61 . escolas, contratados 79 novos professores e concedidas 
1.985 bolsas de estudo; 

V- na ãrea de saúde, a execução de 67 convênios com entidades públi­
cas e privadas, a contratação de 188 proftssionais de saúde, a criação de 3 
equipes volantes, a construção--de 29 enfeimariaS, a aplicação de l57,2mil va­
cinas e a prestação de 41,7 mil atendimentos de controle de tuberculose, entre 
outras ações. 
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INTEGRAÇÃO DO UNIVERSITÁRIO NO DESENVOLVIMENTO 

A Fundação Projeto Roitdon, no cU.mprimCmto de suas finalidades, exe­
cutou, no triênio 1979-1981, os seguintes programas: 

I- Operação Nacional, consistfudo ri'a: realização de trabalhos comuni­
tários, por estudantes universítâríos~ em 1.208 MtihicfpiOs; 

11 - Operação Regional, com as mesmas características da operação 
Nacioõ.al, com atuação em 1.373 Municípios; 

III- CamprAvançados, com 22 C3nipi AVançadOsTõ-SiaTadOS--:--sendo 13-
na Região Norte, 6 na-Regilo NOrdeste, 1 na- SUdeste--e 2- riã centro-Oeste; 

IV- Operações Especitii$, cO-m a:ÇõeS eiti dtias-áréãS, e-de AçãO Comuni­
tária, com 92 núcleos implantados, e a de Trabalhos TécnicOs ·com -órgãCíS;· ~ 

V- Centros de Atuação Permanente, ínstafados em 1981, sendo iiriú~m 
Neópolis, no Estado de Sergipe, e outro em Penedo, no Estado de Alagoas. 

Foram realizados no-triênio 1.378 Semiilários-âe Estudos Integrados, 
1.314 viagens de estudo, resultantes de absorção da Opeoração M3.uá, e a inté­
riorização de 50 técnicOS; -em cOnvênio com o MTbjSENAR. 

No triêitiO 1979-1981 fOi mobilizada uma população ·de 334,2 mil estu­
dantes e os trabalhos de cunho social, desenvolvidos nas ãreas de educação, 
treinamento e saúde beneficiaram- iiiria --populaç~o de aprOXímadãmenie I ,8 
milhão de pessoas. 

DEFESA CIVIL 

A Secretaria Especial de De/e$a Civil -SEDEC_.. criada no atual Gover­
no, desenvolveu no período 1979-1981, uma série de atividades operacionais e 
de planejamento com vistas à consolida_çàQ do Sistema Nacional de Defesa 
Civil. A defesa civil deve constituir-se em atividade de carãter permanente, 
tanto em situações de normalidade (fase preventivã), quanto de anormalidade 
(fases de socorro, assistência e recuperação). Nos últimos três anos, o Sistema 
Nacional de Defesa Civil vem dando provas de vitalidade, tanto na prevenção 
como no atendimento de calamidades públicas. 

Nas ações de defesa das populações contra os efeitos de calamidades 
públicas, cabe registrar que, no períOdo 1979-1981, foi'iim atüigidos por en:. 
chentes 533 Mun~cípios, somando a 867,7 mil o número de desabrigados, ten~ 
do sido distribuídas 5,32-ritH toneladas de alimentos e niilhaiCS ae-CobCrtOres 
e, em 1981, utilizadas cerca de 8 mil barracas, para abrigos de emergência, das 
20 ritil adquiridas conf o apoio Cio BNH. 

De- outra parte, o Programa de A""s"Sislêfzda às PojJulãÇõeS- e ~Á reãS A tingi­
das pelas Secas atendeu, no período 1979-1981, 513 Municípios em 1979, 727 
em I 980, 1.040 em 1981. 

No triênio foram realizados serviços eni Propriedades nirais e obras cO­
munitárias, tais como: perfuração de poços, piodução de alimeritos em perí­
metros irrigados, abastecimento de água e outros. 

Cabe destacar as seguintes obras realizadas: construção e melhoramento 
de 75 mil açudes, aguadas e barreiros; 45,6 mil cacimbas, cacimbões, tanques 
e cistefiiaS;- 4,7 mil barragens e 1,1 mil poços, construção e ampliação de 34 
sistemas de abastecímento d'âgua; construçãO de 86 adutoras _e subadutoras; 
construção e melhoramento de 17,7 inil km de estradas vicinais e- de 7,2 arrria­
zéns e silos. 

MIGRAÇ0ESINTERNAS 

Na execução do Programa de Migrações InternaS aprovado em 1980, no 
âmbito do Conselho de Desenvolvimento Social, foram criados, so_b a res­
ponsabilidade do Ministério do Interior, dois subprogramas: o SAMI (Ser~ 
viços de Apoio aos Migrantes) e o SIM I (Sistema de Informações sObre Mi­
grações Internas). 

O SAMI veio substituir e incorporar os CETREMI's exiStentes, permi­
tindo maior abrangência às ações do Governó nessa ãrea e uma maior -rn.te­
gração de esforços com os programas e serviços prestados por outros Minis­
têrios. 

. As ações foram efetivadas em apoio aos migrantes no trajeto e nãs ãreas 
de maior atração, e incluindo ainda aquelas orientadas para as necessidades 
dos migrantes em potencial, residentes em regiões de expulsão, através de re­
gularização de documentos, colocação em empregos, hospedagem, alimen­
tação, assistência- nlédica e odontológica preventiva e de emergência; passa­
gens, treinamento e orientação para o trabalho. 

No período 1979-1981, o SAMI implantou lOl Unidades de Atendimen­
to e atendeu a 885,8 mil pessoas, prestando cerca de 2,5 milhões de benefícios 
aos migrantes," atuando em 23 Estados e 2_ Territórios Federais. 

O SIM! tem como objetivo realizar o acompanhamento permanente 
sobre o fenômeno das migrações internas no Território Nacional, visando a 

subsidiar o planejamCÍlto em todos os. níveis de governo com indiCadores 
atuaJizados e anãlise qualitativa do movimento populacional interno. O regis­
tro dos migrantes c_om l5 arios e maís realiza-se através das unidades de cole­
ta do -~is_tema, _ tend~,yo triênio, si<!o t?ntrevistados 435,5 mil migrantes. 

As ações foram efetivadas em apoiO aos mJgrartteS nõ trajeto e nas âreas 
de maior atração, e incluindo ainda aquelas orientadas para aS necessidades 
dos migrarites em potencial, residentes em regiões de expulsãO, através de re­
gularização de documentos, colocação em empregos, hospedagem, alimen­
tação, aSsistêii.da MêdíCa e odontológica preventiva e de emergência, passa­
gens, treinamento e orieiitãÇão para o_ trabalho. 

No período 1979-1981, o SAMI implantou lO! Unidades de Atendimen­
to e atendeu a 885,8 mil peSSoaS, prest3rido Cerca de 2,5 milhões de beneficios 
aos migrantes, atuando em 23- Estados e 2 Territ'ófíõs Fedeiiais-. 

O SIM! tem como objetivO realizar o acompanhamento permanente 
sobre o fenômeno das_ migrações internas do Território Nacional, visando a 
subsidiar o planejamento ein todos os níveis de governo_ c_om indicadores 
atualizados e anâlíse qualitativa do movimento populacional interno. O regis­
tro dos migrantes_CODJ 15 anos e _mais "I·Ca.Iíz3.-se através das unidades de cole­
ta do Sistema, tendo, no triênio,-· sidõ entrevistados 435,5 mil migrantes. 

DESENVOLVIMENTO DE COMUNIDADE 

As principais ações do -Programa de _Desenvolvimento de Comunidade, no 
biênio 1980-19~!, se relaci~nam ao_<,~poio à implantação e implementação do 
Programa em todas~ ~egiões do País, bem como ao desenvolvimento de pro­
jetos específicos çlirigidos ao atendimento das necessidades levantadas junto 
àS comunidades -caieDte5 dO indo- rurar e d-is PerTferi3S urbanas.-

As atividades de apoio à implantação e implementação do Programa 
voltaram-se basicamente para õ estabelecimento de diretrizes regionais de 
coordenação e execução, assiriaiura de convênios com entidades estaduais e 
territoriais~ rCalizaçã<>-âe ·curSos, -encontros e sCminãriós, caJ)3.Citação de téc~ 
nicos e líderes cóinunitáríos, -cnaÇãO-âe associações, comiSsões e grupos de in­
teresses locais, bem como apoio a estudos e pesquisas na área de desenvolvi­
mento de comunidade. 

Os projetOs didtí~oS ao atendimento da~ nCcessidadeS -leVantadas junto 
às comunidades carentes atuaram em duas áreas diferentes. A primeira sere­
lacionou com inceiilfivOs à melhoria dã. renda das populações carentes do 
meio rural e periferias urbanas; a segunda, ao apoio à melhoria da infra­
estrutura social dessas comunidades. 

As ações_de aPoio às atiVidades econômicas e melhoria do nível de renda 
propiciaram o desenvolvimento de projetos de implantação de olaria, de cen­
tro de artesanato, de 41avanderías coletivas, de 291 hortas comunitárias, e àe 
3 _hortojs florf:?stais; criara~ CQndições pa_ra a le~lização de 320 pequenas pro­
~riedades rurais e assistência "téCnica e creditícia ã 520 familias de pequenos 
agricultores; propiciãram airida o- fortalecimento de 100 unidades de pro­
du_ção fafll:iliar, através_da organiza~ã~ associatiVa, e o treinamento de46 gru­
pos de artesões, erttre outras ações. 

OS PfOjetoS~de- aj)oío -à ffielliOriadã- i!ifrã-CStrutúra sOdal apoiaram a 
construção, amplíação e manutençãO de equipamentos sociais, e de sanea­
mento básico. DestaCaram.:.se a construção de 950 privadas higiênicas, de 8 
centros comunitáriOS 'rurais,- de- 6 sei:lCs de aSsOciações de bairi-os e a iitstã­
lação de 5 mini-postos de saúde, a aquisição de 68 diferentes tipos de equipa­
mento para postos de saúde, além de outras aiivfdades relacionadas ao treina­
~~nto de agentes de saúde e treinamento _elt_l eConomia doméstíCa, com vistas 
à mCihOii"a do íiidiCe de nUtrição da população.- - - -

O Programa des.envolve-se,.atualmente,_t?m 105 Municípios, localizados 
em 13 Estados, 2 Territórios Federais e no Distrito Federal. 

ADMINISTRAÇÃO DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS 

O objetivo bâsico da política de desenvolvimCnto seguida, no triênio 
1979-1981, para os Territórios Federais foi o de assegurar, de forma progres­
siva, maior-autoriomia administrãtíva e financeira a seus gOvernos, de modo a 
criar bases mais adequadas para o atendimento de suas funções atuais, alêm 
de preparar o caminho para sua elevação a Estados. 

A partir de 1980, os recursos do Fundo Especial, de que trata o artigo 25 
da Constituição Federal, foram tambénl. destinados aos Territórios Federais, 
bem comO lhes foi assegurada, através do Decreto-Lei n~ 1.723, de 6 de de­
zembro de 1979, partiCipação na reserva do Fundo de Participação dos Esta­
dos, Distrito Fedçral e dos Ten:itóriOS;_ c_ria.da pelo Decreto-lei n~ 1.434, de 11 
de dezembro,de 1975.-Essas medidas permitiram significativa -ampliação na 
disponibilidade de recursos para os Territórios. 
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De igual importânCia para o processo de desenvolvimento econômico e 
social dos Territórios fOi a ãutodzação obtida, através da Lei n9 6.758, de 17 
de dezembro de 1979, para constituição,-eiri cada um deles, de um Fundo de 
Financíanientó para Água e Esgotos, bem como para contrair empréStiiriOS 
com agentes financeiros do Banco Nacional da Habitação=- BNH,_visando à 
melhoria e ampliação de sistemas de ãgua e de sistemaS de eSgOtos sanitários, 
tendo em vista a consecução "das metas do Plano Nacional de Saneamento 
Básico- PLANASA, permitindo a elevação das condições bàsicas de saúde 
e do nível de vida de suas populações. 

De grande importância -para os Territórios Federais foram também a Leí 
n• 6.669, de 4 de julho de 1979, que definiu nova esfrutura bãsica para sua 
Administração, a Lei nrf 6.750, de 10 de dezembro de 1979, que dispõs sobre a 
organizaÇãO jUdiciária do Dístfifo" F~c!eral e dos Terrltóiíos, âféril ae dívefsas 
outras medidas, que permitiram nl.elhor organização das polidas niilitares, da 
justiça e- dos s~rviços -civis dos Territórios. 

Cabe mencionar, em Rondônia, a adequação de sua estrutura político­
administrativa, com a criação de 6 novos Municípios. 

Todo esse processo foi de fundamental importâncíápara tornar possível 
a elevação de Rondônía à categoria de Estado, pela Lei Complementar n9 41, 
de 22 de dezembro de 1981. Este ato, que reconheceu o dinamismo da expan­
são demográfica e econômica do atual Estado, abriu caminho para futuros 
atos semelhantes, quando os demais TerritóriOs alcancem índices de desen­
volvimento equivalentes. 

Merecem destaque na ação das administrações dos Territórios Federais 
as seguintes obras_ e iniciativas: 

I- no Território Federal do Amapá: construção dos trechos rodoviários 
Calçoene-Oiapoque e Macapã-Margazão, início· da implantação do Distrito 
Industrial de Macapá, criaçã.o da Companhia de Desenvolvimento do Amapá 
-CODEASA; 

11 -no Território Federal de Rondônia: ampliação significativa da rede 
de estradas vicinais e alimentadoras; urbanização e pavimentação nos centros 
urbanos de implantação recente; instalação e ampliação de sistemas _de abas­
tecimento de ãgua, principalmente em Porto Velho e Ji-Paranâ; reforma e 
construção de hospitais, criando uma rede de atendimento que cobre todo o__ 

Terrítório, elevando, no triênio, o mínimo de leitos disponíveis, de 321 para 
660; ampla variedade de ações e obras de apoio à produção agrícola e pe­
cuária; construção do terminal pesqueiro de Porto Velho; 

111 - no Território Federal de Rondônia: diversas ações e obras volt:1das 
ao apoio das atividades econômicas, prlilcipalmente à pecuária, à produção 
de leite e à produção_de_ alimentos para o consumo da população urbana; di­
versas estradas vicinais; melhoramentos urbanos em boa Vista e Caracaraí; 
criação da companhia de Desenvolvimento de Roraima- CODESAIMA e 
do Fundo de Desenvolvimento EconômiCo de Roraima -- FUNDER. 

V -A Programação do Ministério do Interior para 1982 
A Programação do Ministério do Interior para 1981 -

O Ministério do Interior promove, em 1982, a execuçãO do programa de 
trabalho que lhe foi confhido pelo Presidente da República. Nesses três últi­
mos anos, capacitou-se para ampliar, cada vez mais, esse grande esforço de 
desenvolvimento. A principal restrição que enfrenta é da natureza financeira, 
reflexo da conjuntura econômica desfavorável que vivemos. Mas, mesmo no 
contexto da relativa escassez de recursos, confia que poderá apresentar, ao fi­
nal de 1982 e no término do atual período governamental, conjunto de reali­
zações que justifique a alta missão que recebeu do Presidente João Figueire­
do: a de contribuir para a promoção de melhor distribuição regional e pessoal 
do desenvolvimento. 

O Programa de Dispêndios do Ministériõ do InteriOr" para 1982 está esti- · 
mado em Cr$ 1.259,7 bilhões. 

Na execução dos programas especiais de desenvolvimento regional e de ir­
rigação, -deverá despender, em 1982, Cerca de Ci'S 156,0 bilhões, inclusive cré­
dito. 

Esses programas, que visam principalmente à transformação da agricul­
tura tradicional no Nordeste, através do desenvolvimento rural integrado, e a 
ocupação- produtiva em áreas selecionadas do_ Ceritro-Oeste e -da Amazônia, 
envolvem alguns investimentos de porte, entre os quais cabe destacar: 

I - os projetos de irrigação pública e açudagem a cargo ào DNOCS e da 
CODEV ASF. NO -caso dó DNOCS, encontram-se em execução 25 projetos 
de irrigação na região semi-áfida do Nordeste e cerca de 50 projetos de açu­
dagem, alguns de grande porte como o açude Engenheiro Armando Ribeiro 
Gonçalves, no Vale do Rio Açu, no Rio Grande do Norte, o de Brumado, na 

Bifiía, o de Acauã; na Paraíba, os de Entrementes e Rosário, em Pernambu­
co, o de Serrote, no Ceará. No caso da CODEVASF, os projetos Mirorós 
(Cr$ 3,4 bilhões, em 1982), Massangano (Cr$ 7,0 bilhões), Jaiba (Cr$ 2,0 bi­
Ihõe5fe-Baixo São Francisco (Cr$ 4,7 bilhões); 

11 - o_s investimentos a SCfériffealí:Zados no âmbito do Programa de De­
senvolvimêíüõ ln!egràdo do Noroeste do Brasil- POLONOROESTE (cerca 
de Cr$ 200,0 bilhões, em 1981-f985), partiCularmente o asfaltamento da ro­
dovia Cuiabá-Porto Velbo e a construção dei_ rede de estradas alimentadoras 
e vicíiiais- Com -cerca de T,5 mil krn; 

111- os dispêndios do Programa de Desenvolvimento ele Áreas Integra­
das'do-Nordeste- POLONORDESTE (CrS 26,0 bilhões, em 1982), do Pro­
jritO-=s~rtaneJo~(Cr$-4,0 bilhões) e do Programa de Aproveitainento de Recur­
sos HídricoS do Nordes-te (Ci'S 4,4 bilhões}, envolverldo obras de açudagem, 
públiCa- e--privada, perenliação de rios, pOçOs -públicos e privados- na região 
s"eníi-ãridii âo Nordeste; 

-IV -- OUfrOs progr-a-mas de d6ieilvó1virrie-nro regional em execução no 
Centro-Oeste (PULOCENTRO, PROMAT, PROSUL, Programa Especial 
da RegiãO DeoeconômlCh-de Brasília) e rio Sul-Sudeste (Norte Fluminense, 
Lagoa Mirim, Litoral Sul de Santa Catarina, Açudes e Poços em Santa Cata~ 
rina-e no Rio Gr3nde do Sul, Controle da Erosão no Paranã, Oeste do Para­
ná), com investimentos (olais, em 1982, de cerca de Cr$ 15,0 bilhões. 

Para a execução dos programas de incentivo às atividades produtivas priva­
das- no Nordeste e na Amazôri1a~ estãO preVistOs Cr$ 92,0 bilhões, sendo Cr$ 
71,0 bilhões do FINOR, principalmente destinados à industrialização do 
NOrdeSte, e Cr$ 21,0 bilhões do FINAM, recursos que correspondem a mais 
dó-dobro dos aplicados em 1981. 
-~---=Entle ·os programas-de âmbito nacional, merecem referência especial os a 

cargo do BNH e do DNOS. 

ESTllVIATIVADO ORÇAMENtO PREVISTO- 19g2 

-Discriminação 

Administração Central (inclusive Desenvolvimento Urbano) 

Entidades Regionais e Sub-regionais 

SUDENE (inclusive FINOR) 
SUDAM (inclusive FINAM) 
SUDECO 
SUDESUL 
SUFRAMA 
DNOCS 
CODEVASF 

Entidades de Âmbito Nacional 

DNOS 
F UNA! 
Fundação Projeto Rondon 

Entidades de Crédito 

BNH (Aplicações) 
BNB (Variação de Saldos) 
BASA (Variação de Saldos) 
BANRORAIMA (Variação de Saldos) 

Territórios Federais 

Amapá 
Roraima 
Rondônia (Pessoal) 

Comp. Desenvolvimento Local 

Sub-total 

Programa Emergencial 

Linhas de Crédito 

TOTAL GERAL 

Valores 

(CrS bilhões) 

25,9 

230,2 

114,0 
31,5 
19,4 
3,9 
1,9 

31,4 
28,1 

34,4 

28,3 
4,4 
1,7 

874,7 

593,0" 
190,0 
90,3 

1,4 

20,4 

8,0 
6,9 
5,5 

10,4 

1.187,3 

26,5 

37,2 

1.259,7 

O BNH, com orçamento, para 1982, de Cr$ 593,0 bilhões, deverá aplicar 
Cr$ 372,0 bilhões em h_abitação, CrS l53,q bilhões em abastecimento de água· 
e saóeamehlo e Cr$ 68,0 bilhões em desenvolvimento urbano e outros progra­
mas. No exercício de 1982, através do Sistema Financeíro de Habitação -
SFH, o Governo Federal está aplicando Cr$ 985,0 bilhões, na construção dç 
1.125.000 casas e apartamentos, beneficiaiJ-dO cerca de 5.625.000 pessoas. As 
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obras de saneamento básico e desenvofvimento estão benefiCiarid0-650 Mu­
nicípios. 

A programação do DNOS, de Cr$ 28,0 bilhões, contempla obras de sa­
neamento em âreas urbanas e rurais e o Programa Especial de Controle de 
Enchentes e Recuperação de Vales, principalmente. Destacam-se os projetos 
em execução no Vale do Itajaí, em Santa Catarina, Beberibe, em Pernambu­
co, as barragens de Passaúna, no Paraná., Passo d'Una, em Santa Cata_rina e 
Pericumã, no Maranhão, entre outros. Na execução_de seu programa dC ifa­
balho, o DNOS deverá aplicar cerca de Cr$ 13,0 bilhões no Sudeste, Cr$ 6,0 
bilhões no Nordeste e Cr$ 5,0 bilhões na Região Sul. 

Atravês do CNDU e ainda na execução de programas de desenvolvimento 
urbano, serã conferida ênfase, no âmbito do Prográma de ApÍO -às Regiões 
Metropolitanas (9 Regiões, compreendendo 117 Municípíos e população de­
cerca de 35 milhões), às Regiões Meti-opolitanas do Recife, de Fortaleza e de 
Salvador, que deverão contar com financiamento do Banco Mundial, em fase 
final de negociação, e, no âmbito do Programa de Apoio às Capitais e Cida­
des de Porte Médio (121 cidades e cerca de 15,5 milhões de habitantes), às 
aglomerações urbanas de Florianópolis, Natal, Juiz de Fora, Campina Gran­
de, Montes Claros, Pelotas, Vitória, Petrolina-Juazeiro, São José do Rio 
Preto, Teresina e Canlpo Grande, que tambênl Contam com finãnciameOios 
do Banco Mundial. 

No decorrer de 1982, o Ministério do_lnterior vem executando alguns 
outros programas e projetos que, pelo caráter inovador ou pelas repercussões 
que vêm alcançando, merecem ser brevemente referidos. São eles: 

I- o' Programa de Assistência aos Municípios- PAM, que, no corrente 
ano, deverá atender a cerca de 2.300 Municípios na execução de pequenos 
projetos de grande interesse comunitário. O PAM, iniciado em 1982, conta 
com Cri 7,0 bilhões; 

II - os estudos que vêm sendo conduzidos pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano- CNDU, e que visam a dÕ-tar o País de legislação 
especial sobre desenvolvimento urbano; 

UI - os estudos, a cargo do DNOS, com o objetivo dé avaliar a vi~bili­
dade da transposição das âguas excedentes do rio São FranciSco para o Nor­
deste Oriental (Pernambuco, Ceará., Rio Graflde do Norte e Paraíba) e para<? 
Piauí; 

IV - o Programa de Despoluição da Baía de Guanabara; 
V - os estudos que visam à proteção ambiental em âreas como Cuba­

tão, nas bacias do Paraíba do Sul e do Paranapanema, bem como os progra­
mas de desenvolvimento integrado das bacias do São Francisco, Alto Púã­
guai e Araguaia-Tocantins. 

Em síntese, são essas as linhas gerais do programa de trabalho que o Mi­
nistério do Interior vem executando, no atual Governo. A amplitude e dever­
sidade de suas ações de desenvolvimento tornam difícil sua apresentação, de 
forma compacta e ordenad-a. MaS sãojústamente esSa variedade e essa abran­
gência da atuação do Ministério do Interior entre nós que explicam o interes­
se que vem despertando sua diversificada presença em todo o Território Na­
cional. 

VII- AS PERSPECTIVAS DE MhDIO PRAZO (1982-1985) 

O Ministério ao interior constdera::.:se capacitado a coD.tirluar executan­
do, de forma descentralizada e em íntima e permanente colaboração com os 
Estados e Municípios, seu programa--de trabalho previsto para os próXimos 
anos. 

As diretrizes aprovãâas em 1979 Pelo Presídente da República para o 
Ministério desdobram-se hoje em amplo conjunto de programas e projetos, a 
grande maioria em plena execução e que asseguram a presença do Governo 
Federal em todo o País. 

Q_ ritmo de execução e a abrangência desses programas e projetos deve­
rão depender, sobretudo, da disponibilidade de recursos financeiros, uma vez 
que o Ministério e suas entidades supervisionadas, estão técnica e administra­
tivamente, capacitados para coordenar ou executar dll-etamente- a progra~ 
mação prevista, com os ajustamentos- recomendados pela exPeriência e pelã 
ocorrência de fatores emergentes. 

A ênfase da programação de desenvolvimento em curso está. voltada 
para a obtenção de melhor distribuição do desenvolvimento brasileiro. 

A amplitude desse objetivo - para cuja viabilização há de empenhar-se 
toda a sociedade nacional- c-ompõe, no entanto, no caso das ações de desen­
volvimento a cargo do MiniStériO do Interior, esfi-atégia de ação que envolve 
rigorosa seleção de prioridades. 

NO Nordeste, ~a par d"o objetiVo niã.i:S aí:nplo de solução das dispar~~ades 
fegioftais de desenvOlvimento ~Pãra o que -é lffiportaõte a continuidade do 
processo de industrialização- a prioridade maior está em viabilizar as ativi­
dades produtivas no semi-árido. Nesse sentido, o esforçO de captação de âgua 
que vem sendo realizado pelo Governo Federal deverá duplicar, em 1985, a 
capacidade de armazâ.niento existente.em 1979 e os prograinas de desenvolvi­
merito ruial integrado deverão bene!idãr -cerca de' 1 milhão de pequenos e 
médios produtores rurais. 

Na Amazônia e no centro-Oeste, o processo de ocupação produtiva em 
ãreas selecionadas ganharã novo impulso com o POLONOROESTE e o PO­
LAMAZONIA. Estudos e pesquisas em andamento deverão definir as bases. 
da ocupação e do desenvolvimento da bacia do Araguaia-Tocantins, o zo­
neamento ecológico econômico da Amazônia Legal e o estabelecimento de 
polítíca florestal para a Amazônia brasiÍeil-a. 

Em_todo o País, os programas habitacionais deverão ensejar, até 1985, a 
construção de cerca de 5 milhões de unidades habitacion-ais, que beneficiarão 
25 milhões de brasileiros, sobretudo as populações de baixa renda. No campo 
do saneamento, em 1985, todas as cidades deverão estar atendJdas com abas­
tecim~ntc:> -~e ãg_~a_ e o~_núcl_~91! urbM.os c_Qm_ IILai~ _de 100 mil habitantes esta­
rão servidos de sistemas de esgotos sanitários.-No campo do desenvolvimento 
urbano, as prinç_ipais cidades médias do País deverão estar executando pro­
gramas integrados de desenvolvimento urbano e, nas Regiões Metropolita­
nas, projetos preferencialmente voltados para as periferias urbanas de baixa 
renda deverão receber atenção prioritária. 

Grande avanço- espeta-se obter na execução da política nacional do meio 
.ambiente, seja no Conibate-e prevenção da poluiÇão 3.tribiental, seja na preser­
vação do patrimônio n:atural do País. 

Na execução da política indigenista, bUsca-se a intensificação das ações 
de delimitação e demarcação das reservas indígenas e o aperfeiçoamento da 
assistência e proteção das comunidades indígenas, mormente naquelas áreas 
onde estão em execução grandes projetos de desenvolvimento. 

A integração e participação das comunidades beneficiadas pelos diversos 
programas e projetos em execução é diretriz geral que deverã permear toda a 
programação de desenvolvimento coordenada ou executada pelo Ministêrio_ 
do Interior. Essa integração visa a obter a indispensável participação social 
no desenvolvimento - particípaçãO crítica, Criativa, forma salutar de auto­
afirmã.ção comunitária. 

As perspectivas das ações de desenvolvimento do Ministêrio do Interior 
na_p~il!leira metade desta década, apontam, portanto, para a continuidade do 
que, com muito esforço e com ampla colaboração.dos vârios níveis governa­
mentais e crescente participação comunitária, jâ se obteve até o presente. E 
permitem que se olhe, com confiança e otimismo, para Os grandes desafios 
que vemos à frente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Almir Pinto. (Pausa.) · . 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palav~ ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 
V. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARJ:IINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do ora.dor) - -8r. Presidente e Srs. SenadorC$: 

Ocupo a tribuna do ·senado para regístrar o aOíversário de fundação da 
Cidade de Teresina. Hoje~ em tOdo o Estado do Piauí, princípalmente na bela 
e verde cidade, o piauiense está a comemorar os ·130 anos de sua fundação. 
Deve-se esse evento a José AntôniO de Saraiva, então Presidente do Estado. 
Tomando posse o grande estadista em_I850, verificou que a Capital, interiori­
zada como_ estava, na Cidade de Oeiras, serviª apenas para que os produtos 
estaduais fossem exportados para a Bahia e Minas Gerais, sem maiores con­
tatos com o centro e com o norte do Piauí. 

o-entreposto comercial que servia à vasta região piauiense, norte e cen­
tro, era a Cidade de Caxias, no Maranhão, e os produtos da região, quase que 
unicamente o gado, saíam pelo porto de São Luís do Maranhão. 

Homem de visãÕ, como era, o Conselheiro Sar_~iva verificou Jogo que de­
via ser transferida a Capital para as margens do Parnaíba, Estudando o local, 
constatou que a Chapada do Corisco, a 6 km da Vila Velha do Poti, era o 
ideal para localização da nova CapitaL 
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Foi assim que, Crif 16 de agosto de 1852, Saraiva írist3.1ou na Chapada do 
Corisco, ou na Vila Nova do Poti, a Capital- Teresina. O nome dado em 
homenagem à Imperatriz Teresa Cristina'. 

Com iSso o Piauí toma novo imtmlso, porC:fife-n:ovas -ciâades ou vilas fo­
ram sendo criadas nas margens do Parnaíba, não só na regiãO norte- Luzi­
lândia, Miguel Alves, União, como na região centro- Amarante e Floriano, 
e na região sul - Uruçui e Santa Filomena. 

Daí para cá, em vez de o comércio se processar entre a região- central, 
compreendendo Oeiras, Jerumenha, Castelo e Parnaguá, com a Bahia e Mi­
nas Gerais, passou a set feito diretamente por Parnaíba, que s_e tornou um 
porto que tinha comQ sustentáculo a _cidade maranhense de Tutóia. 

Em conseqüência, o Piauí faz a sua iiidependência política propriamente 
dita porque todo evento político- está ligado, de um ou de outro modo, ao 
evento econômico como um dos elementos· essenciaiS pa-ra-que qUãlquer povo 
ou qualquer região se desenvolva. 

Teresina é hoje um centro dinâmico de p-rogteSSo~ No_ campo da saúde, 
conta com hospitais conceituados_ e modernos; no da educaç-ão, dispõe de óti­
mos colégios e a sua universidade pouco a pouco vai se integrando no proces­
so de desenvolvimento econômico estad_ua_l; () seu_ !=()J!lércio_~ ~_anta com esta­
belecimentos atacadistas que suprem não só o Piauí, ·mas vasta região mara­
nhense; o seu parque iildustrial floresce ordenadamente~ e_ bem planejado. 

Teresina, com suas praças e avenidas de contorno, seus clubes, seus bares 
e restaurantes, seus bairros lindos e bem projetados, é uma cidade aprazível e 
encantadora. 

E por tudo isso, fazendo este registro, quero, neste instante, enviar as mi­
nhas sinceras congratulações ao Prefeiro Municipal de Teresina, Dr. José: Ta_­
joa, ao Sr. GoVernador do Estado, Dr. Lucídio Portela_,_ ao povo do Piauí e, 
principalmente, ao povo de Teresinã. que, neste momento, com galhardia e 
com muifa satisfação, comemora os 130 anos de fundação da Cidade de Tere­
sina. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôito)- Estã finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã .. quorum" para deliberação. 
Em conseqüência, as matêrias constantes dos itens n9s l a 30 e 33, penM 

dentes de votação, deixam de ser submetidas ao Plenãrio, ficindo sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passaremos, pois, ao item n• 31. 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 202, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu parecer n9 1.207, de 1981}, que autoriza o Governo do Estado do 
Ceará a contratar emprêstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.(Xl(cinqUenta milhões de dólares norte-americanos), des­
tinado ao 11 Plano de Metas Governamentais - PLAMEG 11 -
79/83, tendo 

PARECER, sob n• !.208, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidãde e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matêria a Votos, em virtude da falta de 

.. quor-um", em plenârio, para deliberação, ficando sua votação adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 32: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 261, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu parecer n'>' 1.435, de 1981), que autoriza o Governo_do Estado de 
Minas Gerais a elevar em CrS 1.394.841.4!0,46 (um bilhão, trezen­
tos e noventa e quatro milhões, oitocentos e quarenta e Um mil, qua­
trocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos) o inontante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.436 e 1.437, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- J9 Pronunciamento: solicitando 

informações complementares do Governo do Estado de Minas Ge­
rais e do Banco Central do Brasil, com voto vencido do Senador 

Hugo Ramos; 2'>' Pronunciamento (atendidas as informações): pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

EID discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutiMlo, declaro-a encerrada, ficando a vo­

tação adiada para a próxima sesSão, em virtudC da falta de ••quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã, a séguillté 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 183, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econorriia cOmo conclusão de seu Parecer n9 1.098, 
d~ 1981), que autoriza o Governo do Estado da Rio Grande do Norte a ele­
varem Cr$ 29.364.200,00_ (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros), ·o montante de sua dívida consolidada, tendo 

-PARECER, sob n' 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) 

2 

Yotã_ção, em turnO único, do ProjCto_ ~e __ ge_s_olução n9 258, de 1981 (apre~ 
sentado. pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.424, 
de 198 J ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentOs e freze mil e duzentos cruzei· 
fos); o montante de sua· -dívida COnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicípiOs, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parec;er n'>' 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove inilhões e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de: s_uª_ çlí"Ylda __ conso~idada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n'>' 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
CrS 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, t.eitdo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do SenadOr Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios. favorável 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>' 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e riove milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta c'ruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, fa"vorãvel. 

6 

-Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nç 279, 
de l9Sl), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 28,?.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
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e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida cohsolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição c Justiça, pela constitucion'alidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de ReSoi_t~:ção n9 108, de 1981_ (apre­
sentado pela Comissão de Economia -corno coriclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elCvar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqUenta e nove cruzeirOs e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 240, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar em Cr$ 
12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cinquenta e seis iilll cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do_Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ão n9 30, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a elevar em 
Cr$ l59.638.84I,oct (cento e ciriCflfenta e nove milhões, seiscentos e trinta e 
oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios. favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto -de Resolução n9 80, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 423, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GOra ele­
varem Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e ti'ês milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeirOs), o montante de sua divida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 218, de 19~{(apre­
sentado pela Comissão- de Economia CoinO ConClusão de seu Parecer n9 1.270, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oifêi1t8. e oito milhões, seiScentos e trêS mil, quia 
nhentos_ e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, -do Projeto de Resolução n9 221, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.276, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a elevar em Cr$ 
25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.277, de 1981, da Comissão 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do Proj~to de Resolução n9_l4~_de 1982(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n939, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 

360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consoJidada, tendo 

PARECERES, sob nos 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-:-de Muniçípios, favorável. 

14 

Votação, eril turno único, do Projeto de Resoiução n9 59, de 1982 (apre­
sentado pela Comíssão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 334, 
de 1982), que al.itoríza o a-ov:erno-do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
crs- 29~079.200Jl00,00 (VInte e nove bilhões, setenta e nove milhões e duzen­
toS mil cruzeiros), ó inõhtante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob JIO 335, de 1982, da Comissão 
~--ae Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 102, de 1982 (apre­
sentado pela Comí.Ssão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 530, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de 
empréstimo eXternO,- nó Valor de USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinada a projetos de saneamento bâsi­
co e a inveStimentos ria Companhia do Metropolitano de São Paulo- ME-

~ TRO, tendo 
PARECER, sob no 531, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíorialidade e juridiCidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

16 

Võtação, em turn"õ- úniCo, do ProjetO de ResOlução n9 91, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 488, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Sousa (PB) a elevar em Cr$ 
57.600.000,00 (cinqüenta e sete riiilhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tend_Q 

PARECERES, sob nos 489 e 490, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorãvel. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 188, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 1.116, 
de 1981), qUe aUtoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 1.435.64~1.087,00 (um bilhão, quatrocentos e 
trinta e cinco milhões, seíscentos e quare-rifa e ·um inil e oitenta e sete cruzei­
ros), tendo 

PARECER, sob no 1.117, de 1981, da Comissão 
....... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

võto vencido do Senador Hugo Ramos. 

18 

Votação, em turno único,-do ProjetO de Resolução n9 184, de 1981 (apre­
sentado pela Com-fssão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 1.100, 
de 1981), que autoriza o governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
393.810.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, oitocentos e dez mil cru­
zeiros) o móriiante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.101, de 1981 da Comissão 
-de ComtiJuiçQo e Justiça'" pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senaao:f Hugo -RairiOs. 

19 

V-otação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 273, de 1981 (apre­
sentado pela Contissã_Qde E_c;:onomia_co_ntQcon_clusã,Q dt: seu_P.fH'_e_cer n9 JA73, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de São Paulo (SP) a elevar em 
CtS 4:lS2.160.000,00 (quatro bilhões, cento e oitenta e dois milhões, cento e 
sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.474 e 1.475, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa;-pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- âe -Municípios. faVOráVeL 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 _8, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
2.022~956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois milhões, novecentos e cinaUenta e 
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seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oitenta e dois ceD.tavos) o montante de 
sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 25, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n?.6.C d~_l982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cOmo conc;lusão _de: _s~u _ftar~cer nv 352, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) .a. ele"ar em .. 
CrS 319.36(J.800,00 (trezentos e dezenove milhões, trezentos e sessenta mil e 
oitocentos cru~zeTroS) .o montante, de _sua .d!yida. con~()l.idac:J~. t~l).do 

PARECERES, sob n•s 35J e 354, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade-e juridicidade, co_m 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
~de Municípios, favorável. 

22 
Votação, em turno único, do Proje~9 de ResoluçãO n'i'106, de 1982 (apre­

sentado pela Com-iSsão de Finanças como coQclusão 4e seu Parecer n9 _54~. de 
1982), cj_ue autoriza a'Prefeitura Municipal de São Paulo a contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinada à implementação de obras da linha 
leste-oeste do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n9s 547 e 548, de 1982, da Comissões: 
-de Constituição e Justiça,' pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios~ favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 107, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n• 549, de 
1982), que autoriza a Prefeitura do Municlpio de São Paulo a contratar em­
préstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dóla­
res norte-americanos) destinado ao programa de investimentos urbanos, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios. favorável. 

24 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 202, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu parecer n'i' 
1.207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar em­
préstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 ( cinqUenta milhões de dóla~ 
res norte-americanos), destinado ao 11 Plano de M~tas Governaqien~ai~ -:­
PLAMEG li - 79/83, tendo 

PARECER, sob n• 1.208, de 1981, da Comissão. 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade. 

25 

DiscUsSão, em turno único, do Projeto de R~solução n'i' 261, de 1981 (a­
presentado pc!la Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n'i' 
1.435, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 1.394.841.410,46 (um bilhão, trezentos e noventa e quatro milhões, 
oitocentos e quarenta .e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis 
centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.436 e 1.437, de 1981, da Comissão 
- de Constituí'çãO e Justí'ça - 1' Pronunciamento: solicitando infor­

mações complementares do Governo do Estado de Minas Gerais ç do Banco 
Central do Brasil, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2' Pronuncia­
mento (atendidas as informações): pela constitucionalidade e juridicidade. 

26 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i'l_3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde. favorável; e 
-de Finanças. favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

Z7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 329, de 
1980, de autoría do Senador Cunha Uma, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integ"re a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

- _;de- Legislação Sociill, favorável; e 
---...:.:..de Finanças, favorável. 

28 

Votação, enl--Pfiffieifõ- úiillo~ -do-PrOJetO de Lei dO S~nado n'i' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara. o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes- patrono da F orça Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

méritO, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

ConStitUiÇãO -e Justiça. 

29 

Votação, em primeiro tUrno~ do Projeto de Lei do Senado n'i' 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo_ 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Came_iro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de I O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lârio devido a_o_s trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a l.I99, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Jus-tiça, pda constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social,_ favorável; e 
-de Finanças, favorãvel. 

31 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVE/S,sobn's l./30a /.133, de /98/, das Comis-
sões_: 

,_de Constituição e Justiça; 
--d_e Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças, 

32 

DiscUssão, em turno úriico, do Projeto de Resolução n'i' 40, de I 98 I (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 319 e 320, de 1981, das Comissõc:S: 
_;__-de Constituição e Justiça, pe1a cOnstitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

33 

Discussão, em primeiro turho, do Projeto de Lei do Senado n'i' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contâbil e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 e 576, de 1981, das Comissões: 
-- de Constituição e JustiÇa, pela constituCionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favorável; 
- de Serviço Público Civil. contrário; e 
- de Ecorzomia~ favorável, com as Emendas de n'i's I e 2-CE, qúe apre-

senta. 
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(Dependendo da votação do Requerímento n'? -35/82, ~o Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 4 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR· 
REIRA NA SESSÃO DE !9-5-82 E QUE. ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Para discutir o projeto.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

As razões e os argumentos se arrumam de várias formas--e matizes, repu-
diando o projeto em discussão. -

Até agora, nãO tiVe oportunidade de ouvir uma voz, sequer, mesmo iso­
lada, que acorresse em defesa do projeto. 

Entre os argumentos, figuram os do ilustre Senador Roberto Saturnino 
que, com muita propriedade, esmiuçou, minudenciou o projeto e concluiu, 
cristalinamente, que a compra de escadas ultra-sofisticadas,-de automóveis 
capazes de deslocar duzentos quilômetros por hora, com 450 HP de força, de 
mangueiras suficientes para projetar um jato de sete ID.íl -e--qUinhentos iitros 
por minuto, não vai funcionar. Por quê? Porque falta água nos hidrantes. 

Mas, Srs. Senadores, isto parece até um conto kafkiano; parece até um 
mundo de loucura, algo assim fantasmagórico. Nós estamos aQuí discutindo 
um projeto que pretende vinte milhões de dólares. Isto multiplicado por du­
zentos e cinqüenta - porque ninguém consegue dólar no mercado paralelo 
por menos de duzentos e cinqíienta cruzeiros, que é quanto está custando um 
dólar -indiscutivelmente chega à casa dos bilhões de cruzeiros, exatamente 
para comprar uma parafernália, um instnimeiltal, que não vai furicionar. Por 
quê? Porque não tem hidrante nCm tem ãglla. E as iuaS do Rio -de Janeiro Iião 
permitem o tráfego de um automóvel, um veículo que se move por si mesmo 
nessa velocidade, nem a cinquenta quilômetros por hora, a não ser que'Pãra 
tal, venhamos a construir viadutos especiais.

7

Dep6is, mesmo· que SC lõCOmo­
vessem, o tamanho desses utensflios é tão grail.de que sentem dificuldade para 
manobras em ruas estreitas, não accessíveis. Nôs eStamos, eD.tão, fazerido o 
quê? Estamos discutindo um projeto cuja finalidãdCê-íllócua, não_ Vai funcio­
nar, mesmo que este dinheirinho ou este dinheirão seja de fato entregue com 
honestidade, com toda a idoneidade, o que eu ponho em dúvidas, em virtude 
de estar sujeito à máquina cOrruptora e corrupta do Gõverno" Chagãs Freitas, 
no Rio de Janeiro, fabricando eleitores para o seu âulico principal, o seu afi­
lhado querido que teve a coragem de, na televisão, declarar em cadeia, quase 
que nacional, que o Sr. Chagas Freitas não era do PMDR E eu acabo de ou­
vir a declaração peremptória, elo qUente, irretorquível do iiustre Senador Pau­
lo Brossard, homem da maior honestidade. S. Ex• declarou, por duas vezes e 
seguidamente: uo Sr. Chagas Freitas, que é do PMDB; Governador, que é do 
PMDB, no entanto, voto contra". Quer dizer, acaba de passar o atestado de 
que o Sr. Chagas Freitas é do PMDB. Mas, o Sr. Miro Teixeira, na teleVisão, 
teve o descaramento, o cinismo de tentar iludir a Nação inteira, dizendo que 
nada tem a ver com o Sr. Chagas Freitas, que ele não é do seu Partido, apenas 
é um amigo muito particular e as audiências que dava aOTadO, em sala Contí­
gua à do Governador do Rio de Janeiro, não eram audiências, mas visitas. 
Quando na verd~de todo mundo sabe que o Sr. Miro Teixeira ê uma corrup-
tela do Sr. Chagas Freitas. ~ 

Então, Si'. Presidente, mesmo que esse dinheiro _fosse colocado obediente 
à especificação prevista no projeto, não funci9niria, pofque o Rio de Janeiro 
não oferece condições para tal. No entanto, o Corpo de Bombeiros poderia 
funciOnar a todo vapor, não a 200 quilômetros correndo pela Avenida Vieira 
Souto, mas funcionando mesmo, apagando incêndio, se houvesse um abasteR 
cimento d'água capaz de fornecer o líquido precioso. Não é preciso um hn­
porte de 20 milhões de dólares para a aquisição de mangueiras novas, mas o 
bastante contido na taxa de incêndio, que jâ é cobrada, conforme declarou o 
ilustre Senador Roberto Saturnino, ao discutir o projeto. 

Bastaria, então, que o Corpo de Bombeiros possuísse hidrantes suficien­
tes, ãgua nas torneira.s em abundância, nos hidrantes, e possuísse carros~ não 
meteóricos, não bólidos capazes de chegar em dois segundos, de um extremo 
ao outro. Não! Mas carros leves capazes de se locomoverem, se possuísse 
também um serviço de informação apto para orientar imediatamente o Cor­
po de Bombeiros, para a prestação de socorros. 

Sr. Presidente, se tudo isto acontecesse, não haveria a menor necessidade 
de onerarmos nossa dívida externa com mais esses 20 milhões de dólares, que 
não temos certeza se serão de fato colocados com seriedade. Esta é que ê a 

verdade. O-Governo Ch~gas Fteit_as não nqs_merececonfiança para tal. Nós 
sabemos disto. Esse dinheiro talvez, seja todo usado na campanha do Sr. 
Miro Teixeira, para embandeirar Copacabana inteira, favorecendo, assim, 
sua mâqufna de bicheiros e quejandos, com o objetivo de garihar a eleição. 

Ouvimos a análise fria, criteriosa e, acim-a de tudo, percuciente, do Sena­
dor Roberto Saturnino, Senador hâ sete anos nesta Casa e que conhece o Rio 
de Janeiro como a palma de sua mão, porque lã nasceu, viveu e foi criado. S. 
Ex• acaba de nos mostrar que a solução para apagar incêndio no Rio de Ja­

--neifo ilão está -nesse empréStimo, está na aplicação honesta da taxa de incên­
dio que é arrecadada, mas desb~rata~a. dis~~rtuada. Esta é que é a verdade. 

DepÕ"ti ouviinoS o IluStre Senador DirceU CardOso. S. Ex~, como sempre, 
arrima-se no seu argumento maior e que ê o mais sólido, Sr. Presidente. ln­
qtféSHOiiaVelmente é-0 -argumCDto SubstanciaÍ de toda essa contenda: o de que 
os empréstimos são inflacionários. O_ GOVenló ~DãO -tem CobertUra, ouro; a 
Nação não tem lastro para estar fornecendo esses empréstimos. Não é de hoje 
que- o Senador Dirceu CardOso ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Há 3 anos! 

O SR. EV ÀNDRO CARREIRA- ~lamente. Há 3 anos que ele se 
hate--nistã Casa. -EffipUrihOU -o- Veiüõ de cOffibaie a esses eniPI-éstimos,- sOb a 
alegação __ de que são inflacionárioS~ Já nos troux;e documentação do Banco 
cenn·a.I U própriO Ministro Erpane Galvêas jâ declarou pela)mprensa, em 
alto _sorp qy.e,_ Qe_fato, o_s_ ~mprêstimos.São 'iri.fl3cionârios. Eles injetam dinhei­
ro no meio ciiCülatório e, com isso, provocam inflação, inflação que deterio­
ra, que d~gaSta, qUe dilapida a eConomia popular, tumultua os orçamentos, 
provoca a anarquia financeira e econômica dq País. É mostra que, diante das 
nossas decisões, ao concedermos empréstimos, o Governti ê õbrigado a pôr 
em furÍcionamento_ a g1,1itarra da _Cas~-âa Mo~da. 

Outrora, Sr. Presidente, quando se surpreendia algum marginal fabri­
cando dinheiro em casa, depois de elaborar através de anos e anos de pesqui­
sa uma guitarrazinha, que não er~ movida a mil mãos, mas apenas a dele e, às 
vezes, da própria parceira, largando cem ou duzentas cédulas por mês, muito 
bem confeccionadas, este tipo era levado ao pelourinho. Hoje, são os Srs. Se­
nadores, hoje somos nós, cada um de nós ajudando a virar essa guitarra, a in­
flacionar. Porque a Nação._ao proibira falsificação do dinheiro 1 da moeda 
nacional, não o fa~ia pdos simples fato de alguém se tornar rico ilicitamente, 
não, o crime maior residia exatamente no insulto à economia popular. Era 
um crime triplo, mas a faceta mais perigosa estava, exatamente, no que ele 
provocava de distúrbio, de desequilíbrio no orçamento do próprio Governo, 
porque era uma moeda que entrava em circulação sem o conhecimento do Es­
tado, sem o devido registro, desnorteando toda a contabilidade nacional. 
Mas, hoje, somos nós, os Senadores, -que partimos para a fabricação de di-
nheiro, inflacionando. --- ---- ---

Depois, ouvimo-s(:) ilustre-Senador Paulo Brossãrd que disse com muita 
propriedade; "Se, por princípio, eu acmdasse com empréstimos externos, vo­
taria, mas sou, por princípio, contra empréstimos externos". Muito bem e 
acertadamente S._Exf. assim se expressa, pçrque o e_mpréstimo externo é mui­
to mais inflacionáriO~ "ínUitb mais- Prejudlciàl á ec·onoini3 Iiadonaf. -E S. Ex• 
diz que vai votar contra. 

No" entanto, Sr. Presidente, observou-se uma gradação e quero, exata­
m~te ~::ontribuir o último degrau dessa gradação; quero dizer que 'sou, por 
p~i!!~ígio e pgr suspeita, suspeita de que esse dinheiro seja jogado eleitoral­
me!lt~. seja desvirtuado, sou t_amb~m _ç_ontra, não_ permanecendo no plenário 
para não dar quorum, porque não adianta dizer que é contra, votar contra e 
permanecer no plenãrio. Não adianta, por quê? Porque se hâ necessidade de 
34 Senadores em plenáriO parã- deliber~r. e sei, de antemão, que a minha pre~ 
sença vai colaborar para que seja alcançado este número, ou ultrapassado 
apenas em dois ou três, e eu permaneço, estou de qualquer maneira votando 
favoravelmente ao projeto. - -

O Sr. Dirceu CardosO - Muito bemt Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Porque sei, de antemão, que o Go· 
vemo tem compromissos com o projeto e não abre mão, agindo assim com 
mUita SaOedoria e eu não condeno o Governo porque ele, nesta oportunida­
de, prova que o acordo existe e, no fundo, há um acordo entre o PMDB do 
Rio de Janeiro e o GoVerhO Federal- porque se o Governo não quisesse, 
não permitiria e torpe.deavã eis-e-projCto". Mas não o torp.edeou porque tem 
intereSse erit"inOstrar qUe o PMDB cãffiirih3 Vlncui3do ao PDS, dependendo 
dele. No fundo quer a mesma coisa; quer o poder apenas para mudar os figu­
rantes: o andor vai continuar o meSI:riO,-. nãC) Vão tranSformar coisa alguma, 
enquanto nós, dO Partido dos Trabalhadores, queremos uma transformação 
social, queremos uma modificação para que se alcance uma verdadeira Jus~ 
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tiça Social, e nós observamOs que na proposta dos outros partidos pequenos, 
como do próprio PTB e do PDT, hã esse interesse de transformar para encon­
trarmos o novo caminho, Mas, o que o PMDB quer, no fundo, é a mesma 
coisa que o PDS quer, e o PDS estã provando, atravês da habilidade dos seus 
estrategistas políticos, dos seus Líderes, quando obteve esse acordo, como 
disse o ilustre Senador Dirceu Cardoso, esse arco de aliança, esse conúbio, 
onde lá, no frontespício, no âpice da curva, lâ está o Sr. Chagas Freitas, vesti­
do à romana e com uma coroa à Caligula. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 2().5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Como L!der, pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O meu pronunciamento nesta tarde é mesmo in"adiâvel, se encaixa perfei­
tamente no grande quebra-cabeças que estamos querendo juntar, que é a tra­
ma sinistrá, a urdidura criminosa se articulando por todos os lados, de todos 
os modos, para perturbar essa abertura tão ansiada e tão esperada pelo povo 
brasileiro. 

O que mais nos surpreende é que o comportamento de uma suposta di­
reita incófonnada com a abertura, se acasala ao comportamento de homens 
que sempre pareceram ajustados ao sistema e à nomenclatura que nos dirige. 
E: o caso-específico do Parâ. Não se compreende, por exemplo, que o Sr. Go­
vernador do Pará tome posições dessa natureza se juntando a essa criminali­
dade que tenta perturbar o processo de desenvolvimento democrático do 
País. 

Sr. Presidente, o que eu trago hoje, aqui, é uma peça importante, não se 
dirige_ especificamente a políticos, mas ao clero. Estã dirigida nos seguintes 
termos: 

.. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Por que denegrir os altos dignitários da igreja? 

Por que vilipendiar os representantes do povo eleito em pleito 
direto?" 

Procurei, exatamente, mostrar a consonância que hâ neste denegrir da 
Igreja e nos políticos que, eleitos em pleito direto, estão lutando agora pela 
abertura. 

uo panfleto que agora vos mostro, consta ter sido preparado pela Arqu­
diocese de Manaus, e editado pela Editora Paulinas de São Paulo. Sabemos 
que a Editora Paulinas funciona sob a responsabilidade de Dom Evariste 
Arns. Cardeal .de São Paulo, não o tendo imprimido, naturalmente. Sabemos 
também que a Arquidiocese de Manaus nada tem a ver com a concepção des­
te panfleto. 

Por que esta adulteração? Por que esta falsificação? 

Os dois Padres que se encontram presos em Belém, tiveram seu enqua­
dramento na Lei de Segurança Nacional e prisão decretada baseada na tra­
dução de um relato de uma reunião pastoral. 

A tradução foi contestada pelo advogado de defesa dos eclesiâsticos, C a 
tradutora juramentada teve que admitir seus erros, retificando passagens im­
portantes do texto. 

Sempr~ em período de crise, aqueles que estão apegados aos seus privilé­
gios materiais, insurgemMse Contra as inudanças·, as-alterações no comporta­
mento do segmento dominado da população. 

Não pensem que este impresso discute a situação do homem da Amazô­
nia, que trata da vida do seringueiro, que disserta sobre as populações ribeiri­
nhas, sobre os indígenas. 

Não trata também do desmatamento da hiléia, do uso da queimada que 
tudo destrói. 

Enflm não coloca o problema da estrutura fundiãria, não fãla do grileiM 
ro, nem sequer menciona a Zona Franca. Claro está que o problema Jari não é 
referido. -

Mas afinal o que é este impresso? Este inipresso misturã as técnicas de li­
teratura de cordel com as formas_ utilizadas em revistas pornográficas. 

É um conto onde a boa Freira denuncia o Padre e o Bispo que são ove­
lhas negras. Denúncia feita depois de ter participado, a convite dos padres, de 
uma reunião da Pastoral da Terra, onde a Freira descobre que o Padre e o 
Bispo são comunistas. Neste ponto fica clara a visão·estri::itã daqueles que só 

vêem comunistas, não eritendendo a missão pastoral e evangelizadora da 
Igreja, que, a partir de João XXIII, procura conscientizar o povo de Deus a 
lutar contra as discriminações e desníveis sociais. 

Quando, no período negro do regime militar autoritãrio, a censura pré­
via baniu o Arcebisbo de Recife Dom Helder Câmara dos jornais, das revis­
tas, das emissoras de râdio e TV, não havia necessidade de panfletos iguais a 
este. 

Na época, os meios de comunicação eram obrigados a divulgar as menti­
ras do governo. 

Quando o Estado autoritário limitava ao mâximo as manifestações da 
Igreja, que não concordava com os desrespeitos aos direitos dos homens, as 
torturas impostas aos preSos políticos, não havia necessidade destes panfle­
tos. 

Quando a censura à imprensa vedava o direito de expressão até da Igre­
ja, só restando as cartas pastorais e os sermões, não" havia necessidade destes 
panfletos. 

Quando a mâquina burocrática do Executivo em manobra sorrateira 
cassou 0 registro da Rádio 9 de julho, da Arquidiocese de São Paulo, não 
houve necessidade· de panfletos apócrifos. 

Estes panfletos não ex.istiam quarido 0-ge~eral de quatro estrelas que 
ocupava a Presidência indicava os Governadores-interventores, nem tampou­
co quando o Ato Institucional o\» 5- ato de força e arbítrio- cassava man­
datos de eleitos pelo voto direto, que representavam a legítima soberania po­
pular. 

Hoje, estes panfletos existem porque, depois do incidente de trabalho da 
bomba do Rio-Centro, as bancas de jornais- Que vendiarri jornais alternati­
vos- não podem ser mais atacadas. Dep.ois desse grave episódio, não houve 
mais bombas na Câmara Municipal do Rio, nem falsos petardos aqui no Se­
nado. Assim mesmo, no Piauí, um jornal foi alvo de um atentado recente­
mente. 

O prolongamento da trégua dependerá do resultado das eleições. Não 
devemos nos enganar. Por que soltar bombas em jornais, na Ordem dos Ad­
vogados do Brasil? Por que conceber panfletos? Todas essas formas de agres­
são visam impedir o avariço da democracia, a livre expressão das idéias. cer­
cear o direito de reunião. 

Estas forças reacionárias que agora investem contra a Igreja que luta pe­
los pobres, contra a Igreja de Dom Pedro Casaldâliga, Dom Tomás Balduíno 
e Dom Evariste Arns, Sr. Presidente, por mais que esperneiem não conseguiM 
rão deter a marcha do povo brasileiro no rumo de sua emancipação. 

O prôp~i~ Cardeal P~i~az do Br3.sil, Dom A velar~ veio a público conde­
nar formalmente essas ignomiosas tentativaS da extrema direita de conspur­
car_ o nome de pessoas honesta~ e dedicadas à causa dos trabalhadores. 

O Partido dos Trabalhadores, con.sciente da existência e organização 
destas obscurantistas, leva avante seu programa, lutando pela verdadeira 
transformação democrática da sociedade brasileira, e pela extinção progressi­
va das desigualdades s_ociais. 

O Partido dos Tra,bal_hadçres luta pela revogação da Lei de Segurança, 
N acionai pelo direito de greve, não simplesmente atravês de discursos de par­
lamentares, mas pelas mãos rudes dos metalúrgicos, pelo braço forte dos pos­
seiros, pela vontade inquebrantável do povo brasileiro que aspira por uma so­
ciedade mais justa. 

Sr. _!'r~idente, o panfleto vai anexo ao dlScuro COmo Urii documento que 
integrará o grande quebra-cabeças- que nós estanlos juntando, desvendando e 
elucidando, e só tem um objetivo: impedir as eleições de 1982. Hâ qualquer 
coisa urdida noS bastidores, há uma trama siriistra e poderosa, porque anún­
cio de jornal como OCQrreu com o nobre colega Senador Franco Montoro e a 
ilustre teatróloga Ruth Escobar, isto, simplesmente não pode acontecer. 

Há uma sim.ul~aneidad,e; hã, portanto, um organismo e um comanda­
menta. Existe urila Chefia deste plano e ele tem um comando, um comando 
que se opõe front3lriúmte à disposição do Presidente da República de promo­
ver a abertura democrática no País, a que todos nós temos que nos juntar e 
apoiâ-lo no· sentido de que este fato se conçretize. 

Não podemos permitir que Um ·em.ãrailhado de procCdimentos, aqui e 
acolá, possa gerar um clima para impedir as eleições de 1982. O objetivo é es­
te: impedir as eleições de 1982. 

Sr. Pre..side:nte, aqui fica. pOrtanto, mais esse tijolo para a elucidação do 
crime que Se pretende perpetrar contra a Nação. (Muito bem!) 
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QOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 20-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não podemos -deixar de nos engajar nessa luta hercúlea, nesse labor de 
titã que vem exercitando o ilustre Senador Dirceu Cardoso. No momento, ele 
requer audiência da Comissão de Finanças e o faz com muíta propriedade 
quando é o próprio Regimento Interno que prevê audiência desta Comissão, 
porque se trata de matéria exclusiva de sua competência. No entanto, no bojo 
do projeto, não aparece a manifestação da Comissão de Finaitças, e sim de 
Economia, e ele o faz num esforço de repot as coisas nos seus devidos lugares. 

Não podemos deixar de ser favorâveis a esse requerimento, ele se faz ne­
cessário, e era preciso qUe o Senado compreendesse a importância do fato. 
Não hã nada mais importante do que a obediência à lei, ao regulamento; nós 
temos uma norma diretriz, uma cartilha a obedecer nesta Cas·a. O caos da or­
dem civil é sempre decorrente do caos da ordem jurídica ... 

O Sr. Dirceu Cardosp - Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA- ... e a ordem jurídica se ampara na 
lei, na existência da lei. Pode ela, às vezes, nos prejudicar, distorcer atê mes~ 
mo os nossos interesses. mas deVe ser obedecida. O_ império da lei é importao~ 
te, é fundamental. Cito, como exemplo, dentro do. próprio metíer, da minha 
Liderança, que é a interpretação das causas e das reiviridicações dos trabalha­
dores, um fato ocorrido no Século XIX: os patrões advOgavam a liberdade 
contratual amparados na respbnsabilidade moral de cada um, no livre exercí­
cio da atividade profissional, num direito humano de contratar, de ser livre, 
completamente livre, tudo isto comportado no /aissez-faire, /aissez-passer, do 
liberalismo, sem niaíotes contençOOs.- Exatamente mercê desta interpretação, 
da liberdade total do individuo, é que o patrão fazia os contratos viS e levava 
o trabalhador a aceitar contratos de dezesseis horas por um salário miserável, 
espoliativo~ 

E dia então, ria: Ocasião, o grande Lacordaire: .. Na liberdade contratual é 
exatamente a lei que liberta, é a liberdade que escraviza; é a Iei, o inipériO da 
lei que liberta". E foi precis-O, então, que se começãsse·a grande luta para que 
se estabelecesse um salário ffiínimo e s·ua legislação, o império da lei do sa­
lário mínimO; ã fim de que o trabalhador, mercê das contigências de sobrevi­
vência,o nãO fosse obrigado a pactuar, a acordar contratos_ vis, iníqUos; então, 
era obrigado a fazer contratos que lhe obrigava a trabalhar quatorze ou de­
zesseis horas por dia, por metade, por 1/5, por 1/10 do salãrio conveniente. 

É exatamente o impériO da lei, o iinpério da norma que nos rege que es­
tou argíiindo. nesta hora; a aquiescênçia do Senado para que se rompa com 
essa praxe de ouvir a COmiSSão de Econoniia nos piójCió::f de empréstimos, 
quando quem tem competência PriVativa exclusiva 6 a Coriiissão-de Finanças. 
Faz-se necessário que o-contratO de empréstiin:o seJá- submetido à apreciação 
da COmissão de Finanças; se externo ou interno, não-"importa; o que não 
pode é ser apreciado pela ComiSsão de Economia. Se esses contratos preci­
sam ser estudaodos por alguma Comissão que trate dos aspectos econômico -e 
contãbil obrigatoriamente serã a ComiSsão de FinanÇas que sefã Ouvida, nun­
ca a de Economía~ 

São eSses os-niotivOs que eu i"egisfi"o para -pedir à Casa que se faça uma 
autocrítica e uma anâlise séria do nosso comportamento. Nós, ao tergiversar­
mos. ao contemporizarmos, ao desbordarmos a obediência ao cumprimento 
do Regimento, estamos c·om isso facilitando esse caos social, que é uma de­
corrência do caos jurídico. E ninguém mais do que nós, Senadores da Re­
pública, aqui nesta augusta Casa, precisa dar um exemplo de rigidez absoluta, 
inflexível na observância do Regimento; poderíamos chegar até a 
pormenorizá-lo, a minudenciâ-lo, para que nos tornássemos no espelho onde 
toda a sociedade pudesse se inspirar e se exemplificar. 

O Sr. -Dirc'eu Cardoso - Mui to bem! 

O SR. EVANDO CARREIRA - Sr. Presidente, sou favorãvel ao re­
querimento e concito os meus pares a também o serem. a fim de que possa­
mos cumprir o Regimento: (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO !'!'LO S.R. f;VANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 24-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTe. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O fato notório, desta tarde, foi tomarmos corihecimento do transcurso 
da data natalícia do ilustre Senador Gabriel Hermes, completando 73 anos, o 

que não parece dada a sua jovialidade e aparência de menino. Acreditamos 
que tudo decorra da sua despoluição; Gabriel Hermes é um homem que não 
fuma nem bebe, é vegetariano e a sua tranqüilidade contagiante fã-lo viver 
uma vida serena e pura. 

E foi exatarriente" evoca-rido essa despoluição do ilustre Senador Gabriel 
Hermes. que me ocorreu abordar um fato que estâ angustiando as populações 
que margeiam o Rio Paraibuna e o Rio Paraíba do Sul, população que ascen­
de a um milhão e meio de habitantes. Um milhão e meio de habitantes, de se­
res vivos, que ficaram à mercê de uma· barragem construída a trouxe-mouxe, 
feita à socapa, sem o menor arrimo capaz de suportar o peso de 20 milhões de 
metros cúbicos de líquido e materia_l poluente como cádmio, zinco e chumbo. 
Rompeu-se a barreira da Companhia Paraíbuna de Metais, localizada mas 
próximidades do Cóirego Três Pontes, um afluente do Paraibuna, que por 
sua vez é afluente do Rio Paraíba, Ao se partlr aquela barreira feita de argila, 
terra e areia, sem a menor segurança, todo o poluente e a represa venenosa 
rompeu-se a se derramou sobre o córrego, num total de dezoito milhões de 
metros cúbicos de veneno. Sr. Presidente, consideremos a quantidade de ma­
terial poluente: dezoito milhões de metros cúbicosl O fato ocorre justamente 

·quando a humanidade toda se debruça, em Nairóbi, sobre problemas am­
bientaiS. A -pfópóSlfõ, leio o que diz o Ja.rnal da Tarde do dia 17 deste mês: 

Campanha ecoló8iCa dos países desenvolvidoS contra a devas­
tação ambiental ein curso nos paíSes sllbdêsenVoiVidos .. defende a 
preservação de uma paisagem onde não hâ lugar para um persona­
·gem em extinção: o homem. Se a campanha não mudar de enfoque, 
paisagem e homem se aniquilarão, mutuamente, destruindo até o fi­
nal do século as esperanças de uma vida condigna no próximo milê­
n"iO"- sustenta hoje em Nai!ób1 a delegação brasileira à conferên­
cia especial da ONU sobre os dez anos da Declaração Mundial do 
Meío Ãnibiente Humano. 

Chefiada pelo embaixador do Brasil no Quênia- Estado afri­
ca_no_ que sedía hA_ q_u~se uma s_eiiJ(I,TI~ ma_i~- de tr_Ç~ _mil delegados de 
"t40 naçõeS sígnâtãrias da Declaração, celebrada em Estocolmo; 
Suécia, em 1972 -;a delegã.ção br3.Síleira ê formada por diplomatas 
do Itamaraty, técnicos do CNPq e da SEMA, Secretaria Especial do 
:Meio _Ambiente. Esta última, represent~da pelo professor Paulo 
Nogueira Neto, ley_a à conferênciã._Jnundial uma importante novida-
d_e: ___ a_ de gue o_ Brasil n~o_ é_~ais aqu~le _p_aís que em _1977 abria os 
braços à poluiçãO -do progresso, .. pois esta só nos trouxe o agrava-

-- menta de problemas internos, redístribuindo democraticamente o 
veneno e o lixo e concentrando os benefícios e-lUcros decorrentes da 
rápida industrialização nacional''. 

O JT ouviou o Itamaraty, a SEMA, o CNPq e outras entidades 
que formam a delegação. antes que esta embarcasse para Nairobi, 
para -traçar uri1 balanço preliminar do encOntro, -tentando avaliar 
sUa "importânCia e impacto real. E soube, atrãvés do Ministério de 
Relações Exteriores, qUe o Brasil defenderá nas sessões de hoje (dia 
mais decisivo dessa Sessão de Caráter Especial do Conselho de Ad­
ministração do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambien­
te. PNUMA) a adoção de medidas práticas para ''retirar o assunto 
proteção ambiental da esfera das boas intenções e enquadrá-lo no 
rol das obrigações práticas de cada país". 

Esta é a declaração de intenções da Delegação Brasileira que compare­
ceu à reuniãO de Nairobi, quando, exatamente no dia· 17, deixava claro que 
precisamos sair das intenções e partir pata a prâtica. 

No entanto, Sr. Presidente, os fatos negam estas intenções do Governo. 
E para fazer justiçã -ào comentariSta Joelinir Beting, vamos ler o que estã in­
serto-no Jornal de Brasília, do dia 21 de maio de 1982, sob o título "O lixo 
menl3J''; 

O lixo mental 
A contaminação i_nd_us~rial do Rio_P"!raiba do Sul, desastre 

ecol.ógico de dimensão federal, coincide com a realização da Confe­
rência Mundial do Meio Ambiente, patrocinada pela ONU. 

Alguém, por acaso, apenas por acaso, tomou conhecimento da 
conferência da ONU, a quinta do gênero? Pois ela aconteceu na se­
mana passada, em Nairobi, no Quênia, cóm a partiCipação de repre-
sentantes de 145 países. -

Acho q~e o Brasíl se fez representar. 

Inegavelmente se fez. Está aí a notícia do Jornal da Tarde, que eu acabei 
de ler. 
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Recado maior da ecologia mundial: a poluição nuclear é o boi_ 
de piranha que salva a pele da boiada devoradora da biosfera plane­
tária. Essa boiada repelente, que cruza o rio das nossas vidas um 
pouco acima da carcaça do boi de piranha, é a infestação química 
do ar, da água, dos materiais, dos alimentos, das pessoas, das plan­
tas e dos animais. 

A culpa não é da indústria em geral. A culpa é dos homens des­
leixados que operam as fábricas de todos os ramos, dos homens des­
preparados que manipulam os elementos químicos, dos homens in­
diferentes que controlam ou fiscalizam os produtos, os serviços e os 
negócios da indústria moderna. 

Estamos apavorados com os riscos da radiaçãO ·atômica dos 
reatores, das usinas, das ogivas, das bombas, com razão. 

Mas estamos completamente descuidados diante das agressões 
intermitentes e capilares da química cotidiana, com sua massa erre­
dia e nômade, que se entrechoca, entrecruza e se transmuda em ele­
mentos que escapam ao controle e até ao entendimento do cientista 
mais atento. 

O planeta vai acabar envenenado com a própria saliva. 
O desastre do rio Paraibuna do Sul, que começou no riacho 

Três Poatas e vai acabar no Oceano Atlântico, tem explicação cân­
dida: rompimento da barragem de terra batida que armazenava a 
sucata altamente tóxica da Companhia Paraibuna de Metais. 

A incompetência começa na solução encontrada pela empresa, 
a do depósito a céu aberto de efluentes indestrutíveis, reservatório 
ligado a cursos d'água que fazem uma bacia que abastece meio mi­
lhão de brasileiros. E não apenas de água, também de peixe. 

A incompetência prossegue ria adoção generalizada, por fábri­
cas de todos os tipos, desse modelo de solu_ç_ã_o preguiçosa. Caso, 
por exemplo, das usinas de açúcar c de álcool, na mesma região do 
norte fluminense, com sua portentosa einissão de vinhoto_em bruto. 

O mundo inteiro ostenta cicatriiei;_ terriveis de desastr_es ecoló­
gicos cJ.ue dizimaram flora, fauna e gente. 

Centenas de japoneses morreram -iritoxic3.dos por mercúrio de 
uma fábrica de celulose na Baía de Minamata. Centenas de america­
nos sofreram o mesmo desastre na ingestão de lagostas e camarões 
do Maine, infestados por metais pesados despejados na Costa Leste 
dos Estados Unidos pela indúst~a ainer1câna e -canadense. 

A destruição gasosa da cidade italiana de Seveso rendeu bom 
filrile de ficção. 

No Brasil, filmes de horror poderiam ser enredados a partir de 
pelo menos meia dúzia de grandes acidentes industriais ou desastres 
ambientais. 

-O deirame de alnônia no rio JagUari, em Americana, São Pau­
lo, quase envenenou a população da cidade, em 1977. Na mesma é­
poca, a COmpanhia Química do_ ReCôncavo contaminou duas mil 
pessoas na favela dos Alagados, com seu vazal!lento de cloro gasei­
ficado. Na favela de Palafita, vulcão de poluição orgânica da âgua, 
só faltava essa bela dose de poluição qtifrriica-do_ ar. 

Em Porto Alegre, a indústria de celulose Borregaard encheu o 
Giiaíba de mercúrio e repetiu a dose em 1979, quando, já de nome 
trocado para Riocell, derramou lixívia negra na Lagoa dos Patos. 

E o cjUe dizer da poluição crônica dos nossos animados distri­
tos industriais, liderados por Cuba tão, Contagem, Çamaçari, Santo 
André ou Duque de Caxiãs? 

O caso de Cubatão, na Baixada Santisti, é um escândalo pla­
netário. Já virou cobaia, objeto da curiosidade acadêmica de biólo­
gos, geneticistas, qU.ímícoS e ·advogados de meio mundo, que andam 
fazendo estágio, na surdina, pelas pensões da área. 

Uma agressão ambiental cometida, impunerriCnte, por empre­
.sas nacionais, estatais e rriultinaciõnais. 

Primeira desculpa: a sujeira industrial vai para a categoria da 
poluição da riqueza dentro de um Brasil que ainda deve combater, 
com casca e tudo, a poluição maior, a da pobreza estrutural e endê­
mica. 

Segunda desculpa: a empresa nacional não tem dinheiro para 
limpar o esgoto e filtrar a chaminé, mtiito menos para substituir a 
maquinaria ou modernizar o processO. 

Terceira desculpa: a empresa estatal não tem tempo para higie­
nizar a operação do patriótico empreendimento. 

QUarta desculpa: a multinacional cumpre a lei e não pode ser 
cobrada por uma lei mal colocada, quando bem fiscalizada, com sua 
multa de esmola de porta de igreja. 

A mãe e mestra da poluição industrial ê a impunidade da nor­
ma técnica que não existe, da lei que não funciona, da fiscalização 
que não aciona, da indenização mais barata do que a reciclagem das 
emissões, da cobrança política desViada para outros vazios e desvios 
da vida brasileira. 

Somos o paraíso do rigoroso inquérito e estamos conversados. 
O protesto público fica por conta de uma passeata de meio mi­

lhar de ativistas ecológicos, depois de quarenta dias de mobilização. 
Passeata, se não chover. 
Enquanto isso, na esquina_ mais próxima da manifestação am­

bientalista, um caminhão-tanque passeia sua carga mortífera pelo 
centro da cidade-- porque temos indústrias corrosivas e abrasivas 
no centro da cidade. 

M3iS ao_ fuÍldo, no depósito da avenida, operários morrem in­
toxicados na manipulação de produtos químicos embalados em sa­
cos de estopa. 

Sr. Presidente, peço que o artigo sejã fõdO-cónsiderado coino lido. (Pau­
sa.) 

Venho, agora, para uma notícia inserta no Jornal do Brasil de ontem, dia 
23, domingo. - -

Com 0 ·maior desÇatamento, o Gove~n.;rde -~inas Gei'aJs decl~rava o se-. 
guinte: 

Belo Horizonte- Embora o Goyerno.de Minas já tenha deci­
dido que não aplicarâ penalidades fiscais à Companhia Paraibuna 
de Metais ~como fa~ulta o artigo 16 da Lei Estadual de Proteção 
Ambiental- a empresa não estã livre dessa punição. Os municípiõs 

-=podefãO -éXI8lf -fndCriíiaÇõCS~ bistiãdos·na· LCrFOOCial n9 6.938/81, 
de polÍtica nacioDal do ineio ambiente. · 

.....:.._Não vamos aplicar multas à empresa, pois a maior penali­
dade.-Q-ue Podlamos-lnl-por Jâ' õ" fi~emos~ que é a paralisação por 15 
dias -comentOu o Sécrêtãrio de· Çiêitcia e Tec~ofOgia de Minas e 
Presidente da Comissão de _Polítiça Ambi_eqtal, Togo Nogueira de 
Paula. Ele não nianUestóu qualquer iniciativa em oferecer assistên­
dá aOs m'uniciPiõs para adODiT jUdiCialmente a empresa como está 
-fazendo o DirêtOr da Fundação Estadual de Engenharia do Meio 
Ambi<;nt~ do ll,jo, Víctor Co~J.h(). . . . . .· 

Sr,--Presídente~·ist~·ê i~o~i-~ãv;I; ~~-e~pres~ acum-~la 20 ~ilhões -d~ 
metros cúbicos de veneno num tanque improvisado, de terra batida, sujeito a 
se .d_erramar para wn rio em cujas margéns habitam um milhão e meio de se­
res humanos_e, d.epois, fic3. tudo_ por isso mesmo. Basta a penalidade de 15 
diaS- j)or não- funcíóõ.ari:te~to, como se iSso foSse resolVer o problema. -

Est3..m0s ·decepcionados com o Governo de Minas Gerais, principalmen­
te com o seu setor de produção ao meio ambiente. É lastimável que essa em­
presa não recebã a devida punlçiio Para que se crie uma exemplificação e, de 
uma vez por todas, essas intenções da Delegação Brasileira na Conferência de 
Nairobí se concretize com fatos e atitudes, corrigindo os erros que o progres­
so desproporcional e antropofágicQ: proVoca, poluindo e destruindo o am­
biente do homem. 

Era o que_ ti~h~ a dizer, Sr. Presidente. (A!uito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDR-0 
. CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

OPINIÃO ECONÓMICA 
O lixo mental 

A contaminação industrial do Rio Paraíba do Sul, desastre ecológico de 
dimensão federal, coinCide com a _reali.zaÇão 9-a Conferência Mundial do 
Meio Ambiente, patrocinada pela ONU. -

Alguém, por acaso, apenas por acaso, tomou conhecimento da conferên­
cia da ONU; a quinta do gênero? Pois ela aconteceu na semana passada em 
Nairobi, no Keniã, com- a participaÇão de representantes de 145 países. 

Acho que o Brasil se fez representar. 
_ Recado _maior ~a ecologia mun~i~l: a I?Oluição nuclear é o boi de pira­

nha Cfue salva a pele da boiada devoradora da biosfera planetária. Essa boia­
da repelente, que cruza o rio das nossas vidas um pouco acima da carcaça do 
boi de piranha, é a infestação químiCa· do ar, da· água, dos materiais, dos ali­
mentos, das pessoas, das plantas e dos animais. 

A culpa não é da indústria em geral. A Culpa é dos homens desleixados 
que operam as fábricas de todos os ramos, dos homens despreparados que 
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manipulam os elementos químicos~ dos homens indiferentes que controlam 
ou fiscalizam os produtos, os serviços e os negócios da indústria rriodema. 

Estamos apavorados com os riscos da radiação atômica dos reatores, das 
usinas, das ogivas, das bombas, com razão. 

Mas estamos completamente descuidados diante das agressões intermi­
tentes e capilares da química cotidiana, com sua massa erradia e nômade, que 
se entrechoca, entrecruza e se transmuda em elementos que escapam ao con­
trole e até ao entendimento ao cientista mais atento. 

O planeta vai acabar envenenado com a própria saliva. 
O desastre do Rio Paraíba do S ui, que começou no riacho TrêS Pontas e 

vai acabar no Oceano AtlântiCo, tem eXplicação cândida: rompimento da 
barragem de terra batida que armazenava a sucata altamente tóxica da Cia. 
Paraibuna de Metais. 

A incompetência começa ria solução encontrada pela empresa, a do de­
pósito a cêu aberto de efluentes indestrutíveis, reservatório ligado a cursos 
d'ãgua que fazem uma bacia que abastece meio milhão de brasileiros. E não 
apenas de ãgua, também de peixe. 

A incompetência prossegue na adoção generalizada, por fábricas de to­
dos os tipos, desse modelo de usinas de açúcar e de âlcool, na mesma região 
do norte fluminense, com sua portentosa emissão de vinhoto em bruto. 

O mundo inteiro ostenta cicatrizes tert1veis de desastres ecológicos que 
dizimaram flora, fauna e gente. 

Centenas de japoneses morreram intoxicados por mercúrio de uma fábri­
ca de celulose na Baía de Minamata. Centenas de americanos sofreram o mes­
mo desastre na ingestão de lagostas e camarões do Maine, il:ifcitados por me­
tais pesados despejados na Costa Leste dos Estados Unidos pela indústria 
americana e canadense. 

A destruição gasosa da cidade italiana de Seveso rendeu bom filme de 
ficçãO. 

No Brasil, filmes de horror poderiam ser enredados a partir de pelo me­
nos meia dúzia de grandes acidentes industriais ou desastres ambientais. 

O derrame de amônia no Rio Jaguari, em Amaricana, SP, quase envene­
nou a população da cidade, em 1977. Na mesma época a Cia. Química do Re~ 
côncavo contaminou duas mil pessoas na favela dos Alagados, com seu vaza­
mento de cloro gaseificado. Na favela de Palafita, vulcão de poluição orgâni­
ca da água, só faltava essa bela dose de poluição química -do ar. 

Em Porto Alegre, a indústrra de celulose Borregaard encheu o Guaíba de 
mercúrio e repetiu a dose em 1 CJ79, quando, já de nome trocado para Rioceli, 
derramou lixívia negra na Lagoa dos Patos. 

E o que dizer da poluição crônica dos nossos animados distritos indus­
triais, liderados por Cubatão, Contagem, Camaçari, Santo André ou Duque 
de Caxias. 

O caso de Cubatão, na Baixada Santista, é um escândalo planetârio. Já 
virou cobaia, objeto da curiosidade acadêmica de biólogos, geneticistas, quí­
micos e advogados de meio mundo, que andam fazendo estágio, na surdina, 
pelas pensões da área. 

Uma agressão ambiental cometida, impunemente, por empresas nacio­
nais, estatais e multinacionais. 

Primeii"a desculpa: a sujeira industrial vai para a categoria da p9luição 
da riqueza dentro de um Brasil que ainda deve combater, com casca e tudo, a 
poluição maior, a da pobreza estrutural e endêmica. 

Segunda desculpa: a empresa nacional não tem dinheiro para limpar o 
esgoto e filtrar a chaminé, muito menos para Substituir a ma(j_Uih1tfiá ou mo­
dernizar o processo. 

Terceira desculpa: a empresa estatal não tem tempo para higienizar a 
operação do patriótico empreendimento. 

Quarta desculpa: a multinacional cumpre a lei e não pode ser cobrada 
por uma lei mal colocada, quando bem fiscalizada, com sua multa de esmola 
de porta de igreja. 

A mãe e mestra da poluição industrial é a impunidade da norma técnica 
que não existe, da lei que não funciona, da fiscalização que não aciona, da in­
denização mais barata do que a reciclagem das emissões, da cobrança política 
desviada para outros vazios e desvios da vida brasileira. 

Somos o paraíso do rigoroso inquérito e estamos convervados. 
O protesto público fica por conta de uma passeata de meio milhar de ati­

vistas ecológicos, depois de quarenta dias de mobilização. 

Passeata, se não chover. 
Enquanto isso, na esquina mais-próxima da manifestação ambientalista, 

um caminhão tanque passeia sua carga mortífera pelo centro da cidade -
porque temos indústrias corrosivas e abrasivas no centro da cidade. 

Mais ao fundo, no· depósito da avenida, operários morrem intoxicados 
na manipulação de produtos químicos embalados em sacos de estopa. 

E mais alêm, no parque florestal da cidade, área verde restaurada, os 
motoqUeiros em· reVoada festejam- com sUas mâquinas, de decibéis a revo­
gação judicial da portaria do IBDF que proibia a entrada e a circulação de 
motocicletas em todos os parques e reservas florestais do país. 

Aliãs, os motoqueiros são ecologistas da ativa e naturalistas da pesada. 
Pa"ra azar dOs sagUis e das maritacas. 

Joe/mir Beting 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR· 
REIRA NA SESSÃO DE 25-S'lf2 E7JUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Talvez a tê pareça, da n'ossa Parte, uma redundância, uma teimosia pedir 
a palavra para encaminhar a votação, na oportunidade em que se pede a in­
versão dos trabalhos. Mas não nos cabe outra alternativa, diante da desconsi­
deração da Mesa com o Plenário, ao efaborar a Ordem do Dia. 

Não é possível, Sr. Presidente. Esta é a quarta vez que me faço presente, 
que assomo à tribuna para protestar contra este procedimento ... 

6 sr. Difceu c-cirdoso - IncorretO~ -da Mesa! 

O SR. EVANDRO CARREIRA- ... incorreto, da Mesa, e que depõe 
contra o Senado e que nos parece atê uma desconsideração ao Plenário. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Parece a Câmara de "Santo Antônio de Sinini­
b:u", lã no_ Estado do ))ergiJ?e. 

0 SR. EV ANDRO CARREIRA- Exatamente! Nós chegamos aqui e 
nos deparamos com uma Ordem do Dia que é um verdadeiro calhamaço, des­
te já agOra palimpsesto, não é mais nem calhamaço, porque muda de cor, 
muda de teor, passa para a frente, passa para trãs, raspam, apagam, escrevem 
por cima e lêem por debaixo. 

O Si-~ -Dirceu Cardoso - Escrevem atê à mão, no avulso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Exatamente. E o palimpsesto do Sê· 
cuia XX a Ordem do Dia do Senado; muda a toda hora. 

Em face dessa rotatividade, em face dessa volubilidade da Ordem do 
Dia, ou daqueles que a elaboram, depois de jâ estar nas mãos dos Srs. Sena­
dores, concluem que ê preciso trocar, passar a frente para trâs, passar de trâs 
para frente, e assim vêm, desde algum tempo, invertendo a Ordem do Dia. E 
quem paga o alto preço por isto é o Território de Roraima. 

:Não sou Senador por Roraima. Tetia -muita honra em sê-lo, pois Rorai­
ma se assenta no extremo do Setentrião Brasileiro. to mais avançado baluar­
te d'a ilacionalidade. Lá no BV -8, no contraforte guiano, os roraiiD.Cnses se es­
cudam na defesa· da nacionalidade, principalmente neste Século, quando os 
entreveres entre Venezuela e Guiana foram patentes e ameaçam recrudescer, 
agora, que a Argentina, temerariamente, ínvadiu as Ilhas Falklands, ou Ilhas 
Malvinas, exacerbando todos os pruridos imperialistas que alguns países sul­
americanos alimentam com respeito às suas lindes. 

No caso específico de Roraima, é o Território o pririteiro a se defrontar 
com o diálogo entre Venezuela e Guiana pela posse do Essequibo; área con­
testada pela Venezuela, e que não s~ conforma enquanto não se apossar da 
mesma. A Guiaria resiste e nós estamo.s entre os dois. O ápiCe do grante retân­
gu_lo roraimense coincide com essa á_~ea de disputa e o atual Sr. Governador, 
ilustre administrador, pede que o Território obtenha uma redivisão munici­
pal, porque não é mais possível continuar a administrar o Território ·com ape­
nas dois municípios-que-são exatamente os Municípios de B.oa Vista e de Ca­
racaraí. O GOvernador não tem como promover e acelerar o processo desen­
volvimentista-ria ârea. e ·com istO obtermos um índice de nacionalidade e de 
deserivolvíriii:nto capilzes de seivir âe contrafortes a um movimento belicoso 
que, por acaso, ocorra naquela ârea. 

É exatamente em razão desta importância que o Sr. Governador pede a 
divisão, mas a Casa teima em pedir a inversão. As Lideranças do PMDB e do 
PDS, neste acordo, pretendem entendem e conseguem quase sempre obter 
essa inverSão, apesar da luta titânica, hercúlea, Que o Sr. Senador Dirceu Car­
doso e eu estamos travando nesta Casa. 

Sr. Presideri.te, não concordamos com essa inver.Sãi:i e achamos que esse 
acordo entre PMDB e PDS está prejudicando a imagem do Senado. O Sena­
do não pode ficar à merCê de enten-dimentos de bastidores, feitos às escondi­
das, para obterem inversão e a aproVaçãO de projetos. Nós denunciamos o 
fato e pedimos a V. Ex• que, como Presidente, responsável pela Ordem do 
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Dia, não permita que isso suceda mais, e seja e.sta a última vez qüe vefl:ha a 
Plenário pedido de inversão dos trabal_bos. Isto jâ está .se constitv.~n_d"o ~yma 
verdadeira rotina. 

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras declarando_o mep. voto contra 
esta inversão. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 26-5-82E_QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO OR_ADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Estã em votação o requerimento que altera por completo a Ordem do 
Día e_ o contexto da mesma. 

As lideranças do PDS e do PMDB, como um rOlO Compressor, decidem 
modificar todo o processo legislativo de um projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! V. Ex• é o líder dos trabalhaQqres. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- De um momento para·outro apaga­
se tudo, e se dá nova redação ao proje~o. 1Ta.la-:.se de uma pretensão do Go­
verno de Roraima, pretensã-o com a qual eu sintonizo in totum. De algum 
tempo, venho lutando para que a inversão-dos trabalhos, que vinha sendo 
tentada e por vezes ocorria, jogando o projeto parã õs .. cafundós do Judas", 
aparece agora com uma_ nova forma e com um novo_. conteúdo. 

Não há uma alteração substancial e por essa razão eu concordo com o 
requerimento, eu o aprovo mas não posso deixar de protestar contra a sessão 
a que ficou sujeito o Governo de Roraima e todos nós. O Govern_Q_que, cons­
ciente da sua responsabilidade, estruturou um plano de ação adminiSlrativa 
que dependia e depende da aprovação do projeto, fiCOu -à mercê da boa von­
tade das lideranças supremas. A Minoria não foi Ouvida. Se alguém me procu­
rou, não forãm as lideranças supremas, foram amigos de Roraima. E o ilustre 
Senador Raimundo Parente e eu, que concordamos com a pretensão do Go­
verno de Roraima, fomos Siril-plesmente alienados, numa demonstração ine­
quívoca de que o PMDB não tem o menor respeito por minoria, de que o 
PMDB quer apenas chegar ao poder e nada mais não irilporta quem afropelar 
no caminho; o que importa é satisfazer a sanha de uma cúpula que quer che­
gar ao poder. 

O Governador de Roraima foi obrigado a ceder, a administração de Ro­
raima foi obrigada a ceder. Ceder a quê? A uma pressão-do PMDB que acha­
va que a criação de mais de três ou quatro municípios de Roraima iria preju­
dicar, eleitoralmente, o Partido naquela ãrea. 

Sr. Presidente, isto é uma inverdade, não tem nenhuma substância o ar­
gumento. O que pretendia o PMDB era apenas emperrar a Administração do 
Governador de Roraima, para que ele, através do emperramento, encontras­
se clima favorâvel ao seu desenvolvimento, porque essa é a técnica do PMDB 
depois da fusão com o ex-PP, que o conspurcou e enodoou. 

E agora, depois de tantas travessuras por que foi obrigado a passar o 
projeto, ele vem com urna nova vestimenta, exatamente para atender ao in teM 
resse do PMDB, no acordo de Lideranças que houve e ~tá havendo e jâ se 
consubstanciou nesta Casa éntre o PDS e PMDJJ, em detrimento dos interesM 
ses do povo. 

A Emenda n'? I diz o seguinte: 

EMENDA N• I 

Dê-se ao artigo 29, a seguinte redação. 
.. art. 2?1 .A instalação dos Municípios- Criã.dOS por-esta lei e a 

nomeação dos respectivos Prefeitos far-se-ão após as eleições dos 
Vereadores, a serem realizadas a 15 de abril de 1983". 

Sr. Presidente, estã claro, cristalino e translúcido o interesse puramente 
eleitoreiro do PMDB: bloquear, até 15 de novembro, a criação de mais de 
quatro municípios que só iriam ampliar a administração de Roraima ~ só 
iriam beneficiar o povo porque, com a criaÇão desses municípios, aUmentava­
se a _área de administração, que não pode ficar de modo algum, emperrada. 
Roraima é um território com cerca de 3QO mil quilômetros qiJ.adrados --:- ~ó 
tem dois municípios -e é uma ârea estratégica! A nomeação de mais quatro 
prefeitos, com a criação de uma mâquina administra_tiva nos quatro mu'nic:í­
pios, não seria suficiente para prejudicar os interesses eleitorais do PMDB, 
em absoluto. Quatro prefeitos, ao instalarem essas administrações, iriam en­
contrar muito mais problemas e muito mais dificuldades para resolver do que 
benesses, do que prebendas a ofertar, do que oferendas ou dãdivas a apresen­
tar aos eleitores nesse .. vivas às eleições" que estão proclamando. 

Oçsta forma, .Sr~ _presidente, nós somos favoráveis ao requerimento na 
esperança de qUe se ponha urÍ1 -terrtiO,-·de Uffiâ -vez-pO-r todas,- às-dificuldade, 
criação desses _ _municípios,_ que são imprescindíveis. (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 27-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­

.. SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA. (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. SenâdofCs:-

Tem razão o ilustre Senador Dírceu Cardos_o, quando reitera a impor­
tância do Regimento Interno e ressalta os_l52 ario$- dC efaboraç_ão meticulosa, 
pensada, amadurecida, reciclada deste Regimento. 

Não foi o acaso, Sr. Presidente, que nos legou o Regimento Interno, foi 
uma _elaboração centen_âr_ia. 

O Sr. Dirceu Cardoso --Sesquicentenária. 

O SR. EVANDRO CARREIRA -Exatamente. Foi uma elaboração de 
(52 anos, Sr. Presidente, que chegout por fim, à conclusão de que o Senador 
da Repóbliç~ encarna o pensamento do seu Estado., da sua gleba. Ele repre­
senta não o pova propriamente dito, este é representado pela Câmara dos De­
putados. Mas o Senador é reminiscência do Cons-elho dos Anciãos, herança 
de uma cultura milenar, porque o Senado não foi criado a, esmo. O Senado 
surgiu dessa experiêncía histórica do Conselho de Anciãos, aquele Conselho 
que representava a suprema vontade elaborada pela experiência e pela matu­
ridade. Em razão disso se impõe a idade mínima de 35 anos. E em razão disso 
o Regimento Interno agasalha ao Senador da República prerrogativas espe­
ciais, pregorratívas especialíssimas como sói ser esta de um Senador, apenas 
um, poder parar o Senado. E: isto que esta Casa não estã entendendo; ela não 
estã vivendo o momento históríco que Dirceu Cardoso está trazendo à consi­
deração da Nação e da História; a História vai nOs julgar e não vai demorar 
muito. Ela julgará aqueles que não souberam compreender a experiência co­
mo, também, a sabedoria que ressuma do Regimento Interno, quando é dada 
ao Senador a prerrogativa de parar o Senado; quando é dada ao Senador esta 
prerrogativa de requerer um projeto para retornar a uma Comissão, e dando 
a _todos 10 minutos para declaração de votos. :E: porque o Senado, na sua ex­
periênCia centenária, conCluiu que ao Senador não se pode dar uma igualdade 
de prerrogativas que tem o Deputado Federal; ele paira como Câmara reviso­
ra, ele paira como Conselho de Anciãos da Nação, acima daqueles entreveres 
que, por vezes, ocorrem, em virtude da emoção provocada pela massa e pela 
presença do povo em agitaçãO. O Senado é uma câmara de reciclagem lenta, 
de revisão lenta. Esse é o espírito /egis que norteia o Regimento Interno e nor­
teou todos os nossos antecessores na elaboração deste Regimento. Não se 
pode tirar esta prerrogativa do Senador. 

A nação norte-americana sobreviv~ até hoje, e desafia todas as pseudo­
potências do mundo, não através da Presidência da República, nem do seu 
Pentágono, mas através do Senado, cujo Senador comanda a nação. Um Se­
nador, nos Estados Unidos, pode modificar o pensamento governamental, 
pode deter uma rz:tedida e um procedimento do Executivo. No entanto, aqui, 
não é nem o Executivo que interfere, sOmos nós mesmos que jã queremos cas­
sar os direítoS cónsagrados_do Senador, atrav_és de dezenas e dezenas de anos, 
para satisfazer a interesses fortuitos e imediatistas, a interesses de oportunida­
de. O Senador Dirceu Cardosp vai para a História. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Quando eu morrer . 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Não importa, a morte pouco impor­
ta, Senador, o que importa é a hora que transmitimos à nossa descendência, é 
os seus filhos e os seus netos ou_yirem de um tribunal revoluçionãrio popular a 
palavra que Dirceu Cardoso _foi um Senador honrado, e não ouvir de um tri­
~l::l!lal popular: ••_teu avô foi um _p~lhaço". 

ATA DA 99• SESSÃO, REALIZADA EM 2-8-82 
(Publicada no DCN- Seção li de 3-8-82) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Parecer n<? 560, de 1982, da Comissão de Muni_çípios, 
referente à Mensagem _n<? 38/82 (n'? 105/82, na origem), para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Alvorada (RS) a contratar-operação de crédi­
to no valor de Cr$ 433.415.922,39 (quatrocentos e trinta e três milhões, qua-
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trocentos e quinze mil, novecentos e vinte e dois cruzeiros e trinta e nove cen­
tavos): 

Na pãgina 2560~ 2' coluna, 

Onde de lê: 

PARECER N• 560, DE 1982 
Relator: Senador Tarso Dutra 

Leia-se: 

PARECER N• 560, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Tarso Dutra 

ATA DA 105• SESSÃO, REALIZADA EM 10-8-82 
(Publicada no DCN- Seção li - de 11-8-82) 

RETIFICAÇ0ES 

No Projeto de Lei da Câmara nq 85, de 1982, que .. dâ nova redação ao 
art. 79 da Lei nq 2.591, de 7 de agosto de 1912~ que regula a ~l!!fssão· e a circu­
lação de cheques": 

Na pãgina 2710, I' coluna, após a le~slação citada que acompanha o 
projeto, inclua-se, por omissão, o seguinte despacho: 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

No Projeto de Lei do Senado nq 143, de 1982, que 1'denomina "Jornalista 
Carlos Rios" o trecho da rodovia BR-424 entre as cidades de Arcoverde e 
Garanhuns, no Estado de Pernambuco": 

Na página 2714, 2' coluna, 
Onde se lê: 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e Economia.) 

Leia-se: 

(Às Comissões de Constituição e Ju.stiça e de Educação e Cu/tu-
ra.) 

No Projeto de Lei do Senado n'i' 144, de 1982, que "dâ noVa redação ao 
art. 450 da Consolidação das Leis do Trabalho": 

Na mesma página e meSma coluna, após a feSislação citada que acompa­
nha o projeto, inclua-se, por omisSão, o seguinte despacho: 

(Às Comissões de ConStitUiÇão e Justiça e de Legislação Social.) 

No Projeto de Lei do Senado n• !46, de 1982, que "estabelece a remune­
ração máxima permitida a quaisquer trabalhadores do setor privado ou 
público, eleva e unifica o valor do salário mínimo, e dá outras providências": 

Na pãgina 2721, I• coluna, após a justificação que acompanha o projeto, 
inclua-se, por omissão, o seguinte despacho: 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 


